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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercicio
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe.-,
rodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou mediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias.

- Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20%, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas or as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.• semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de 'remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos 'no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de assinantes
só serão aceitas quando realizadas até o último dia do atêm anterior Aquele
em que começa a assinatura tato e. até 31 de dezembro ou até 80 de lanho.

As repartições arrecadadoras uno devem aceitar pedidos de ~inaniras
*mãe dentro dessas condições, a não ser para funcionarias.

Preços de assinatura* anuais do "Dialeto de Justiça" ou de cada unta
da. secções do "Diário OfielaPt

	

itepartleões públicas ou assinantes 3 No interior 	 	 f03000
particulares 	 ......	 t No estertor 	 	 1103000

Funcionários públicos. 	  j No Interior 	 	 508000

	

No estertor 	 	 ~SOOU

O peço do número de hoje está fixado na última página desta ediçao.
O número atrasado custa mata $100: por ano decorrido, mala *SM

011SEEVAVOES

A Rednçao não fornecerá gratuitamente aos assinantes números arra-
mados, estravando* ou anteriores a data da assinatura.

— Convém. por isso. que os interessados renovem as suas assinatura*
com a anteeedénela conveniente, afim de alio ficarem com as suas coleções
desfalcadas.

— Os conhecimentos das asainataras tomadas por intermédio das co-
letorias federal. mesas de rendas e altandegaa. poderão per encaminhados
diretamente a imprensa Nacional sent , interferOncia das delegacias riscais.

- As assinaturas alio pagas dentro dos primeiros 15 dias do novo pe-
nudo serão cancelada. e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Noa diante e 25 de cada mas acra publicada, em fascículo. apensos ao
"Diário da Justiça". a rtarisprodencia do Supremo Tribunal LtIlltar e do
Tribunal de Apelação do Distrito Federai.

N. da It. — Para boa ordem dos serviços da Redação. e no haterésae
do público, fica estabelecido que os peditioa*para reproduçâo de matéria
paga verificada pelos interessado, a ezieténela de erros ou omissões, devem
mar feito* das 16 ha 10 koraa e, ao múzimo. até 48 horas altas a salda doa
ergam oficiais.
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importância dos assuntos que constituem, hoje, a Secção III •do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilégios
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, â Avenida Rodrigues Alves n. I, na
Secção de Vendas e no posto do Ministério do Trabalho, os exem-
plares, editados no" ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ANO I.XXIX
	

SUMÁRIO	 N. 281*

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.751, de 6 de novembro de 1940. (R.).
Decreto-lei n. 2.826, de 3 de dezembro de 1940.
Decreto-lei n. 2.827, de,3 de dezembro de -1949.
Decreto-lei n. 2.829, de 3 de dezembro de 1940..
Decreto-lei'n. 2.830, de 3 cia dezembro ' de 1940.
Decreto-lei n. 6.535, de 20 de novembro de 194'0.
Decreto-lei n. 6.536, de 20 de novembro de 1940.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 3 de de-

zernbro de 1940.
Ministério da Educação e Saude — Decretos de 3 de dezembro de 1910.
Ministério da Fazenda — Decretos de 3 de dezembro de 1940.*
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de • 3 de dezembro

de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de Mo-

tivos — Divisão do Funcionário Público — Divisão de Seleção e
Aperfeiçoaniento — Serviços Auxiliares — Conselho de Imigração
o Colonização.

Conselho de Segurança Nacional.
Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos e Termos.

SECRETARIAS DE EST:ADO :

Ministério da Justiça e Negócios Interiores EXpediente do Gabinete
do Sr. ministro, da.Direloria da Justiça e do Interior e da Im-
prensa Nacional.

Ministério da Educação e Saude — Expediente do Gabinete do Sr. mi-
nistro, da Diretoria cie Contabilidade e da Divisão do Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, do

do Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, da Dire-
Serviço de Comunicações, da Diretoria Geral da Fazenda Nacional,

toria das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras. da
Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da União,
da Câmara de Reajustamento Económico, da Recebedoria do Dis-
trito Federal. da Diretoria do Imposto de Renda, do Primeiro Con-
selho de Contribuintes e do Segundo Conselho , de Contribuintes.

Ministério da Marinha —Expediente da Diretoria do Pessoal, e do Tri-
bunal Marítimo Administrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, do Conselho Su-
perior do Economias da Guerra e da Diretoria de Saude do Exér-
cito.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Eipediente do Gabinete do
Sr. ministro, da Comissão de Eficiência, do Serviço do Pessoal, da
Diretoia Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente da Divisão de
Comunicações, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal,
do Departamento Nacional da Produção Animal, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, da Escola Nacional de Agronomia,
do Conselho Nacional de Pesca e do Serviço de Economia Rural.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Servi-
ço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento Na-
cional do Trabalho, do Departamento Nacional de Seguros Priva-
dos e Capitalização, do Conselho Nacional do Trabalho, e das Jun-
tas de Conciliação e Julgamento.

Tribunal de Contas — Termos de Contrato — Noticiário.— Parte Co-
mercial — Rendas Públicas — Editais e Avisos — Sociedades Anô-
nimas — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEL N. 2.751 — DE 6 DE NOVEMBRO DE 19 td

Dispõe sobre a comemoração do "Dia do Reservista".

(Publicado no "Diário Oficial" de 8-11-910).

RETIFICAÇÃO

No artigo 5.°, onde se lè:

"...do art. 3.0 das Instruções a que se refere
leia-se:

"...das Instruções a que se refere o art. 3.0, do..."

DECRETO-LEI N. 2.826 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1910

4bre ao Ministério da Marinha o crédito especial de 10:500$0.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe C,Y1i!
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 . Fica aberto, pelo Ministério da Marinha, o crédito es-
pecial de 10:50(40 (dez contos e quinhentos mil réis) para ser apli-
cado no provimento, neste quadrimestre, de cargos vagos das classes
intermediárias das carreiras de Desenhista 5:400k30 (cinco contos e
quatrocentos mil réis) e Oficial Administrativo 5:100$0 (cinco contos
e cem mil réis), do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.°. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 3 dé dezembro de 1940, 119.° da Indepeniliad

eia e 52.° da República.
GETULIO VARGAS.

Henrique A. G#1 no hl.

A. de Souza Cota.

DECRETO-LEI N. 2.827 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 19:0

VxtIngue as taxas de "Abertura de Armazent", a que se refere o 1)"-
ereto n. 24.508, de 29 de junho de 1934, e da outras providèneias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigc 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 . Fièam extintas as taxas de "Abertura de Arintizem, da
tabela M das anexas ao Decreto n. 21.508, de 29 de junho de 1931.

Art. 2.0 . Os serviços ou encargos éra atendidos por essa taxa
serão cobrados

'
 como competirem, pelo disposto no art. 24 do citado

Decreto n. 24.508, de 1934.
Art. 3.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1940, 119.° da Independência

e 52.° da República.
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
• A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.829 — nu 3 DE DEZEMBRO DE 1910

Prorroga o prazo de que trata o Decreto-lei n. 2.644, de 1 de outubro
de 1910

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

revogadas as disposições em contrár
prazo a que se refere o Decreto-lei n

e 52.° da República.

Artigo único. Fica prorrogado

Rio de -Janeiro, 3 de dezembro io.

. 2.644, oe 1 de outubro de 1910,

de 1940, 119.0 da Independência

até 31 de dezembrp de 1940, o

G "r1:1.10 VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.830 — DE 3 DE DEZEMBRO DE 1940

Organiza o //2.0 Regimento de Artilharia Anti-Aérea e o //3.° Regi-
mento de Artilharia Anti-Aérea

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. São organizados para instalação a partir de 1 de
janeiro de 1941, o I Grupo do 2.° Regimento de Artilharia Anti-Aérea
e o I Grupo do 3.0 Regimento de Artilharia Anti-Aérea, a q uele com
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sede em Quitailna, S. Paulo, e este com sede provisória no Curato .de
Santa Cruz, Distrito Federal.

Parágrafo Único. Seus efetivos em praças serão fixados por ato
do Ministro da Guerra.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1940, 119.° da Independência
e 52.° da 11.:,pública.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. D;rtra.

DECRETO N. 6.535 — DE 20 DE NOVEMBRO os 1940

Autoriza Monazila e Ilmenita do Brasil Limitada a pesquisar areia
monazílica, zirceozio, ilmenita e associados em área no Muni-
cípio de Ilcipentirim, no Estado do Espírito Santos.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e no 3 termos do Decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada Monazita e Emenda do Brasil Limitada a
pesquisar areia monazítica, ircônio, ilmenita e associados numa área
de vinte e nove heCtares e cinquenta e oito ares (29 Ha 58 a) em ter-
renos de marinha, s:tuados no Município de Itapemirim, no Estado
do Espírito Santo, área essa que abrange urna faixa litorânea de oito
mil novecentos e sessenta e c;nco (8.965) metros de comprimento por
trinta e três (33) de largura, tendo início no marco situado na "Bar-
reira do Siri", limite norte da propriedade Boa Vista, e terminando no
marco sul dos terrenos de marinha, sito na maigem.sul da Lagoa Boa
Vista, conforme planta arquivada no Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral. Esta autorização é outorgada mediante as seguintes
condições:

I — O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via an-
téntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
previstos no n. 1. do art. 16 do Código de Minas;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maior
devidnmente comprovada:

111 — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada neste
decreki;

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhas da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

3 — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um re-,
latór.o, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado, con-
tendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, do
art. 16, do Código de Minas;

VI .— O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII	 Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
O autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito, e
não respondendo o Governa pelas limitações que possam sobrevir ao
título, da oposição dos•ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para O
efeito do parágrafo único do art. 24 do Cócligo,de Minas, nas seguintes
condições:

I — Se o autorizado não iniciar as trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registo a que , alude
o art. 40 deste decreto.

lE — Se interromper os trabalhos de pesquiáa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maidr, aNiuizta do Governo.
-	 Art. 3.° Se o autorizado infringir-o n. I ou o n. VI do art. 1.0
deste decreto,. ou não se submeter às exigências da fiscalização, serr.
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código do
rdinaS.

Art 4.0 O Mulo a que alude o n. I do art. 1.0 deste decreto pa-
gará de selo a quantia de trezentos mil réis (300$0) e só será válido
depois de trauscrito no livro competente da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do art. 16 do
Código de Minas.

Art. 5.0 Llevogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1940, 119.0 oa Independência

e 52.° da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
q(C. 13.203 —3-12-40 — 81$6)

DECRETO N. 6.536 — DE 20 DE NOVEMBRO DE 1940

;Autoriza o cidadão brasileiro António Gonçalves Campos a pesquisar
dgua mineral em drea localizada no Distrito Federal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei n. 1.985,
lie 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o 'cidadão brasileiro Antivdo Gonçalves
Campos a pesquisar água mineral numa área de um hectare e dez
¡Ires (1,10 lia.) localizada nesta cidade e delimitada por um parole-

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa..
(C. 13.202 -- 3-12-10 -- 81$6)

Ministério da' Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 226.. do Decreto-lei n. 2.035,
de 27 de fevereiro de 1940:

Rubem Teixeira de Barros para exercer„ interinamente, a fun-
ção de Escrevente auxiliar do Oficial da 11. a Circunscrição do Re-
gigo Civil das Pessoas Naturais do Distrito Federal.

.Lourival Viana, para exercer, interinamente, a função de escre-
vente auxiliar do escrivão do 3° Oficio da 4a Vara de Orfãos e Suces-
sões da Justiça do Distrito Federal.

De acordo com o art. '14, ftem III, letra "b", combinado
com o aNt. 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Osmar Sebastião Ferreira para exercer, interinamente, o cargo da
classe B, da carreira de Servente, do .Quadro III, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta das tabelas anexas
à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

REMOVER A PEDIDO;

Dc acordo com o artigo 71, item, 1 do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1039, combinado com o ar-
tigo I.° do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de
1939:.

João Florêncio Sobrinho, ocupante do cargo da classe F da carrei-
ra de Almoxarife, do Quadro I do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, da Escola João Luiz Alves para o Instituto Sete de Setembio,
preenchendo o claro existente nalotação, em virtude da aposentadoria
de João Ernesto Claude de Sampaio.

logramo tendo um dos vértices na interseção dos alinhamentos das
ruas Conselheiro Ferraz e Neves Leão e os lados adjacentes oitenta e
um (81) metro.; e cento e quarenta e três (113) metros contados sobro
os referidos alinhamentos. Esta autorização é outorgada mediante :14
seguintes condições:

— O titule, da autorização de peguisa, que será uma via au-
têntica iteste decreto, , será pessoal e somente transinissiNel .nos casos
previstos no n. 1, de art. 10 do Código de Minas;

It — Esta autorização vigorará por dois (2) anos poiléndo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maior
devidamente comprovada:

-III— O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada neste
• decreto;

IV — O Governo fiscalizará polo Departamento Nacional da pro.
dução Mineral todos os traba1b6s da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes . a marcha',

V conélnsão dos trabalho.: o autorizado apresentará um re-
latório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado. con-
tendo:as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, do
art. 16; do Código de Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-e	 .
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos:

VII — Ficam ressalvados os inteêesses de terceiros, ressarcindo
o autoriza-ido danos e prejuizos que ocasionar, a . quem de direito, e
não respondendo o Governo pelas 'limitações que possam sobrevir ai
título, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único cio art. 24 do Código de Minas, nas seguintes
condições:

I	 Se o autorizado não iniciar os trabálhos do pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data-do registo a que alude
o art. 40 cl:ste decreto.

II — Se interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.° Se o autorizado infringir o a. 1 ou o n. VI do art. IP
deste ciecreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código de
Minas.

Art. 4.° O titulo a que alude o n. 1 do art. 1.° deste decreto pa.
gará de. selo a quantia de cem mil reis (100$0) e só será válido
depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do art. 16 do
Código de Minas.'

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1940. 119. 0 da Independência

e 52? da República.
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,
Cesar Corrêa Lemos, no cargo de Operário de Artes Gráficas, classe

F. do Quadro III do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

De acordo com o art. 29, § 2°, do Decrcto-lei Minero
1.713, de 28 de (Miam.° de 1939, o decreto de 2 de
outubro de 1940: .

Tendo em vista o que consta do •processo n. M-71.171,-40, da Im-
prensa Nacional:	 .

Que nameou José Joaquim Tavares Viana para exercer, interina-
mente, o cargo da classe 13, da carreira de Servente, do- Quadro III do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores vago conforme consta das
tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936. 	 •

APOSENTAR Ex OFFICIO

De acordo com o art. 197, alínea "b", do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro dc 1939:

Tendo eni vista o que consta do processo n. F-22.136-40, da Im-
prensa Nacional:

Cesar Corra Lemos, no cargo da classe F, da carreira de Operário
de Artes Gráficas, do Quadro 111 do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores

APOSENTAR:

De acordo com o ar? 196, item IV, do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vigia o que consta do processo n. E-50.390-40, da Im-
prensa Nacional:

Diogo Cesar Garcez Palha, no cargo da classe F, da. carreira de
Operário de Artes Gráficas, do Quadro III de Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.	 •

Dc acordo com o artigo 196, item I, Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

.	 Tendo em vista o que consta do- processo n. 40-15.244, da Se-
cretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

João Ernesto Claude -de Sampaio, no cargo da classe G, da carreira
de Almoxarife, do Quadro I do Ministério dá Justiça e Negócios In-
teriores.

De acordo com o art. 196, item I, do Decreto-lei número
1.713, dc 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que coasta do processo n. M-71.774-49, da Iin,
prensa Nacional :

Luiz Henrique Carvalhal no cargo da classe F da carreira de Ope-
rário de Artes Gráficas do Quadro III do Ministér:o da Justiça e
Dlegócioá Interiores.

CONCEDElt NATurtAuzAçÃo:

Na conformidade dos §§ 2.° e 3.° do art. 40 do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de _1939, conceder a natu-
ralização que pediram, ofim de que possam gozar
dos direitos outorgados pela Constituição e leis do

A António Manoel Afonso, natural de Portugal, nascido a 11 de
abril de 1880, filho do José Maria Afonso e de Angelina Augusta,Fon-
seca, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Lopes, natural de Portugal, nascido a 20 de junho do 1877,
filho de Manoel Lopes e de Esperança da Conceição, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A João da Cruz, natural de Portugal, nascido no ano de 1871,
filho de Manoel da Cruz e de Maria Leonarda, viuvo, residente no
Estado de São Paulo.

A Norberto Pereira dos Santos, naiural de Portugal, nascido a
26 de janeiro de 1881, filho de José Diogo Pereira ' e de Ana dos San-
tos, casado, residente no. Estado de São Paulo.

Na conformidade da letra F, do art. 1.0 do Decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

A Evaristo Gomez Fernandez, natural da Espanha, nascido a
24 de agosto de 1903, filho do Severino Gomes Besada e do Mathilde
Fernanclez Alonso, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Luiz Mastrangioll, natural da Itália, nascid : a 6 de inato de
1885, filho de Giacinto Mastrangioli o de -Marianna Barbarulo, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

CoNGEDEn nEronm.\:

Nos termos do art. 80, letra "a", do regulamento opro-
r qdo pelo Decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
193s:

Atendendo ao que requereu o corneteiro da Polícia Militar do
Distrito. Federal, Alfredo Silva, visto ter sido julgado inválido e in-
catjaz para o sem iço militar e contar 12 anos, 7 meses e 26 dir:s do
mesmo serviço, ou sejam 13 ano;, de acordo com o art. 87 do nvstno
regulamento.

Atendendo ao mie reque'reu- o anspeçada graduado da Polícia Mi-
.itar do Distrito Federal, José Ferreira da Silva .(3. 0), visto ter sido
julgado inválido e incapaz para o serviço militar e contar 17 anos.
10 meses e 4 dias do mesmo serviço, ou sejam 18 anos, ele acordo com
o art. 87 cio mesmo regulamente.

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Luiz Antonio Afonso Filho, visto ter sido julgado in-
válido e incapaz para o serviço 'militar e contar 5 anos, 7 meses e
23 dias do mesmo serviço, ou sejam 6 anos, de acordo com o art. 87
do regulamente citado.

Nos lermos do Detreto-lei n. 1.980, de 26 de janeiro do
corrente uno:

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal, Antonio Marcelino Junior. visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do Corpo e contar 21
anos e 14 dias de serviço militar.

Nos termos do art. 1.0, letra "c", do Decreto
de 28 de março de 1932, coniMnado com

n. 86, de 20 de dezembro de 1937:.

Atendendo ao que requereu o cabo de esquadra motorista do Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal, João Gustavo de Moura, visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço , do corpo e contar
25 anos c 20 dias do m5smo serviço.

De acordo com o art. 1P, "in fine", deis Disposições Tran-
sitórias da Lei n. 234, de 28 de outubro de 1936:

Expedir o presente decreto a Raimundo Otavio da Costa, que
exerce efetivamente o cargo de Oficial de Justiça do Juizo de Direito
da Comarca de Seabra, Território do Acre, classe B, Quadro VII. do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, cargo este anteriormente
denominado Oficial de justiça do Juizo Municipal do 1.° Termo da
Comarca de Taram-má. para o qual foi nomeado em 21 de novembro
de 1928, por ato do 1.0 Suplente no exercício do cargo de Juiz Mu-
nicipal.

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, leira "f",
da Constituição:

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
do Paraná e atendendo a que o sentenciado Aleixo Moreira já cumpriu
mais de 3 anos da pena de 10 anos e 6 meses de prisão celular, grau
submédio do art. 294, § 2.0, da Consolidação das Leis Penais. que lho
foi imposta pelo Tribunal do Juri da Comarca- de Prodentópolis,
referido Estado, indultar o referido sentenciado do resto da mencio-
nada pena.

À vista do parecer favoravel do.Consflho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a ..que o sentenciado Carmelo Pagliuso já
cumpriu cerca de 2 anos da pena de 6 anos de prisão celular, grau
mínimo do art. 294, § 2°. da Consolidação das Leis Penais, que lhe
foi imposta pelo Tribunal do Juri de Taquaritinga e confirmada pelo
Tribunal de Apelação do Estado, indultar o referido sentenciada do
resto da mencionada pena.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de Pernambuco e atendendo a (rue o sentenciado João nonato Rodri-
gues já cumpriu mais de 13 anos da pena de 30 anos de prisão • celu-
lar, grau máximo dos arts. 291, § 1.°, 356 e 303, da Consolidação das
Leis Penais, a que foi condenado pelo Tribunal do uri da Comarca
de Salgueiro, no aludido Estado, indultar o rçferido sentenciado do
resto da mencionada pena.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de São Paulo e atendendo a que a sentenciada Julieta Bizarro dos San-
tos já cumpriu mis de 2 anos da pena de 10 anos e 6 meses de pisão
celular, grau submédio. do art. 294, § 2.0, da Consolidação das Leis
Penais, qué lhe foi imposta pelo Tribunal do Juri da Capital do re-
ferido Estado, indultar a referida sentenciada do resto da mencionada
pena.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário cio Estado
do Rio Grande do Sul e atendendo a que o sentenciado Miguel Pi-
nheiro já cumpriu mais de 2 1/2 anos da pena de 10 anos e 6 meses
de prisão celular, grau submédio do art. 294, §2.° da Consolidação
das Leis 'Penais, a que foi condenado pelo Tribunal de Apelação do
referido Estado, que modificou a pena cominada no grau submédio
do § -I.° do citado dispositivo pelo Juri da Comarca de Cruz Alta. na-
quele Estado, comutar a referida pena para 6 anos de prisão celular.
grau mínimo do dispositivo citado da mencionada_Consolidaeão.

- Tendo em vista o que consta do prozesso n. F-22.133-10, da Im-
prensa Nacional, o derreto de 3 de julho de 1910, que aposentou
"ex officio", de acordo com o art. 197, alínea b, do Decrete-lei nú-
mero 4.713, de 28-10-39:

ti. 21 . 206,
o Decreto-
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A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Dis-
trito Federal e atendendo a que o sentenciado Rodrigo António dos
Reis já cumpriu mais de 6 anos da pena de 10 anos e 6 meses de
prisão celular, grau submédio do art. 294, § 2.° da Consolidação das
Leis Penais, que lhe foi imposta pelo Tribunal do Juri, comutar a
referida pena para a de 6 anos de prisão celular, grau mínio do
mencionado art. 294, § 20 da citada Consolidação.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta 119 processo n. 36.32.3, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saúde:

Basiliza dos Anjos no cargo da classe B, da carreira de serven-
te, do Quadro I do Ministério da Educação e Saúde.

De acordo com o art. 196, item II, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 33.201, de 1940; da
Secretaria de Estado da Educação e Saúde, Affonso Costa no cargo da
classe L, da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro I do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do processo n. 29.236. de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saúde, Durval Riegel Barboza
Guimarães na cargo da classe J, da carreira de oficial administrati-
vo, cio Quadro I do Ministério da Educação,e Saúde.

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.290, de 1939, da
Secretaria de Estado da Educação e Saúde, Manoel Santiago no cargo
da classe C da carreira de trabW.liador, do Quadro I da Ministério da
Educação e Sande.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 1?7, alínea b, do Decreto-bei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do proresso n. 38.205, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saúde a João José Athanásio, no
cargo da classe H, da carreira de Patrão, do Quadro I do Ministério
d'a•Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do processo n. 29.100, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Saúde, a Manoel Clxristovão
Pinho, no cargo da classe D da carreira de guarda-sanitário. do Qua-
dro I do Ministério da Educação e Saúde.

Ministerio da Fazenda
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1940

O, PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

CONCEDER APOSENTADORIA

De acordo com o art. 197, alínea b, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de-otttubro de 1939:

Tendo em-vista o que consta do P. R. 26.994-40, da Secretaria
da Presidência da República, a Dionysio Dias Carneiro, no cargo de
Agente Fiscal do Imbosto de Consumo no interior do Estado do Rio
Grande do Sul.

REMOVER, A PEDIDO:

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do
Paraná, Clementino Gonçalves dos Santos, para o interibr do Estado
do Rio Grande do Sul, na vaga decorrente da aposentadoria de Dio-
nysio Dias Carneiro.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do
Ceará, Adolfo Gouveia Carneiro Leão, para o interior do Estado do
Paraná, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Clementino
("Tonçalves dos Santos.

O agente fiscal do imposto de consumo da capital do Estado do
Pará, João Climaco Pereira para o interior do Estado do Ceará, na
vaga decorrente da remoção, a pedido, de Adolfo Gouveia Carneiro
Leão.

'PROMOVER:

O agente fiscal do imposto de consuma no interior do Estado cio
Pará, Wilson de Alencar .Aragão, para a capital do mesmo Estado,
na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Jcão Climaco Pe-
reira.

NOMEAR.:

Mario Lnacleto da Silva para exercer o cargo de agente fiscal
do imposto de consumo no interior do Estado do Pará, na vaga de-
corrente da promoção do Wilson de .Alenear Aragão.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o arti go 14. item II, do Decreto-lei nú-
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Maria José Henriques
'
 para exercer o. cargo, em comissão, da

"ajudante de tesoureiro", Padrão G, do Departamento dos Correios
e Telégrafos. Quadro III Parte Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Pública, vago 'em virtude da demissão de Fernando Ro-
drigues Coutinho.

•
De acordo com o artigo 14, item I, do Decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Paulo Chagas, para exercer o cargo da classç "G", da carreira

de "maquinista de estrada de ferro", do Quadro I!, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da aposentadoria de Fran-
cisco Gonçalves de Moura.

De acordo com o artigo 1.0, do Decreto-lei n. 145, de
29 de dezembro de 1937:

Gioconda de Andrade Correia, escriturário, classe "G", do Qua-
dro II do Ministério da Viação e Ouras Públicas, para exercer o cargo
da classe "H", da carreira de "Oficial Administrativo", do mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude do falecimento de Maria Vaz.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea b, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 39.418, de 1940,
da Secretaria ' de Estado da -Viação e Obras Públicas, a Mario Rodri-
gues de Vasconcellos, no cargo da classe "K", da carreira de "Oficial
Administrativo", do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28. de outubro de 1939:

- Tendo em vista o que consta do processo ' u. 39.377, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Carlos Lourenço ria
Cunha, no cargo da classe "J", da carreira de "agente de estrada de
ferro", do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 39.379, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras e Públicas, José Egypto Rosa,
no cargo da classe I, da carreira de Condutor de trem, do Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 38.470, de 1910. da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Victorino Medei-
ros, no cargo da classe "D", da carreira de "Guarda-fios", do Quadro
II1 — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 93, § 40, alínea a, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 39.262, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Lauro Pires de
Sá do cargo da classe "E", da carreira de "Escriturário" do Quadro I
no Ministério da Viação e Obras Públicas, que ocupa interinamente.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o artigo 29, § 20, do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em- vista o que consta do processo n. 39.712, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de
15 de abril de 1940, que nomeou Moacyr Rocha para exercer, in-

•



Quinta-teira 5
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) "-	 Dezembro de 1940 22591

terinamente, o cargo da classe "D", da carreira de "Agente", do an-
tigo Quadro XXXI do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago
conformo consta da relação nominal organizada na forma do pará-
grafo único do antigo 1° das Disposições Transitórias da Lei n. 284,
do 28 de outubro de 1936.

De acordo com o "go 57 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo era vista o que" consta do processo n. 31.213, de 1910,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decrete de
13 de agosto, que promoveu, por merecimento, Josino Teixeira do
Godoy, do cargo da classe "C", da carreira de Escriturário, do Quadro
VII deste Ministério, ao cargo da classe "D" dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Ulysses Antunes.

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Mariano Ruiz do cargo da classe "C", .da carreira de "Escritu-
rário", do Quadro VII do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe "D' ileS21 COrt?.ira. vago em virtude da Promoção
de Ulyeses Antunes.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÍJBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

2.165 — Em 28 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência bu exame
deste Departamento o processo anexo, em que o Senhor Ministro da
Educação e Saude solicita seja autorizada a construção o instalação
de um pavilhão anexo ao Preventório para filhos de Lázaros do
Distrito Federal.

2. . Esse pavilhão, com capacidade para 20 leitos, deetina-se
às crianças em estado de observação. Seu custe total foi avaliado
eln 151:24515 (cento o cinquenta e 'um contos. duzentos e quarenta
e cinco mil e quinhentos réis), sendo 115:000$0 correspondentes
às obras e 36:245$5 às instalações.

3. Não ha, no processo, elementos que permitam estudar con-
venietitemenae as obras a serem executadas. Do projeto, só consta
a planta baixa, aprelentada pelo Serviço de Obras do Minietério,
como estudo preliminar. -As especificações estão bem detalhadas,
mas, do orçamento, só figura o preço global.

4. Quanto à instalação, orçada pelo Serviço de Obras em
36:245$5, não pode lambem, este Departamento apreciar convenien-
temente urna vez que o material embora esteja detalhado e indicado
,o preço unitário, não se encontra devidamente especificado, o que
impossibilita qualquer confronto de meço.

5. Além disso, .estão citados materiais para os quais já ha mo-
delos padronizados cuja aquisição só deve ser feita de acordo com
as instruções deste Departamento sobre padronização e especifica-
ção de material. Convem, ainda, observar que os preços devem .ece
os mais baixos, não podendo, em caso algum, exceder os preços mé-
dios obtidos nas últimts concorrêncnas realizadas pelo Departamen-
te Federal do Compras.

6. Nessas condições ao restituir a Vossa Eecelência o procee-
so anexo, este Departamento Iene a honra de propor seja o mesmo
encaminhado ao Ministério interessado, para que se digne detaiher
e especificar convenientemente, não só o projeto das obras que pre-
tende executar, mas, tambem, o material .necessário à instalação.

Aproveito a oportunidade, para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr B-iggs, Presi-
dente interino. — Aprovado — Em 3-12-40. — G. VAROArs.

2.170 — Ém 30 do novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhcr
Presidente da República. — A conta corrente das carreiras de De-
senhista e 'de Oficial Administrativo do antigo Quadro I do Ministé-
rio da Marinha, acusava, em 31 de dezembro de 1939, o saldo credor
de 22:80080 e 63:600$0, respectivamente, o qual deveria ser aplicado
no provimento dos cargos vagos daquelas carreiras.

2. O Decreto-lei n. 2.612, de 27 de setembro do corrente ano,
que reorganizou os quadros daquele Ministério, fundiu-os no Qua-
dro Permanente (Q. P.) o'no Quadro Suplementar (Q. S.).

3. O art. 12 desse decreto-lei diz:

"O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de 1
de setembro do corrente ano, podendo ser providos, nesse úl-
timo ouadrimestre os cargos vagos com dotação, incluídos
nas tabelas anexas." (O grifo é meu.)

4. Na colune. "Observações" das tabelas do referido Quadro
Permanente -, das carreiras de Desenhista e Oficial Administrativo,
determina-se que 03 cargos vagos serão preenchidos com o saldo exis-
tente na conta corrente da respectiva carreira.

5. A Comissão de Eficiência daquele Ministério, para promover
o processamento de promoções nas referidas carreiras, solicitou a
este Departamento que informasse qual o saldo credor existente nas
respectivas contas correntes.

6. Este Departamento verificou, então,' que o saldo era do
22:80080 e 63:60080, respectivamente, nas carreiras de Desenhista
e Oficial Administrativo.

7. Sucede, porém, que, no orçamento para o corrente exercí-
cio, aqueles saldos não foram revigorados, o que impossibilita, por-
tanto, o cumprimento da referida determinação legal.

8. Nestas condições, torna-se necessária a abertura de um cré-
dito especial que não precisará corresponder à soma daquelas impor-
tâncias, sendo suficiente; apeias, a quantia correspondente a 1/.12
ou sejam 10:50080.

9. Sendo assim, este Departamento tem a honra de submeter
à apreciação e assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto da
decreto-lei, que, se expedido, determinará, então, a inclusão, no orça-
mento do próximo exercício, da importância necessária ae pagamento
dos vencimentos doa cargos que forem providos por promoção.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, Presi-
dente, interino. -

(Assinado Decreto-lei n. 2.826 L- em 3-12-940.)

2.171 Em 30 de novembro de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — submeteu Vossa Excelência no estudo
deste Departamento o processo relativo à abertura do crédito espe-
cial para pagamento acee professores que constituiram as bancas do
exame na Escola Nacional de Química, na Faculdade de Medicina da
Bafa e no Externato do Colégio Pedro II.

2. Este Departamento ,aprecianclo, inicialmente, o processo, que
continha, então, apenas a proposta para abertura do um credite es-
pecial de 100:00010 para pagamento, durante o exercício, dos servi-
ços e encargos de exames, do Colégio Pedro II, em exposição de mo-
tivos n. 309, de 20 de março do corrente ano, que Vossa Excelência
houve por bem aprovar, sugeriu, tendo cai vista o disposto no De-
creto-lei n. 2.075, de 8 do mesmo mês:

a) que fossem remunerados os professores que cons.
tituiram as bancas examinadoras, no período anterior à vi-
gência daquele decreto-lei; -

b) que o Ministério da Educação e Saúde esclareceese
quais os professores, e qual . a remunevação que lhes foi arbi-

trada, e em que base o foi; e
c) que fosse ouvido o Ministério da Fazenda sobre a

abertura do crédito especial necessário a0 pagamento dessa
despesa, na forma do artigo 1.° do Decreto-lei n. 11, de
1937.

3. Encaminhado o processo ao Colégio Pedro II, esclareceu o ..
mesmo (fls."14)

a) que os exames efetuados, no Externato, foram os do
adaptação ,de admissão e os .do artigo 100;

b). que, para os de adaptação, foi arbitrada a gratifi-
cação de 5$0, a cada examinador, pois os alunos pagam
15$0 por exame, e três são os examinadores. A renda ar-,
recadada e recolhida aos cofres públicos foi 5:57580 e a
despesa, isto e, o que se deve gastar ,para retribuir os exa-
minadore4: importa em 5:55580;

gratificação, na. mesma base dos cle admissão. A renda ar-
c) que, para os exames de admissão, foi arbitrada a

recadada e recolhida aos cofres públicos foi 11:85080, e a
despesa com os examinadores, • de 11:76080; e

d) que, para os exames do artigo 100 (provas escritas
e orais) foi arbitrada a.gratificação de 18666 a cada exami-
nador, pois os alunos pagam 580 por exame. A renda arre-
cadada e recolhida aos cofres públicos foi 44:39080 e a des-
pesa, para remuneração de professores, de 44 :080$0.

4. Como se tivesse pedido, tambem, os nomes. dos professores,
foram anexadas ao processo as respectivas folhas de pagamento
(fls. 17 a 31).

5. Verifica-se, pois, atingir a 61:395$0 o pagamento a ser feito
aos professores do Colégio Pedro II, assim discriminado:
Exames de adaptação 	 	 5 :555$0
Exames de admissão 	 	  . 11:76080
Exames do artigo 100 	  44-:080e0

61:39580

6. A essa altura, chegaram ao Ministério da Educação e Sande
dois pedidos — um, da Escola Nacional de Química da Universidade
do Brasil — 25 de setembro, outro, da Faculdade de Medicina da Bafa
— 4 do mesmo mês, sobre pagamento de examinadores, dos concur-
sos de habilitação das mesmas, em fevereiro de 1940.

7. Para esses, informa a Reitoria da Univewidade do Brasil,
foi arbitrada a gratificação de 1G$0. per capita, conforme se prece-.
deu em relação aos demais institutos, universitários,
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8. A folha de pagamento da Escola Nacional de Química da Uni-
versidade do Brasil monta a 12:9200 e a da Faculdade de Medicina
da Baía, a 28:7100.

9. Estranhavel é que esses dois estabelecimentos de ensino só
Ião tarde tivessem enviado tais pedidos, o que deu origem à sua não
inclusão entre os demais, beneficiados pela abertura do crédito es-
pecial de 17a:0190 — Decreto-lei n. 2.t572, de 12 de setembro al-
-timo, conforme acentua a Divisão do Pessoal do Departamento de Ad-
ministração daquele M:nistério (fls. 39).

10. Assim, é proposta a abertura de uni crédito especial de réis
103:0550, para pagamento, não só aos professores do Colégio Pedro
II, como tambem da Escola Nacional de Química e Faculdade de Me-
dicina da Baia.

Il. O Ministério da Fazenda, ouvido a respeito, dada a natu-
reza da despesa, e as razões apresentadas pelo Senhor Ministro cia
Educação e Sande, declarou nhcla ter a opor à abertura do crédito
em apreço.

12. Nessas condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de" manifestar-se, tam-
bem, favoravelmente à abertura do crédito especial solicitado, de-
vendo o mesmo ser encaminhado ao Ministério da Educação e Saude,
para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, Pre-
sidente interino.

Aprovado. — Em 3-12-940. — G. VARGAS.

2.172 — Em 30 de novembro de 1940. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Rita Teles de Pinho foi aposentada, por
decreto de 24 de maio do corrente ano, nos termos do item II, artigo
196 do Estatuto dos Funcionários, no cargo de ajudante de tesou-
reiro, padrão 9, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

2. Não se conformando, porém, com esse ato, por julgar que a
condição de sua invalidez está enquadrada entre as moléstias enume-
radas no artigo 201, do referido Estatuto, solicita reconsideração do
ato de sua aposentadoria, para o fim de ser-lhe a mesma concedida
na conformidade desse dispositivo.

3. O Ministério da Fazenda, ouvido sabre o pedido, declara na
anexa Exposição de Motivos que,

"o laudo anterior já consignava a existência de paralisias
generalizadas, produzidas por lesões tipo tabéticas, tendo
sido, no entanto, considerado insuficiente para caracterizar
a hipótese prevista no art. 201, do Estatuto, pela comissão
médica que subscreveu o parecer de lis. 12 verso".

"circunstância essa que, no seu entender, justifica a opinião que, ein
contrário, manifesta.

4. Este Departamento, examinando o processo, verificou:

a) que, à requerente foi concedida licença para trata-
mento de saude, pelo prazo de seis meses, nos termos do
artigo 8.0, do Decreto n. 14.663, de I de fevereiro de 1921;

b) que, finda essa licença, e estando ainda doente, soli-
citou a interessada, em 25 de março deste ano,_à Inspetoria
da Alfândega de Porto Alegre, onde se achava lotada, que
fosse autorizada a Sua inspeção de saude, para efeito de apo-
sentadoria;

, c) que a comissão médica, em 30 daquele mês, decla-
rou-a inválida para todo e qualquer . cargo público;

a) que, em face desse parecer, foi ouvida a Secção de
Fiscalização do Exercício Profissional, nesta Capital, no sen-
tido de ser esclarecido se, a moléstia que a invalidou estava
ou não compreendida entre as previstas no citado artigo 201,
consulta essa respondida negativamente;

e) que, à vista disso, foi, então, expedido o decreto de
24 de maio deste ano, aposentando-a por invalidez comum; e

f) que a interessada então requereu e obteve permissão
para ser novamente examinada, afim de ser completado o
laudo anterior, isto é, esclarecido se a moléstia que motivou
a sua invalidez impossibilitava-a ou não de locomover-se.

5. A comissão médica que funcionou na primeira inspeção, ou-
vida novamente sobre o assunto, confirma o seu primeiro diagnós-
tico, esclarecendo às fls. 18:

"que lhe produziram paralisias generalizadas que a impos-
sibilitam de locomover-se, e com grande diminuição da vi-
são e audição."

6. Com o acréscimo, nesse segundo lauto, da expressão

"que a impossibilitam de locomover-se"

ficou, portanto, completo aquele primeiro diagnóstico, e, consequen-
temente, concretizado o direito da requerente à aposentadoria, na
conformidade do art. 201, do referido Estatuto, verbis:

"Será igualmente aposentado com vencimento ou remu-
neração o funcionário atacado de tuberculose ativa, aliena-
ção mental. neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia
que o. impeça de se locomover" (é meu o grifo).

7. É certo que o art. 202, desse Estatuto, diz que a aposentado-
ria. em tais casos, precederá sempre a licença prevista nos arts. 166
e 1158, na conformidade dos quais o funcionário será compulsoria-
mente licenciado, com o vencimento integral.

8. Tambem é certo que, a condição essencial, sinão única, para
concessão de aposentadoria, nos termos do citado art. 201, é que o
funcionário esteja atacado de parali g ia que o impeça de se locomover
e, nesse caso, acha-se a requerente, conforme parecer da comissão
médica, às fls. 18.

9. À vista dessas ponderações, este Departamento tem a honra
de restituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

a) por que seja anulado o decreto de 24 de maio deste
ano, que aposentou a requerente, de acordo com o item II do
art. 196 do aludido Estatuto

b) que se expeça novo decreto aposentando a interessa-
da na conformidade do art. 201 do mesmo Estatuto; e,

c) que seja o processo encaminhado ao Ministério da
Fazenda, para os devidos fins, caso Vossa Excelência haja por
bem concordar com essa sugestão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, Presi-
dente interino.

Aprovado — Em 3-12-40. — G. VARGAS.

2.173 — Em 30 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência no exame deste
Departamento a anexa petição em que José Ben-Hur de Escobar Ferraz,
advogado de alguns funcionários envolvidos no processo administrati-
vo, instaurado no Serviço Técnico do Café, solicita a restituição do
aludido processo ao Ministério da Agricultura, afim de ser julgado pelo
respectivo titular, na forma do que dispõe o art. 256 do Estatuto dos
Funcionários.

2. Manifestando-se sobre ce pedido, o Senhor Ministro da Agri-
cultura esclareceu ter sido, realmente, a autoridade que determinou
a instauração do processo, não o julgando, porem, pelos seguintes mo-
tivos:

a) "estarem, envolvidos, no inquérito, por um lado, fun-
cionários que se daclaram, abertamente, meus inimigos e,
por outro lado, vários outros que considero meus amigos
ocupando postos de confiança, no Ministério, a convite meu,
parecendo-me que essa circunstância me deixava numa si-
tuação que - poderia ser acusada de suspeita pelos que se de-.
ciaram meus inimigos, se a solução não lhes satisfizesse os
interesses" e

o) -ler a comissão de inquérito, de acordo com as rcs-
ponsabilidades apuradas, proposto a demissão, por falta do
idoneidade moral, para exercerem os ..respectivos cargos de
alguns dos funcionários envolvidos, pena cuja aplicação é da
competência privativa do Presidente da República, cabendo
ao D.A.S.P. opinar a respeito, nos termos do art. 10, alí-
nea f, da Lei n. 284. de 28 de outubro de 1936, como sucessor
do Conselho Federal do Serviço Público, por força do art. 22
do Decreto-lei 579, de 30 de julho de 1938".

•	 3. Acrescenta, ainda, o Senhor Ministro da Agricultura que dei-
xou de julgar o processo

"com a aquiescência de Vossa Excelência, previamente con-
sultado a respeito, a quem expús as razões a que isso me
levaram".

4. À vista do exposto, parece a este Departamento definitiva-
mente encerrada a questão, desde que se trata de deliberação d Vossa
Excelência, , adotada após a devida, consideração dos motivos alegados
pelo Senhor Ministro da Agricultura.

5. Assim sendo, este Departamento, tem a honra de restituir a
Vossa Excelência a anexa petição, opinando por que seja indeferida e
pelo seu encaminhamc,nto ao Ministério , da Agricultura, para oportuna
juntada ao processo, quando ao mesmo voltar.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — ltloacyr Brigas, Presi-
sidente, interino. — Indeferido, de acordo com o parecer. Em 3-12-940
— G. VARGAS.

2.174 — Em 30 de novembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Nilo Gomes Maciel, marinheiro, classe C,
do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, lotado na Agência
Fiscal de Porto Esperança, em Mato Grosso, dirige-se a Vossa Ex-
celência, solicitando a sua transferência para igual classe da carreira
de Polícia Fiscal do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

2. Esse Ministério, encaminhando o pedido, que encontra am-
paro no item II do art. 63, combinado com o item I do art. 64 do Es-
tatuto dos Funcionários e não contraria as disposições constantes do
Decreto n. 6.222, de 4 de setembro último, manifesta-se favoravel-
mente ao seu atendimento.

3. Á vista do disposto na alínea b do art. 65 do referido Esta-
tuto, o requerente deveria submeter-se às provas de habilitação exi-
gidas, necessárias à transferência de que se trata.
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4. O Serviço do Pessoal daquele Ministério, esclarece, porém,
que o interessado foi habilitado em concurso para o cargo que plei-
teia, o qual perdeu a sua validade em 31 de dezembro de 1939.

5. Na conformidade do parecer deste Departamento, emitido
na exposição de motivos n. 296. de 16 de março último e aprovado
por Vossa Excelência, esse cctacurso, embora prescrito, é considerado
prova de habilitação bastante para efetivação da transferência re-
querida.

6. Nestas condições. este Departamentó tem a honra "de sub-
meter à consideração de Vossa Excelência o anexo processo e de opi-
nar por que seja autorizada a transferência solicitada, encaminhando-
se o mesmo ao Ministério da Fazenda, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, Presi-
dente interino. Autorizado. — Em 3-12-40. — G. VARGAS.

--
2.175 — Em 30 de novembro c: , 1940 — Excelentíssimo Senhor

Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o processo do Ministério da Educação e Saude
sobre a abertura do crédito especial de 5 :80188: para ocorrer ao pa-
gamento da gratificação por serviço extraordinário prestado pelos
professores que constituiram as comissões julgadoras dos exames
vestibulares da Facu l dade de Filosofia da Universidade do Brasil.

2. Esclarece' aquele Ministério que vários professores desse e
de outros estabelecimentos que constituíram aquelas comissões, ti-
veram seus trabalhos prorrogados de smis da liublicação do Decreto-
lei n. 2.075, de 8 de março último, que dispõe sobre a regência de
turmas suplementares nos estabelecimentos de ensino superior o se-
cundário. tornando-se necessária a medida proposta, por não consi-
gnar o atual orçamento verba própria para tais Pagamentos.

3. Ouvido a respeito, o Ministério da Fazenda salientou que,
"Pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Ciis da

União, qualquer serviço extraordinário só podo ser autori-
mio desde que li§ja crédito, estabelecendo, até, nesse Een-
tido, o artigo 126, ique será responsabilizado e punido o chefe
da repartição ou serviço que ordenar a prestação de serviço
extraordinário, sern que disponha do necessário crédito".

4. Este Departamento está de acordo com as ponderações fei-
tas pelo Ministério da Fazenda, tanto mais que o artigo 8° do Decreto-
lei n. 2.075, citado pelo Ministério da Educação e Saude, dispõe:

"Os trabalhos concernentes a exames serão considerados
obrigação normal dos professores catedráticos e dos profes-
sores auxiliares e não terão remuneração especial, até o li-
mite de quatro horas diárias" e

c seu Parágrafo único esclartaa,..
"Excedido esto limite, aos professores catedráticos e aos

professores auxiliares, poderão ser abonadas gratificaeGes
por serviço extraordinário, na forma da lei". (O grifo é
meu:, .

5. No tocante à concessão de vantagens aos funcipnários, diz o
Estatuto, no § 3° do seu artigo 103:-

"Nenhuma importância será paga ao funcionário, si não
houver dotação orçamentária própria", (o grifo é meu)

determinando,.ainda, no artigo 126, que
"será responsabilizado e punido -o chefe de repartição ou ser-
viço que ordenar a prestação de serviço extraordinário, sem
Que disponha do necessário crédito" (o grifo é meu)

e, no artigo 127, que
"nenhuma gratificação poderá ser paga sem prévio empenho
da despesa, pelo serviço do pessoal respectivo" (o grifo é
meu),

o que somen:e será possivel si houver crédito.
O, Nestas condições, considerando que é conveniente evitar-se

o recurs6 da abertura de crédito especial para ocorrer despesas que
a legislação condiciona à prévia existência de verba própria, este
Departamento tem a honra de restituir a Vossa Excelência o anexo
processo e de propor:

o) que não seja autorizada a abertura do irédito es-
pedal solicitado;

b) que seja apurada a responsabilidade dos funcio-
nários que contribiyiram para o não. cumprimento de ex-
pressos dispositivos de legislação, referente à concessão e
ao processamento das gratificações por serviço extraordi-
nário, aplicando-se-lhes a pena de suspensão, na forma da
art igo 231 do referido Estatuto, verbis:

"A pena de suspensão será aplicada em caso de falta
grave, desrespeito às proibições consignadas neste Esta-
tuto" ele. (o grifo é meu) e

e: que se encaminhe o processo ao Ministério da
Educação e Sande, para os devidos fins, se Vossa Excelên-
cia houver por bem aprovar essas sugestões.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos rio meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigo, Pre-
sidente :n1erino. — Aprovado — Em 3-12-40. —.G. VAROAS.,:

Divisão do Funcionário Público
Processo n. 7.945-40 — Solicitação da Superintendência do

Serviço de Repressão ao Contrabando no sentido de ser transforma-
da a diária concedida ao pessoal ali em exercício, em representação,
de 600$0 e 3000, aos escriturários e demais auxiliares, respecti-
vamente.

Despacho — A legislação posterior, que instituiu normas e prin-
cípios de carater geral, revogou tudo o que, no citado Decreto 1.909,
de 1924, se contém sobre concessão de vantagem.

Não será possivel, portanto invoca-lo, para se justificar medida
de exceção, dentro dos preceitos de igualdade mie a todos os servi-
dores dispensam o mesmo tratamento.

O Decreto-lei 2.113-40 nenhuma aplicação tem no caso; dispõe
sobre situações bem diversas. No entender do DASP, compete aos
interessados, somente, o que a legislação assegura, não convindo,
portanto, a adoção c_le regime especial.

Restituo ao Senhor Ministro da Fazenda.
Em 30-11-10. — Moacir Briggs. Presidente interims.
Processo n. 7.949-10 — Armando Jesus do Carmo, Cabo Escre-

vente da Armada, servindo como escrevente da Divisão de Inten-
dência na Base de Aviação Naval de Santos — solicita aproveita-
mento como Polícia Fiscal da Alfândega daquela cidade.

Despgho: — O ingresso no serviço público se poderá ser feito,
na 'fc.rma da lei, mediante a prestação de concurso ou prova de ha-
bilitação.

Assim, nada ha a deferir.
Encawir,he ao Ministério da Marinha, para arquivamento.
Em 30-12-40. — Moocir Briggs. Presidente interino.

OFÍCIOS
2.803 — Ao Senhor Presidente da Associação Civil dos Empre-

gados Federais do Ceará — sobre a privadvidade de IPASE e das
caixas éconómieas federais e caixas oficiais de aposentadoria e pen-
sões, em transigir com os funcionários públicos civis, mediante con-
signação em folha de pagamento, bem como sobre a não legalidade,
em face do art. 221 do Estatuto, r'a mediação de associação de clas-
se entre o funcionário e os Poderes Públicos.

/ 2.808 — Ao Senhor Diretor do Externato do Colégio Pedro II —
solicitando informações :sobre a data em que o professor Guilherme
Valente de Aezvedo Ribeiro prestou concurso naquele Colégio, para
a cátedra de latim, sua classificação e a dos demais concorrentes e o
motivo por que não foi nomeado o aludido professor.

2.814 — A Sua Excelência o Senhor Ministro, Chefe do Depar-
tamento de Administração do Ministério das Relações Exteriores —
sobre inquérito administrativo.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
DESPACHOS

Processo n. 7.966-10 — Joaquim Marques Pinheiro, candidata
inscrito sob ri. 117, no concurso para Contador, solicita devolução
de diploma.

Despacho: Deferido. Restitua-se o diploma depois de verificada
a sua autenticidade e de anotadas a sua natureza, data e origem -a
folha própria. Arquivo-se. Em 4-12-40. — Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

Serviços Auxiliares

PORTARIA N. 61"
O Chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administra-

tivo do Serviço Público, atendendo ao acúmulo de trabalho na Di-
visão de Seleção e Aperfeiçoamento, resolve, nos termos do art. 122.
letra "a", do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, prorro-
gar, por 29 dias, a partir desta data o expediente do datilógrafo clas-
se F, Maria Luiza da Rocha Leal e do escriturário-suplementar XII,
Ildélio Martins, mediante as gratificações de 218$0 e 2020,$ respecti-
vamente, arbitradas de acordo caia o parágrafo 3.0 do art. 122 acima

mencionado.
Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1940. — Paulo Vidal,

PORTARIA N. 65
O chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administrativo

do Serviço Público, atendendo ao acumulo de trabalho na Divisão de
Organização e Coordenação, resolve, nos termos do art. 122, letra "a",
do Decreto-lei n. 1.713 de 28 de outubro de 1939, prorrogar, por 28
dias, a partir desta data, o expediente do escriturário, classe G, Hilda
Salgado Gomes, mediante a gratificação de 270$0 arbitrada de acordo
com o parágrafo 3.° do art. 122 acima citado.

Rio de Janeiro 4 de dezembro de 1940. — Paulo Vidal,

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
ATA DA 136a SESSÃO EM 22 DE NOVEMBRO DE P.`10

Aos vinte -dois dias do mês de novembro do ano de mil noves;
centos e quarenta, às nove horas, na sala do Ministério das Rela.
ções Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de Imied
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baseado -.,nessas razões que ,a Compauhia Nipo-Brasileira de
Ramie pede ao governo da União, alem da dispensa de direitos al-
fandegários para a importação de sementes, mudas e niaquinario,
destinada' ao seu estabelecimento industrial, a cessão, por inter-
medro deste ministério, de urna ampla área de terra cerca de 1.000
alqueire; — onde venha a fazer culturas experimentais e extensivas
de remia, . Em permuta desses favores, a requerente se obriga à
construção de casas higiênicas para os seus operários, de escolas
para os' filho dos mesmos, de campos de esportes, de cinema e de
estradas internas e de ligação à que, passando pelo local, se destine
ao Distrite Federal.

Não achando oportuna nem mesmo razoavel, urna concessão
assim em moldes tão amplos, opino, todavia, pela cessão, a titulo
precarie, de quarenta (40) hectares ern ponto a ser escolhido, na
Baixada Fluminense,, para o fim de instalação da fábrica e da cul-
tura exaerimental de remiu, mediante condições que- constarão do
contrato a ser lavrado com a companhia citada, dentre as quais de-
verá sobresair, alem das já mencionadas, a que diz respeito ao fun-
cionamento da referida fábrica dentro do período de dois anos, a . •
contar da asamatuala do contrato e a da reversão ao Domínio da
União dos terras cedidas, se não se der a instalae,,ão acima aludida
no prazo indicado ou se os interessados, por qualquer motivo,
abandonarem a sua indústria.

Tendo em vasta o exposto, peço a V. Ex. a necessária autoriza-
cão para a cessão da área em causa, mediante cláusulas que,
constantes de contrato, façam da cultura e da' indústria de rainha
praticadas pela Companhia Nipo-Brasileira de Ramie, um exemplo
e um estimulo para a sua implantação racional em outros pontos
do país.

Reitere a V. Ex. os protestos do meu profundo , respeite,
Fei•nando Costa.

Rio de Janeiro, em 20 de novembro de 1940.

A Sua Excelência o Sr. Getúlio Vargas, Presidente da Repú-
blica:

Sr. Presidente:
Vossa Excelência houve por bem submeter à apreciação do

Conselho de Imigração e Colonização um processo sobro o pedido
da Ccinpantria Bipo-Brasileira de Ramie, relativamenae cessão
de 1.000 alqueires de terras para . a exploração industrial da
fibra de rami. A companhia pretende instalar máquinas aperfei-
coadaa para e beneficiamento desse textil assim como para o seu
aproveitamento na fiação e tecelagem.

2. Acempanha o referido processo um parecer em , que o Sr.
ministro da Agricultura, enaltecendo a conveniência de se apoiar
o desenvolvimento no Brasil da indústria do rama manifesta-se
entret anto, contrário à concessão de 1.000 alqueires de terra por
considerá-la demasiadamente ampla e, por esse motivo, prejudia
cial ao imeresse nacional. O Sr. ministro da Agricultura termina
o seu rarecer opinando pela concessão à referida companhia de
40 hetares. a título precário em ponto a ser escolhido na Baixada
Fluminense, mediante condições que constarão do contrato a ser
lavrado coro a companhia.

3. O Conselho não vê inconveniente, na concessão de terras
Companhia N:po-Brasileira de Ramie, desde que se mantenha o li-
mite de 40 hetares proposto pelo Ministério da Agricultura e fi-
que estabelecido que essa concessão não poderá constituir pretexto
para um pedido subsequente de entrada no território brasileiro de
japoneses. fera da quota a que se refere o art. 13 do Decreto nú-
mero 3.010. de 20 de agosto de 1938.

4. Junto tenho a honra de restituir a Vossa Excelência o mexi.
eionado processo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa alaxrls vcigèn,teiamioza,
proteetos do meu mais profundo respeito. — leão c
suesidente.

Aprovado. Era 22-11-9,40, — G. VARGAS.

graça° e Colonização, presentes ao senhores Conselheiros Ministro
João Carlos Muniz, Major Aristoteles ee Lima Camara, Dulphe Pi-
nheiro Machado e -José de Oliveira Marques, respectivamente Presi-
dente e membros do Conselho, foi ,pelo Sr. Presidente declarada aber-
ta a 1368 sessão. Estiveram, igualmente, presentes os senhores Artur
Ferreira da Costa, Antônio Pedro de Andrade Müller, Francisco Lei-
te, Francisco de Paula Assis Figueiredo, Roberto Groba e Valfredo
Machado, ob.servaclores dos Estados ae Santa Catarina, São Paulo, Pa-
raná, Minas Gerais, Amazonas e Maran_hilo.

Aprovado a ata da sessão anterior, foi examinadoo expediente,
a respeito do qual se determinaram as providências a serem tomadas.

Passando-se à ordem do dia, o Conselheiro Dulfe Pinheiro Ma-
chado trouxe ao conhecimento do Conselho uma notícia publicada
no jornal "La Matiana" de Montevidéu, sobre o projeto de lei para
regulamentar a entrada e permanência de estrangeiros na República
Oriental do Uruguai. Mostrou o referido Conselheiro como esse pro-
jeto adota princípios consagrados na legislação brasileira, nomeada-
mente o Decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938, salientando ser
isso um resultado da Conferência ee Ministros da Fazenda, realizada
em Montevidéu em janeiro e fevereiro de 1939, e na qual o Conselhei-
ro Dulfe Pinheiro Machado tomou parte corno assessor técnico para
assuntos imigratórios., que lambem constaram da --agenda da dita
conferência.

O mesmo Conselheiro forneceu quatro quadros estatísticos so-
bre entrada de estrangeiros, com a sua discriminação por nacionali-
dade e a classificação em permanentes e temporários.

Pelo paimeiro quadro se verifica que, de i de janeiro a 3,0 i4 e
setembro do corrente ano, entraram pelo porto do Rio de Janeiro
15.987 estrangeiros, dos quais 8.605 permanentes, 1.208 com licença
de retorno e 6.174 temporários. Dentre os permanentes contaram-se
6.049 portugueses; dentre os temporários, 1.936 .norte-americanos e
1.211 argentinos.

O segundo quadro revela que, pelo porto de aatos, entaaram no
rnes.me período 8.888 estrangeiros, dos quais 6.445 permanentes,
618 com licença de retorno e 1.795 temporários. Dentre os perma-
nentes, contaram-ao 4.039 portugueses, 1.018 japoneses, 459 ale-
mães; dentre os temporários, 686 norte-americanos, 321 argentinos,
122 italianos.

O terceiro quadro mestra que, pelo porto do Rio de Janeiro, en-
traram em outubro último, 1.675 estrangeiros, dos quais 884 per-
manentes, 144 com licença de retorno e 647 temporário. Dentre os
permanente$ centraram-se . 480 portugueses; dentre os temporários
178 norte-americanos, 106 argentinos.

Pelo quarto quadro se vê que, no dito mês de outubro, entraram
pelo porto de Santos 823 estrangeiros, dos quais 590 permanentes, 77
com licença de retorno e 156 temporários. Dentre os permanentes,
contaram-se 312 portugueses, 181 japoneses; dentre os temporários,
55 argentinos, 21 norte-americanos. -

O Conselheiro Major Aristoteles de Lima Camara apresentou um
relatório muito circunstanciado da viagem de inspeção que junta-
mente com o Conselheiro Artur Bebi Neiva fez, em janeiro do pre-
sente ano, a núcleos coloniais estrangeiros em alguns Esta-Idos r'o Sul
-do Brasil. Esse relatório, que ia autoria de ambos, será apreciado
pelo Conselho numa das suas praximas sessões.

Finalmente, o Sr. Franctsco Leite, observador do Estado do Pa-
raná, transmitiu ao Conselho, em nome do Capitão Fernando Flores,
chefe de Polícia de Curitiba, um esquema dos núcleos de população
estrangeira .e dois quadros estatísticos Co registo de estrangeiro até
30 de junho último, no referido_ Estado. Até essa data, foram regis-
tados no Paraná 28.341 estrangeiros, dos quais 19.584 homens e
8.757 mulheres. Os- filhos de nacionalidade breai:eira, menores de
18 anos, somam 44.151 e OS -de nacionalidade estrangeira 4.475.

A sessão foi encerrada ias 11 horas.
Rio de Janeiro. 22 de novembro ee 1910. — O Presidente, :1 o ao

Certos 3tvnsz. — O chefe da Secretaria, J. E. de Souza Freitas.
Fxcelentíasime sonhar Presidente da República:

G, M, 887 — A Companhia Nipo-Brasileira de Remia se pro-
põe a fazer a exploração industrial da firma de Ramie, mediante a.
instalaçãe de máquinas aperfeiçodas para o seu beneficiamento,
assim como para o seu aproveitamento na fiação e tecelagem, Deseja,
no entanto, a referida companhia situar o seu estabelecimento ha..
dustrial , em um local onde possa dispôr de uma área suficiente à
cultura da planta que produz tão preciosa fibra e para cujo- plantio
e operacaes culturais conta com técnicos especializados, já cem longa
prática na 'exploração agrícola dessa urticacea.

Trata-se, realmente, de um empreendimento digno de apoio,
pois a firma de ramie apresenta-se com um destaque singular, entre
as suas eirnilarw, pelas qualidades que a distinguem, sendo algu-
mas vezes mais forte que a do algodão e que a do próprio linho.
Toda a iieciativa, pois, que visar o desenvolvimento, em nosso país, -
da exaleraçao agro-industrial de um textil de tão reconhecidas uti-
lidades, merece a atenção e o auxílio dos poderes públicas, conside-
rando que a providência em apreço representará um amparo valioso
a uma cultura 'que oferece todas as probabilidades de , se constituir
urna forte de renda apreciavel para o país. E o dever do governo
não é s() assistir às riquesas agrícolas existentes no território na-
cional. Corre-lhe tambern o de facilitar os meios necessários ã im-
plantacãe e incremento, entre nós, de culturas exóticas ,que, aqui,
encontrem condições favoraveis de expansão.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

Comissão Especial de Fronteiras

Reuniu-se, ontem, no Palácio do Catete, sob a presidência dia
Dr. Fernando Antunes e com a presença dos Srs. Coronel Raul Sia.
veira. de Melo, Dr. Dulfe Pinheiro Machado, Dr. Ulpiano de Barros;
Dr. Moacir Silva e Major Floriano 'erres Homem, a Comissão Re-
pedal de Fronteiras.

Durante a reunião, a Comissão decidiu:
a) conceder permissão a Roque Ramalho Filho, para aclquitir

um lote de terras denominado "São Roque", no Município de Co-
rumbá;

b) solicitar informações ao Sr. Interventor Federal no Estado
de Mato Grosso acerca dos processos em que são interessados Eu..
gênio Gomes da Silva, D. Ana da Costa, José Alexandre Campos.
Ataliba Viriato Batista, Emílio Nunes Vargas e Teodoro Gurgiela
wick;

e) emitir parecer contrário ao pedido de Rafael Dona, por nate
satisfazer o espírito da lei, que é o de nacionalizar as faixas das fron-,
:teares ao longo do território nacional.
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Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

DESPACHOS

Dia 21 de novembro de .1910

PCERTT 417-39 — Requerente, Armando João dos Reis — ter-
reno n. 35, da rua Há em Santa Cruz. — À vista da certidão apre-
sentada pelo requerente, pela qual se verifica ter João Nicolau de An-
drade, foreiro do lote n. 35 da rua Itá, pago o laudêmio e obtido
autorização para transferir o domínio uld do mesmo lote d'o reque-
rente, a Comissão reconsiderando seu despacho anterior de 13-1-939,
julga regulares Os documentos apresentados pelo requerente, nos ter-
mos da conclusão do relatório hoje aprovado! Remeta-se à D.D.U.
para os devidos fins.

PCERTT 472-39 Requerente, Benjamim Monteiro de Oliveira
Natal, terras em Vassouras. — A Comissão julgou regulares os do-
cumentos apresentados pelo requerente, nos termos da conclusão do
relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D.D.U. para os
devidos fins.

PCERT.1.' 1.337-39 — Requerente, .José Duarte Marques — lote
rural n. 98, do Nucleo Colonial Santa Cruz. — Tendo a D.T.C. in-
formado favoravelmente à transferência do lote rural n. 98, da
Seção I), do Núcleo Colonial Santa Cruz, do nome do seu concessio-
nário, Alberto Fernando de Barros, para o do requerente, que no
mesmo reside com sua família e mantem culturas, e atendendo a que
a primitiva concessão foi transferida, sem prévia audiência da União,
a António Teixeira da Fonseca e por este ao requerente, em
19-4-939, já na vigência do Decreto-lei n. 893, de 16-0-938, com
infração do disposto no inciso 3.0 do art. 15 do mesmo, o que oca-
sionou a rescisão do contrato, cio virtude do inciso 4.0 do citado
art. 15, a Comissão deixa de reconhecer 'ao peticionário qualquer di-
reito preferencial _à aquisição do domínio pleno do lote que ocupa
(art. 8.° do referido decreto-lei) e resolve remeter o processo à
D.T.C., para que a concessão do lote seja pela mesma leita de con-
formidade com a legislação especial que rege a matéria •(§ 2.° do
art. 17 do Decreto-lei n. 2.009, de 19 de fevereiro de 1940).

PCERTT 1.668-39 — Requerente, Sociedade Anôrrima A Proprie-
dade — terras em Mendes. — Satisfaça a exigência do final do re-
latório hoje aprovado.

PCERTT 3.622-40 — Requerente, Ricardo Bagon — terras em
Baurú. — Dê-se ciência da informação supra ao missivista.

PCERTT 3.645-40 — Requerente, Banco Português do Brasil —
terras no Guandu do Sena. — Como requer, no prazo de 30 dias.

PCERTT 3.647-40 — Requerente, Otávio Teixeira Campos —
terras em Pirai. — Como requer.

PCERTT. 3.651-10 — Requerente: Alberto Góis Teles, terras em
Coqueiros. — Não ha que deferir.

PCERTT. 3.652-10 — Requerente: Manuel Cristovão dos Santos,
lote n. 5 da rua Há, em Santa Cruz. — Junte-se ao processo nú-
mero 36-39.

PCERTT. 3.653-40 — Requererite: • Albano Leite Rodrigues de
Bastos, terras em Iguassú e Jacarepaguá. — Junte-se ao processo
n. 3.011-40.

Dia 25
PCERTT. 747-39 — Requerete: Alberto Garcia de Macedo, ter-

ras foreiras à Fazenda Nacional de Santa Cruz. — Complete a prova
de conformidade com a exigência feita no final do relatório hoje
aprovado:

PCERTT. 1.178-39 — Requerente: Gerteudes Braga Spolidoro,
terras em Pirai. — Faça prova de que as terras da Fazenda Ressaca
estão legalmente desmembradas do patrimônio nacional.

PCERTT. 1.717-39 — Requerente: Altamiro Bastos, lote n. 207,
do Núcleo Colonial Santa cruz. — Solicite-se a audiência da D. T.
C., do Ministério da Agricultura.

PCERTT. 1.718-39 — Requerente: Altamiro Bastos, lote n. 208
do Núcleo Colonial Santa Cruz. — Despacho idêntico ao do processo
n. 1.717-29.

PCERTT. 1.729-39 — Requerente: Antônio Gaspar Pires, lote
n. 167 do Núcleo Colonial Santa Cruz. — Despacho idêntico ao do
processo n. 1.717-39.

PCER're. 1.791-39 — Requerente: Augusto da Silva Rosas,
terras em Pirai. — A Comissão julgeti legalmente desmembradas do
patrimônio nacional, não incidindo, portanto, nas disposições do De-
creto-lei n. 893, de 26-11-38, as terras em que se acha construido o
prédio sito à rua Barão de Pirai n. 34, na cidade do Pirai, nos ter-
mos do relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D. D. U.
para os devidos fins.

PCERT"1 . 2.172-39 — Requerente: José Cardoso de Sousa Mo-
rais, terras na Barra do Pirai. — A Comissão julgou legalmente des-
membradas do patrimônio nacional, não incidindo, portanto, nas dis-
posições do Decreto-lei n. 893, de 26-11-38, as terras referidas
neste requezimento e em que são interessados Renato Sehastiani,
Felícia Peres Rodrigues, Vicente de Almeida. Juvenal Ferreira,
Irene Rocha de Carvalho, Benedito Correia da Silva, Ermílio Correia
da Silva. Augusto Vieira da Costa, Manuel de Jesus Costa, Joaquim
GOTTIP Q Antônio Pereira Lopes. Adolfo Martins Nunes, Augusta Rosa

de Azevedo. Rita do Nascimento Barbosa, João Moreira da Rocha,
Naziazênio de Vasconcelos, Alberto Pedrosa da SilVa, Belarmino Eus-
táquio de Arauje, João Martins NUTICS, Jos,.5 Rodrigues Dias, Pedro
Rosa, Maria Garcia Romano, José Barbosa, Manuel José -Gonçalves,
Justino José Fortunato, Angelino fie Oliveira, Adriano Martins da Fon-
seca, Manuel Francisco de Assis, José Barbosa, Benedito Fernandes do
Carmo.-Hermogêni r Dias Nogueira, José Cloriano, José Correia de Oli-
veira, Antônio Alvarenga. Sebastiana. da Costa Silva e Newton da Silva
Gonzaga, Luiz da Silva Gonzaga, Benedito Ferreira. Pedro Celestino
Prudêncio, Júlio Teixeira (tomes, Belizária Zelina dos Anjos, Belizár:a .
Zelina dos Anjos, Alfredo Nunes. Lidaulino Soares dto Sousa e outros,
Maria, da Costa Alves, Augusto Fernandes dos Santos, Veridiano Ma-
nuel dos Santos, Joaanim Medeiros dos Santos, Elisinária Merques .
Gonçalves, Tito José Barbosa. Sociedade Patrimonial Batista, Carlos
Augusta da Silva, Sebastiana Maria Honória, Mônica Luzia da Concei-
ção,Bernardo Moreira da Rocha, Águeda Posa do Espirito Santo. Maria
de Lourdes e Aguimar. Noêmia da Silva, Adelaide Teixeira de Vascon-
celos, Antônio Pinto Paulo. Joaquim Pereira do Nascimento Júnior,
Manuel Miguel Richa, Jarob Ilinki, Jaeob Rinki e Dora Bondoreski,
Leopoldina Correia da Silva, Grêmio Espírita do Beneficiência, An-
tônio Cunha. Sérvulq Fernandes Póvoas. Companhia Fluminens n ft,3
Laticínios

'
 Manuel José Anehite. Alfredo António da Cunha, João Jesó

da Silva. José Rodrigues Venci], Felix Moreira Leite, Tertuliano de
Sousa. João F-e,nciseo Mensores, Odete Baeta Verciano, Ilainumdo
José Verciane, Manuel Maria da Silva. Aristides de Sousa Oliveira,
Manuel Soares Coelho, Carlos, Mário, Ciaudino e Américo, Domiciaun
Pereira Pontes, Lindolfo SnareQ da Silva, Faustien Correia Pintn
Manuel Ferreira Lopes. Lino Meta, Bernardo Morgado. tudo nos
termos do relatório hoje aprovade. Remetam-se os nrocesses à D.
D, IT.. para os devidos fins.

PCERTT. 3.090-40 — Requerente . Erico de Lamare São Paulo,
terras em Vassouras. — Do confrento dos relatórios aPresen'ados
nos processos ns. 1.292-39 e 491-2.328 e 2.53?-39, se verifica nue
as terras a que se refere aquele processo, ou sejam. as compradas
pelo requerente a Lauro de Sousa Carvalho e sua mulher, não 4-em
a mesma origem das indicadas no último processe, por isso que,
neste, Lauro de Sousa Carvalho adquiriu as terras por compra a Al-
bino de Lacerda, enquanto que, naquele, as terras foram adquiridas
por Lauro de Sousa Carvalho, por compra a Olávin Lopes de Castro
e sua mulher. Comnlete, nois. a prova. — A Comissão: Lueton-)
reira da Silva, — Plínio de Freitas Travassos. — Henrique Dietrielt.

DESPACHOS
Dia 28 de novembro de 1940

• PCERTT. 1.339139 — Requerente, Osvaldo de Queiroz Coo-
Linho, terras em Pirai. — Tendo .o requerente completado a prova
de desmembramento, do patrimônio nacional, de urna parte da Fa-
zenda Caiçara que se encontra dentro da sesmaria concedida em 5
de dezembro de 1816 a João Batista de Oliveira, cuja carta acha-se
transcrita na certidão de medição da dita sesmaria, a Comissão jul-
gou legalmente desmembradas do património nacional as terras que
constituem a Fazenda "Caiçara", com a área de setenta alqueires
geométricos, situada no 1° distrito do Município de Pirai. Estado do
Rio de Janeiro, e por isso' não sujeitas às disposições constantes do
Decreto-lei n. 93, de 26 de novembro de 1938. Reme(am-se os pro-
cessos à D. D. U. para os devidos fins.

PCERTT. 1.46;139 — Requerente, Antônio Pereira Belém. ter-
ras em Bom Jardim. — Solicite-se a audiência da 1). D. U.. no
sentido de ser esclarecida a divergência de nome do foreiro. apon-
tada pelo requerente.

PCERTT. 1.542139 — Requerente, Joaquim Soares de Albu-
querque, terras em Vassouras. — Preliminarmente, faça .prova -:a
que estão legalmente desmembrados do Patrimônio da Nação, os
dois e meio alqueires de terras que diz serem de seu domínio pleno,
e quites de landi' inio e fóros,o alqueire foreiro à Fazenda Nacioaal
de Santa Cruz.

PCERTT. 1.647139 — Requerente, Flurência de &lisa Vilt,ni,
lotes em Santa Cruz. — Só se referindo os documentos juntos pela
requerente ao lote n. 57 da rua da Matriz, apresente os relativos
ao lote n. 30 da rua Izabel, em Santa Cruz, cujo domínio util ali ga,
Lambem. pertencer-lhe.

PCERTT. 1.653139 — Requerente, Carlos Pinheiro Vale, terras
em Mendes. — A Comissão julgou legalmente desmembradas do pa-
trimônio da Nação e por isso não sujeitas às disposições do Decreto-

-lei n. 893, de 26 de novembro de. 1938, nos termos do relatório hoe
aprovado, as terras que constituem c sítio "São José". com a área
de dois alqueires e situado no 4° distrito do município de Barra do
Pirai. Remeta-se o processo à D. 1). U. para os devidos fins.

PCERTT. 1.659139 — Requerente, Antônio dos Santos, lote n.
12D. da rua Grão Pará, em Santa Cruz. — A Cenussão julgou regu.
lares os documentos apresentados pelo requerente. Itemeta-s. , o
processo à D. D. U. para os devidos fins.

PCERT.P. 1.724139 — Requerente. Emiti() Vieira, terras cio
Manguariba. — Junte o título de propriedade relativo ao 114 de pra-
zo de terras situadas em Manguariba, a que se refere o talo re-
cibo de fóros de fls. 1 deste processo, passado em nome de Galdino
José Antônio.

PCERTT. 1.913-39 — Requerente, João de Assis Lopes .Martins,
terras em Pirai e Itaguai. — A Comissão julgou regular a situação
das Urus foreiras à Fazenda Nacional de Santa Cruz a que se _refere
a carta de aforamento descrita na letra o do relatório hoje aprovado
e legalmente desmembradas do património da Nação, e, 'dor isso,
locaNzadas nas antigas sesmarias concedidas a Joãe BatIsla de Oli-

.
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veira e Nicol,áu Henrique Flores, nos limites atualinrite speitados,
ficando a parte sul compreendida entre a linha resiNeitada e a men-
cionada n‘..Á- roteiros de medição apresentados pelo requerente, para
ser ver i.ficada, oportunamente., na revieão cadastrai que a D.D.U.
proceder. Remeta-se o processo à D.O.U. para os devidos fins,.

PCERTT. 2.050-39 - Requerente, Adiem dos Santos Guimarães,
lote ri. 19, da Estrada Geral de Santa Cruz, em Santa Cruz. - A (o-.
mis-são julgou regulares os docunien.los apresentados pelo requerente,
nos termos do relatório, hoje aprovado. Remeta-se o processo à D.D.U.
para Os devidos41:11.5

PCERTT. 2.294-39 - Requerente. Atou:doa Pereira da Silva, lote
r. 40. da Avenida Isabel, em Santa Cruz. -Despacho idênt;co ao do
processo n. 2.050-39.

PCERTT. 2.181-39 - Requerente, Rafael Marinho, lotes em Santa
Cruz. - A Comissão julgou regulares os títulos apresentados pelo
recuerente. referentes aos lotes ns. 11 da rua Pedro I, ou Januaria,
e 1. 08 da Estrada Geral de Santa Cruz e irregulares os relativos aos
lotes ns. C, 13 e 14 -da Estrada Geral de Santa Csuz P 13. 2, da rua do
Prado, tudo DOS termos do relatório hoje aprovado. Remeta-se G
processo à D.O X. para os devidos fins.

PCERTT. 3.359-10 - Requerente, Espólio • de João Duarte de
Albuquerque. terra,: em Mag. - Junte ao processo n.

PCERTT. 3.531-10 - Requerente, Roberto David de Sanson„ ter-
ras. em Dores. - Solicite-se audiência da D.1-C. do M. de Agri-
cultura.

PCERTT. 3.654-10 - Requerente. Cinira Graciema Peçonha,
terras em - Caxias. - Junte-se ao processo a que se refere a reque-
rente.

PCEuTT. 3.656-10 - Requerente, Honorio Ferreira de Freitas.
Junte-se ao processo n. 1.482-39.

• 663-40 - Requerente, Abílio Alves de'Freitas, terras em
It.: • guaí. - Junte-se ao processo n. 632-39,

A. Cendssão,	 Dietrich. - Luciano Pereira da Silva..-
Plyva dr* Preitos TratfassOs.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Gabinete do Ministro
COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos: -
N. 2.139 - Projetos_ de decretos-leis que fixam os efetivos da

Força Policial, Corpo de Bombeiros e Polícia Especial do Espirito
Santo e a despesa com essas corporações para 1911. - Aprovado. •

N. 1.237 - Recurso de Belisário da Cunha Monteiro de Castro.
..- Negado provimento.

N. 2.208 - Projeto de decreto-lei de Mato Grosso fixando o efe-
tivo da Forca Policial do Estado para o 'exercício de 19,41. - Apro-
yado.

N. 1.405 - Pedido de autorização da Interventoria do Pará, para
icceber de Maria -Dentes Monteiro Homen, o pagamento corresponden-
te sac. excesso de área verificada na medição de demarcação de 'terras
devo lutas que foram vendidas ao falecido marido da requerente, ex-
pedindo titulo definitivo. Deferida a venda de ap .snas 500 heetá-
res. as:k. gurado o aforamentó do restante.

O senhor ministro proferiu, na conformidade da Portaria nú-
mero 2.676, os seguintes despachos referentes à prorrogação de es-
tada no território nacional dos seguintes estrangeiros:

Cerda Schwatzer (proc. 340-40). - Prove meio de vida e re-
conheça firma da petição inicial.

Clasina Hendrika van flavesteyn (proc. L658-40). - Prova meio
de vida.

Francisca Vasquez de Guyot (proc. 1.917-40). - Idem.
Raimund Urabl (proc. 1.900-40). - Prove meio de vida e junte

'o passaporte.
Natalie Hayman (proc. 196-40), - Junte o passaporte.
Arnold Fraz Albert Does (proc. 11463-40). - Idem.
Ascencion de Ia Riva Guerra (proc. 1.481-40). - Idem.
Vittoria Sportelli Taccone (proc. 1.483-40). - Idem.
Giovanni Taccone (proc. 1.484-40). - Idem.

Cecchi (proc. 1.485-40). - Idem.
Werner Aulich (proc. 1.252-40). - Declare o estado civil.
Valéria Kasfikis e "troupe" (proc. 1.605-40). - Prove o con-

trato.
Henricus Daniel Nederveen (proc. 1.872-40). - Deposite na

,Caixa Econômica ou no Banco do Brasil.
Heinrich Gottschalk (Companhia Cícero Prado - proc. 273-40).

,-- Compareça à Comissão de Permanência de Estrangeiros.
Albert Moscoviei (proc. n. 307-40). - Idem.
Siegfried Kantorowicz e esposa (proc. 450-40). - Idem.
Florence Isabel Angle (proc. 921-40). - Idem.
Rev. padre Wilhelm Dold (proc. 1.609-40). - Idem.,
Luddy Konn (proc. 1.701-40). - Idem.
Marion Grawford Verdery (proc. 1.775-40). - Idem.
vermann Nohr ,(proc_. 1,80-0). - Idem.

Christo Elias Khoury (proc. 1.874-40). - Idem.
Josephine Wolsing (Proc. 918-10). - Compareça à Comissão

Permanência de Estrangeiros.
Helene Moser (Proc. 2-10). - Junte passaporte e prove meie

vida.
Francisco de Sousa Vitorino (Proc. 52-10). - Idem. •
Antônio Afonso dos Reis e esposa (Proc. 60-40). - Idem.
Elsabe Catarina Tiedje (Proc. 139-40). - Idern.
Johanna Elisabeth Marta Sehneider (Proc. 163-40) . - Idem.
Ernest Nafiali (proc. 176-10). - Idem,
Morilz Neu e esposa (Proc. 232-10). - Idem.
Angelo Vacchini (Proc. 233-40). - Idem.
Erich Weiherer ("As 4 Dorians") (Proc. 257-10). - Idem.
Valter John Ie Var (Proc. 27-1-40). - Idem.
Elisa'beth Graf (Proc. 295-40). - Idem.
Rosa Wo'ff (Proc. 1.369-12) . - Idem.
Herbeet Wolff (Prec. 1.370-10). - Idem.
Ana Kleinman (Proc. 65-10). - Prove meio de vida.
Leib Ber Lewenkopf (Proc. 161-40), - Idem.
Luise Hedwig Walser (Proc. 214-40). - Idem.
Kurt Oto lierbert Olivier (Proc. 29.1-40). - Idem.
Oswald Leifert (Proc. 338-407. - Idem.
Elza Srhwatzer (Proc. 311-40). - Idem.
Hermann Max Israel Schmandt (Proc. 1.519-10. - Idem.

EXPEDIENTE DO SR. musuAno
PORTARIA N. 4.467

O ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores resolve
delegar competência ao diretor -geral do Departamento de Adminis-
tração, Dr. Cincinato Gaivão Ferreira Chaves, para praticar os seguin-
tes atos:

I - Requisitar pagamentos e entrega de adiantamentos por con-
ta de créditos "em ser" ou distribuidas ao Tesonro Nacional.

/I - Requisitar registo. distribuição e transferência de créditos,
quer orçamentários, quer adicionais.

III - Reconhecer dívidas de exercícios findos e requisitar o res-
pectivo paganiento.

IV - Providenciar sobre o relacionamento de dívidas de exer-
cícios encerrados e respectivo encaminhamento ao Ministério da Fa-
zenda.

V - Requisitar transporte de pessoa' e material em proveito do
Departamento de Administração.

VI - Interpor pedidos de reconsideração ao Tribunal de Contas.
VII - Despachar lçapéis e assinar atos e correspondência sobre

os assuntos acima referidos, com quaisquer autoridades.
,- VIII - Decidir recursos interpostos dos aios dos diretores das

divisões do Pessoal, do Material: do Orçamento e do Serviço de Obras
IX - Autorizar abertura de concorrências e dar-lhes aprovação.
X - Decidir sobre retificações de nomes.
XI Substabelege.r os poderes aqui expressos, quando a" lei não

os tenha outorgado, aos diretores de Divisão e Serviços, bem a ssim,
a outros diretores ou chefes de repartiv g.o, para a execução dos atos'
que digam respeito às referidas Divisões, Serviços ou repartieões.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. - Francisco Campos
DEPARTAMENTO /DE ADMINISTRAÇÃO

POBTAFITA 7T. 14
O diretor geral, tendo em vista a letra h da Portaria n. 4.393, oe

15 de outubro de 1910, do Sr. ministro, resolve determinar sem efei-
to a alínea c, 1,-`do art. 10, da Portaria n. 6, de 14 de novembro de
1940. ficando todos os traablhos mecanográficos a cargo das respecti-
vas Divisões e Serviços, a partir desta data.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. - Cincinato Gabão Fer-
reira Chaves, diretor geral.

Diretoria da Jusliça e do Interior
Segunda secção.,

Expediente do dia 22 de novembro de 1940
Requerimentos despachados

Artur Edward .Seriven, pedindo autorização para seus filhos WH-
lam Edward Scriven e -Jean EdNvard Scriven, brasileiros, menores.
permanecam na República Argentina e venham ao Brasil durante os
períodos de férias, desacompanhados de seus pais.

Pelo Sr. Presidente da Repúbl:ea foi proferido, em 11 do cor-
rente, o seguinte despacho: - Autorizado. (P." 21.119-40).

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SN DIIIETOR

Requerimentos despachados
Dia 2 de dezembro de 1940

Stela Cardoso Campos (Prot. 923). - Cumpram-se as exigência:
solicidatas por S. P.

Dia 3
João Gonçalves da Silva (Prot. 1.037) . 	 Restitua-se inediant,

recibo.
José Virgilto de Barros (Prot. 1.011). - Não há oportunidade

judefiro.

de
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•



Quinta-feira 5
	

DIA.RIO OFICIAL (SecOlo 1)
	

Dezembro de 1940 22597

DIVISÃO DE. ADMTNISTRAÇÃO
SECÇÃO . D0 1-ESSOAL

Folha de pagamento da gratificação por serviços extraordin ários, prestados fora das horas do expediente, no período de 3 de ou-
tubro a 2 de novembro de 1910, segundo período, conforme autorização constante da portaria n. 181, de 3 de setembro último, publicada lio
numero do Diário Oficiei de 18 do aorrente:

Número
de

ordem
Nomes — Cargos

Número
de

•dias de
prorrogação

anterior

Natureza

serviço

.Vencimentos

mensais

Número
do horas

prorrogadas

Valor da
hora

prorrogada

Import :Wein
a

recebe-c

1 Artbur Pinheiro, revisor de provas H. ... 3 Revisão de
provas

1:10030 60 63111	 1 360000

2 Abdalla Paulo Curi, revisor de provas G.. 21 • Idear 90030 56 53000 2803000

3 Galiano Emílio das/Neves, idem 	 23 . Idem 90030 • 60	 53000 3003000

4 iligino de Barros Braga, idem 	 91 Idem 90030 35	 53000 1753000

5 Hosannah Chaves, idem 	 19 Idem 90030 39 53000 1958000

O Manuel Jacinto ermo, idem 	 21 Idem 90030 54 53000 270:3000

7 Nicapor Pedro Ferreira, idem 	 23 Idem 90030 60 53000 3003000

8 Paulo Albuquerque Silva Souto, idem 	 19 Idem 90030 45 53000 •	 225R,000

Adolfo Bezerra de Menezes Neto. idem. 11. Idem 90030 Co 53000 3003000

2:10;4000

Importa a presente folha de pagamento em dois contos quat rocentos e cinco mil réh.4.
Turma Financeira da Secção do Pessoal da Im prensa Nacional, em 16 de novembro de 1940. — Anysio Contreirus, encarregado

da T.' F. P.

Folha cie pagamento da gratificação por serviços extraordinários prestados fora das horas de expediente, no período de 1 a 31 ie
outubro de 1940, conforme autorização constante da portaria n. 179, de 31 de agosto do corrente ano, publicada no Diário Oficial de 18 do
outubro de 1940:

-
Número

do
ordem

Nomes— Cargos

Número
de

dias de
prorrogação

anterior.

Natureza
do

serviço

Vencimentos

mensais

Número.
de horas

prorrogadas

Valor da
hora

prorrogada

ImportAncia
a

receber

1 Durval Peixoto, O. Artes Gráficas F 	 39 Montagem de
máquinas

70030 42 33888 16U300

2 Antônio de Azevedo Campos, idem 	 35 Idem	 1 70030 50 33888 19-13100

Emílio do Carmo Cavalcanti, O. Artes " Grá-

ficas	 E 	 38 Idem .60030 42 33333 1103000

4 Sebastião Hermes Cid Mala, q. Artes Grá-

ficas	 D 	 Idem 50030 46 23777 1273700

5 José Santiago da Costa, O. Artes Gráficas 13 34 Idem 30030 52 1$666 &1‘.5600

6 Carlos Gualberto de Menezes Filho, idem. 34 Idem 30030 59 13666 863600

7 João Mendes	 Filho.	 idem 	 PO Idem 300$0 60 13666 1003000

8 Gilberto	 Gomes	 Moreira,	 O. Artes	 Grá-

ficas A 	 30 Idem 20'.)50 60t 13111 665700

9 Manuel Cortês, servente classe E.	 	 30 Idem 600$0 60 33333 20031)00

10 Darck "Age Peixoto, prat. escritório VI 	 31 Idem 35,330 58 13914 1 t9800

11 Leonardo Pereira da Silva; aux. arttfice 111 30 Idem `.:0030 60 13111 W700

12 Eugènio Barbosa Pereira, aux. artífice I 	 31 Idem 10030 58 3555 3.28200

1:3773000

Importa a rresente folha do pagamento em um conto tresai tos e setenta e sete mil ré s.
Turma Financeira da Secção do Pessoal da Imprensa Nacioi ai, em 30 de novembi o de 1910. — Anysio Contreiros, ericarre^.a..;o

da T. F. P.
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Ministério da Educação e Saude
RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS TRANSFERIDOS À ADMINISTRA-

ÇÃO DA PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL, EM CONSE-• QUÊNCIA DO DECRETO-LEI N. 1.040, DE 11 DE JANEIRO
DE 1939 (*)

— LABORATÓRIO DE SACDE PÚBLICA

Nome — Cargo — Padrão de vencimentos
Luiz Teixeira. da Mota — Escriturário F.
Alcides Muniz Serpa — Escriturário E.
Antônio José Cordeiro — Escriturário E.
Gabriel Leite de Abreu — Escriturário E.
Otávio Pedro da Silva — Escriturário E.
Olímpia da Costa Cardoso — Escriturário E.
Vicente Ferreira Rodrigues Fróes — Escriturário E.
Marciano de Siqueira Cavalcanti 	 Guarda sanitário F.
Pedro Martins de Barros — Guarda sanitário F.
Manuel José Saldanha — Guarda sanitário C.
Maria de Lourdes dos Reis Saião — Guarda • sanitário C.
Humberto Dall'Orto Dehoul — Oficial administrativo II.
Manuel Raimundo de Oliveira Soares — Prático de laborató-

rio D.
Nestor Francisco Teixeira Coelho — Prático- de 'laboratório D.
Zacarias da Silva Leal — Prático de laboratório D.
Antônio Miguel da Costa Matos — Prático de laboratório C.
Daniel Machado de Mendonça — Prático de laboratório C.
Helena Saldanha Alcalá — Prático de laboratório C.
José Amaro Alves da Silva .— Prático de laboratório C.
Luiz Moreira — Prático de laboratório C.
Manuel Gomes de Oliveira — Prático de laboratório C.
Pedro Jorge — Prático de laboratório C.
Pedro de Oliveira Pinto — Prático de laboratório C.
Antônio Onofre de Vae-aioncelos — Servente D.
Artur Pereira de Melo Filho — Servente D.
Manuel Rodrigues Alves da Silva — Servente D.
Artur Leder — Servente C.
Benedito Benic.io de Sá — Servente C.
Leopoldina Lima Carvalho — Servente C.
Manuel Pacheco da Rocha — Servente C.
Tito Gomes da Silva — Servente C.
Venceslau Castelo da Cruz — Servente C.
Josafá Bomfim Campos — Servente B.
Neighbour Seth da Silva — Servente B.
Alzira Duarte Moreira — Servente B.
Abdon Eloi Estelita Lins — Técnico de laboratório L:
Amadeu da Silva Fialho — . Técnico de laboratório L.
Antônio Pinheiro de Uchôa Cintra — Técnico de laboratório L.
Carlos da Gosta Pereira — Técnico de laboratório L. 	 •
Fábio Carneiro de Mendonça — Técnico de laboratório L.
Mário Fróes de Abreu — Técnico de laboratório K.
Anisio Cerqueira da Luz — Técnico de laboratório I.
Silvia Hasselmann --Técnico de laboratório, interino, II.
João Pereira Jardim — Trabalhador • C.
Eduardo Fróes de, Sousa — Zelador F.
Alcides :Figueiredo Medeiros Filho — Auxiliar académico

-- HOSPITAL SÃO SEBASTI XO

Nome — Cargo — Padrão de vencimentos
Guilherme José dos Santos — Ajudante de porteiro P.
Rodolfo de Sousa Martins — Ajudante de porteiro
Edgard de Magalhães Bandeira -= Almoxarife J.
José Lavrador de Mates — Almoxarife I.
Acácia Eugênio — Atendente
Aline Loureiro Jordan° — Atendente D.
Amélia Smith de Vasconcelos — ,Atendente D.
Benigno Fernandes — Atendente E.
Deonilia Santos — Atendente D.
Rozenda Sampaio Barbosa Lima — Atendente D.
Hans Joachim Bodde	 Atendente D.
Valdemar Rodrigues Coelho -- Atendente D.
Carlindo Nunes Prata — Atendente C.
Carmen Carvalho do Amaral — Atendente C.
Delfina Ribeiro George — Atendente C.
Elisa Valado	 Atendente C.
Francisca Machado — Atendente C.
Herondina Laert Lago — Atendente C.
João Pereira Prado — Atendente C.
José Augusto Barros — Atendente C.
José Lucas Alves — Atendente C.
José Tomaz de Souza — Atendente C.
Laura da Silva Máximo — Atendente C.
Lídia Rodrigues da Luz — Atendente C.
Nair Sampaio Braga — Atendente C.
Pahnira Pinto Carneiro — Atendente C.

(•) Reproduz-se por ter sido publicada com incorreç5es, no
?Diário Oficial de 12 de setembro de 1940.

Ramiro da Silva Carvalho — .Atendente C.
Vicente Gomes de Oliveira — atendente C.
Otaviano Cristiano Ribeiro — Chefe do portaria E.
Jocelyn Barbosa — Cozinheiro E.
José Miguel dos Santos — Cozinheiro E.
Antônio da Ponte — Cozinheiro C.
Artur Teixeira Borges — Copeiro D.
Ernestina Carvalho do Nascimento — Copeiro B.
Manoel da Costa . Guimarães — Dactilógrafo E.
Alfredo Julio Fernandes — Dispenseiro D.
Dolores Gonçalves da Silva — Engomador C.
Luzia Nunes — Engomador C.
Carlos Serafim de Souza — Escriturário G.
Sebastião de Araujo — Escriturário G. -
Pedro Pena Ruiz — Escriturário F.
Francisco . de Magalhães Bandeira — Escriturário F.
Francisco de Paula Ribeiro — Escriturário E.
Francisco Luiz Fabiano — Farmacêutico J.
João Ninas Fonseca — Farmacêutico G.
Antônio da Silva — Foguista D.
Manoel Marques Seixas — Foguista D.
Fernando Mota — Guarda sanitário D.
Francisco Pereira — Lavrador D.
João Martins — Lavrador D.
Ivon Sportitsch — Maquinista G.
Francisco Gomes de Barros — Maquinista E.
Alberto Renzo	 Médico clinico J.
Irineu Malagueta de Pontes — Médico clinico J.
Luiz Azambuja de Lacerda 	 Médico clinico J. .
Mazzini Bueno — Médico clinico J.
Oscar Trompowsky de Almeida Junior — Médico sanitarista J..,
Raul Campos Ferreira — Oficial administrativo I. •
Sátiro da Conceição — Prático de farmácia G.
Hareldo Barros Freire — Prático de farmácia E.
Ulisses Giffoni — Prático de farmácia E.
Amaro •de AraujJa — Prático de farmácia D.
Amilcar Giffoni — Prático de farnácia D.
José Maria Passos — Prático de farmácia D.
Margarida Rosa Pinto Baltazar — Roupeiro D.
Manoel Fernandes da Silva — Roupeiro G.
Pascoal Pena — Roupeiro C.
José de Souza — Servente D.
Otávio Francisco de Souza — Servente D.
Adélia Lucas Felipe — Servente C.
André Luna Ortiz — Servente C.
Nestor de Carvalho — Servente C.
'saias de Faria — Servente C.
José Martins Arantes — Servente C.
Romualdo Monteiro — Servente C.
Alexandre de Figueiredo — Servente B.
Alice Figueiredo Rocha — Servente B.
•Ana de ,Souza — Servente B.
Antônio Augusto Maria — Servente B.
Antônio Belmiro Moura — Servente B.
Antônio Castanheira — Servente B.
Antônio Dantas — Servente 13.
Antônio Joaquim de Santana — Servente B.
Antônio Joaquim Clemente — Servente B.
Antônio Martins — Servente B.
Antônio Martins (2°) — Servente B.
Antônio Sampaio — Servente B.
Antônio Tibúrcio dos Santos — Servente B„
Artur Carlos de Souza — Servente B.
Augusta Bazilio Clemente — Servente B.
Augusto Carreiro — Servente B.
Augusto Ramos do Amaral — Servente B.
Benedita de Souza — Servente B.
Camilo Metias — Servente B.
Carlos Lopes — Servente B.
Celestino Pereira de Barros — Servente B.
Cesar do Amaral — Servente B.
Dano Sportitsch — Servente B.
David da Cruz Lonreiro — Servente B.
Deolinda Borges da Silva — Servente B.
Domingos Ramos dos Santos 	 Servente B.
Dulce Martins Coelho — Servente B.
Edith de Sousa — Servente B.
Ernestina Sanjana Monteiro 	 Servente B.
Florindo. Caetano de Miranda — Servente B.
Francisco Gomes Quinteiro — Servente B.
Gedeão Trindade — Servente B.
Geraldo Batista de Sousa e— Servente B.
Helena 2a Conceição — Servente B.
Isabel Pinto — Servente B.
Joaquim Martins — Servente B.
João Gonçalves — Servente B.
João dos Santos — Servente B.
João Sacerdote de Medeiros — Servente B.
José do Amaral dos Santos — Servente B.
José de Azevedo — Servente B.
José Ferraz Gomes — Servente 13.

,José Marques — Servente B.
José Martins — Servente B.
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José Martins da Fonseca — Servente B.
José dos Santos — Servente B.
José Chaves Teixeira — Servente B.
José Gomes de Barros — Servente B.

osefina / de Carvalho — Seivent e B.
Juliana de Oliveira — Servente B.
Lívia de Melo Borges Fróes — Servente
Lourival Nicolay — Servente B.
Manuel de Jesus Carrico — Servente B.
Manuel Lopes — servente n.
Manuel Redrigues Idas — Servente B.
Manuel do Oliveira — Servente B.
Maria Ferino' les — Servente B.
Mário Joaquim Ramos — Servente B.
Mareelino Faustino — Servente 13..
Manieta Estevos — Servente B.
Nome Rocha — Servente B.
Teresa Ferreira Ficetti — Servente B.
trsulino Jo sé de Sousa — Servente B.
Paulino Fauslino de Oliveira — Servente B.
Severina Martins da Costa — Servente B.
Latira Gomes de Freitas — Servente 13.
Vitor Pio — Servente C.
Zinaide Bleck Ckupnum — Técnico de- laboratório

'José Perrone — Técnico do laboratório H.
Darei Pinto Soas — Técnico de laboratório H.
Luiz Mário Geolas da Mota — Técnico cio laboratório II,
António Baltazar — Zelador D. 	 • •
Odilon Menezes — Zelar D.
Ubirajara Fernandes lli.eiro — Zelador D.
Bernardino José da Cunha — Zelador D.
Maura de Oliveira	 Enfermeira F. .
Felipe de Castro Baia Duarte — Auxiliar acaternico C.
Ernani Martins da Silva — Auxiliar acadêmico C.
Geraldo Alves — Auxiliar acadêmico C.

II I --- HOSPITAL COLON IA DE CCRUPAITI

Nome — Cargo — Padrão de vencimentos

Teófilo de Almeida — Diretor L.
Brigido da Gania de Oliveira — Administrador H.
Oldemar de Azevedo Santos — Almoxarifo
José Vieira Mendes — Ahnoxarife E.
Alberto Dias Carneiro — Atendente F.
Stelta Pinto de Sousa — Atendente F.
Honório Carrilho Camara — Atendente D.
João Vicente Gonçalves — Atendente D. •
Valentim Schwenck Magalhães — Atendente D.
Manuel Vieira da Silva — Copeiro C.
João Francisco de Carvalho — -Cozinheiro D.
José António de Oliveira — Cozinheiro D.
Ismael Alias — Dentista H.
Pedro Nolasco dos Santos — Dispenseiro D.
Francisco Mio de Faria — Escriturário O.
Oscar Pereira Novaes Bastos — Escriturário G.
Roberto Pires de Lima — Escriturário E.
Arnaldo José 'Barcelos — Farmacêutico I.
Benedito Martins da Silva — Foguista E.
Joilcr- António de Sousa Viana — Guarda Sanitário F.
Américo Cirilo do Carmo — Guarda sanitário E.
João Coelho Teixeira — Guarda sanitário E.
Alvaro José Barbosa — Guarda sanitário I).
Paulino José Alves — Guarda sanitário D.
Jerônimo de Andrade — Jardineiro D.
José dos Santos Cantando — Jardineiro C.
Custódio Camilo Dantas — Lavrador D.
Amilcar Ferreira da Rosa — Médico clínico J.
Frederico Tavares Lobato — Médico clinico J. -
Henrique Moura Costa — Médico clinico J.
José Serpa — Médico clínico G.

• Cândido de Oliveira — Oficial administrativo I.
José de Oliveira Muniz — Prático de farmácia. F.
Benedito Anacleto dos Santos — Servente C.
Fernando de Assunção Gouveia — Servente C.
José Cristovão de Sá — Servente C.
Henrique Antônio da Fonseca — Servente C.
Joaquim Augusto Gomes — Servente- C.
João Alves de Oliveira — Servente C.
Severino Gouveia da Silva — Servente C.
Theodoro Lauriano — Servente C.
José da Rosa Garcia — Servente D.
França' Romana da Silva — Servente B.
Guiomar Costa — Servente B.
Jandiro António Dionisio — Servente B.
João da Rocha Braga	 Servente B.
José Balbino de Morais — Servente B.
José Mandarino Pacheco — Servente B. _
Joventino Francisco de Santana — Servente et.
Oscar da Silva Chaves — Servente B.
Raimunda Moreira Vinhais — Servente B. •

IV — HOSPITAL ESTAGIO DE SÁ

Nome- — Cargo — Padrão de vencimentos

Luiz Gonzaga de Castro — Almoxarife E
Teresa Barroso — Alendente D.
Rosa Rodrigues Cerqueira — Dactilógrafo D.
Zenilda Lacerda Novais — Escriturário O.
Oscar Luiz Gomes — Guarda sanitário C.
Osvaldo da Rocha Ferreira — Prático de laboratório C.
Franxavier Valadares Porto — Servente E.
Luiz Cantelmo — SeIvente C.
Agostinho de Oliveira — Servente D.
Metias José de Abreu — Zelador F. '
Orlando Pina Ferreira Pinto — Técnico de laboratório, inte.g.

rino
Evaldo Teixeira Loureiro — Auxiliar acadêmico C.
José Ponce Maranhão -- Auxiliar acadêmico C.

V — CENTRO DE CA NCEDOLOGIA

Nome —Cargo ,-- Padrão de vencimentos

Mário Kroeff — Médico sanitarista K.
Sérgio Lima de Barros Azevedo — Médico sanitarista
Noêmia da Rocha Grossi — Escriturário E.
João Bruno de Oliveira — Servente C.

Vi — HOSPITAL. PEDI-ida II

Nome ,Cargo — Padrão de vencimentos

Joaquim Maria da Silva Almeida — Administrador f.
Tarcílio Martins Azevedo — Almoxarife F.
Eduardo Júlio Ribeiro Ferreira — Atendente D.
Etelvina Alvarenga — Atendente D.
Severino Luiz de Andrade — Atendente D.
Adelaide de Sousa Abreu — Atendente C.
Henrique Marques — Atendente C.
Maria Antónia Bosi — Atendente C.
Ondina Pacielo — Atendente C.
Otacília de Azevedo Freitas — Atendente C.
Teresa do Paula Rocha — Atendente C.
Paulina de Oliveira Patrício 	 Atendente D.
Iracema . da Silva Carva l ho — Atendente C.
Joaquim ,Coelho . do Espírito Santo — Chefe de Portaria E.
Maria Rodrigues — Copeiro B.

"Mário de Oliveira — Copeiro II.
Júlio de Jesus Pinto — Cozinheiro D.
Ernesto Miguel da Costa — Cozinheiro D.
Ismael da Silva — Cozinheiro C.
Júlio Rodrigues de Carvalho — Cozinheiro D.
Maria Alta Gossiche .— Costureira D.
Amenair Cardoso Teixeira — Datilógrafo D.
Lindolfo José Pinheiro — Dispenseiro D.
Itúlia Piovesan Brasil — Escriturário F.
Maria de Lourdes Vale — Escriturário E.
Maria Luiza de Almeida Gomes — Escriturário E.
Osmar de Carvalho Castro — Escriturário E.
João Ferreira Nunes — Foguista D.
Ramiro Francisco Ribeiro — Lavador C.
Francisca' Rosa da Silva — Lavador B.
Ana Teixeira da Cunha — Lavador A.
Manuel Correia da Veiga — Médico clínico I.
Afonso da Cunha e Melo — Médico clinico II.
Altamiro de Oliveira — Médico clinico H.
Herculano Silvio de Miranda — Médico clinico II.
Antônio Carlos Pinto — Prático de laboratório D.
Francisco Littré Godói — Prático de laboratório D.
Benedito Freitas — Prático de farmácia D.
Valdemar Pascoal — Prático de farmácia D.
Maria de Lourdes Pimentel — Roupeiro D.
Alice do Figueiredo — Roupeiro C.
Benedita Nunes. Cristianes — Roupeiro . C.
Orivaldino Nunes Cristia,nes — Servente E.
Alfredo Augusto Pinto — Servente B.
Alfredo do Nascimento — Servente B.
Alfredo Neves de Matos	 Servente B.
Alice de Sousa Alves — Servente B.
Alzira de Almeida — Servente B.
António Morais Pinto Melo — Servente B.
Araci Francisco Luiz — Servente B.
Benício José Cardoso — Servente B.
Brasilino Bernardes de Sousa. — Servente B..
Demetildes Batista da Silva — Servente B.
Francisca Menezes Arruda — Servente B.
Joaquim Nunes Sobrinho — Servente B.
João Pereira da Silva — Servente B.
Judith Ribeiro da Silva — Servente B.
Noêmia Ferreira — Servente II.
Norninato Bento de Oliveira 	 Servente B.

13.

K.
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Idalina ;Santos — Servente C.
Jacira da Silveira — Servente C.
Jorge José Lopes — Servente C.
Joventina Cardoso — Servente C.
Maria Carvalho — Servente C.
Maria do Carmo Nunes — Servente C.
Maria Cecilia Guimarães — Servente C.
Maria Guimarães — ;Servente C.
Maria de Lourdes Fernandes Ferreira — Servente C.
Noein:a Saraiva da Costa — Servente C.
Otávio Ferreira Batista — Servente C.
Odila Silva — Servente C.
°tília Fernandes — Servente C.
Zaira da Silva Dias — Servente C.
Zilah Nunes — Servente C.
João Vilalba — Servente C.
Ângelo Miguel Riceiardi — Servente C.
Antenor de Souza Cardoso — Servente C.
Ra:mundo Gomes de ;Souza — Servente C.
Artur Pinto de Oliveira — Servente C.
Lande! Fernandes — Copeiro C.

. VIII -- HosprrAL SÃO FRANCISCO DE ASSIS

Nome — Cargo — Padrão de vencimentos
Cândido José Viegas — Administrador I. -
Belmira Hermeto de Almeida — Atendente E.

	

Paulino de Araujo Pinho — Atendente F.	 •
Emitia Rosa Teixeira Mendes de Carvalho — Atendent2 F.
Isabel Margarida Valença Campos — Atendente F.
Julieta Alves Moreira — Atendento F.
Lucinda Coelho Barbosa de Loiola — Atendente F.
Maurila Rodrigues Martins — Atendente E.
Ana Freitas Madureira — Atendente E.
António Gonçalves Rainho — Atendent.e E.
Cândida Esteta Alexandrina Tardan — Atendente E,
Castorina Neves — Atendente E.
Francelina da Costa Menezes — Atendente D.
Isaura Pereira dos Santos — Atendente D.
Maria de Lourdes Carvalho Mendonça — Atendente D.
Od:lon Luiz dos ;Santos Lima -;-- Atendente D.
Olga Duarte dos Santos — Atendente D.
Sílvio Amâncio do Amorim -2- Atendente D.
Adelaide Bastos do Oliveira — Atendente C.
Adelina Barbosa Garcia — Atendente C.
.Adelia Rabelo — Atendente C.
Albertina Lopes Sampaio — Atendente C.
Alice Addad — Atendente C.
Ana Gomes Gonçalves — Atendente C.
Iracema da Silva Carvalho — Atendente C.
Antonieta Martins -, Atendente C.
Aureliana Ramos da Silva — .Atendente D.
Carolina Grossi Lima — Atendente C.
Clarice Silveira — Atendente C.
Conceição Rodrigues Cerqueira — Atendente C..
Dulcila Pereira Bispo — Atendente C.
Elisa Rios — Atendente C.
Eponina Bastos — Atendente C.
Genoveva Caravelo — Atendente C.
Glória de Sousa da Silva — Atendente C.
Haidéa Pires de Oliveira-- Atendente C.
Ilka de Oliveira — Atendente C.
Isabel de Carvalho — Atendente C.
Jact Gomes Pinto Quintas — Atendente C.
Jandira Porto de Carvalho — Atendente C.
José Zeferino — Atendente C.
Josefina Maria Fernandes- - Atendente C.
Judith de Carvalho — Atendente C.
Maria Augusta Mourão Alves — Atendente C.
Maria da Candelária Ritz — Atendente C.
Maria da Glória Ramires — .Atendente C.
Marina de Queiroz — Atendente C.

- Marta Nunes da Silva — Atendente C.
Mercedes Alves Ramos — Atendente C.
Nair Paul Verol — Atendente C.
Odete de Almeida Barreto — Atendente C.
Orlando de Moura Gonçalves — Atendente C.
Perpetua Lauria — Atendente C.
Petronilha de Castro Vieira — Atendente C.
Silvia Gonçalves — Atendente C.
Walmik Avelino — Atendente C.
José Santana da Silva Júnior — Barbeiro E.
Matias Duarte — Carpinteiro D.
Artur Barreiras Franco dos Santos — Colchoeiro E.
Djanira Santos Sales — Copeiro B.
Ermelinda da Silva — Copeiro B.

• Januário. Gomes — Copeiro B.
Lina de Araújo — Copeiro B.
Maria da Conceição de Sousa Costa — Copeiro B.
José Santana da Silva	 Cozinheiro E.
Maria Gomes — Cozinheiro D.
Agar da Costa Ferreira — Cozinheiro B.

Lucília de Azevedo Bortkievicr — Atenden;e F.
()legaria Când i da — Servente B.
Otaciano Teixeira — Servente 13.
Pulguedo, Luiz da Rosa — Servente B.
Ricardo José de Lemos — Servente B.
Sebastião Francisco do Nascimento — Servente D.
Vitor Manuel — Servente B.
libaldina Basílio dos Santos — Servente D.
Alcebiades de Sousa e Silva — Servente O.

UI -- SERVIÇO D2 PUERICULTURA DO DISTaITO FEDERAL

Nome — Cargo — Padrão de vencimentos
Gualter de Almeida — Médico sanitarista K.
Jorge Guimarães Santana — Médico sanitarista K.
José de Lima Castelo Branco — Médico sanitarista N.
João Pereira Camargo — Médico sanitarista K.
João Estanislau Peixoto Arnarante — Médico sanitarista J.
Oscar de Sousa Chermont — Médico sanitarista I.
João Maurício Moniz de Aragão — Médico clínico K.
Maria Eudóxia Villafane Gomez — Médico clínico G.
José' Guimarães — Oficial administrativo H.
Alzira Sampaio Matos — Escriturário E.
Véra Marques Lisboa — Escriturário E.
Joaquim Pereira Gonçalves — Escriturário E.
Sebastião Honorato da Silva — Dactilógrafo F.
Iolanda Botrel — Datilógrafo D,
Maria de Lourdes de Almeida — Datilógrafo D.
Jarbas Machado Alves — Porteiro zelador F.
Esther Carneiro dos Santos — Enfermeira G.
Carlos Zenaide Vaz Pinto — Guarda sanitário E.
Alvaro dos Santos 'Lisboa — Guarda Sanitário E.
António Gonçalves — Guarda sanitário D.
Antônio Braga Machado — Guarda sanitário D.
Bento Pereira da Cruz — Guarda sanitário D.
Hernani de Sousa Soares — Guarda sanitário D.
João Chagas — Guarda sanitário E.
Rufino José da Silva — Guarda sanitário E.
Tobias Quarti — Guarda sanitário D.
Etelvino José de Santana — Guarda sanitário D.
Pedro Pereira Cardoso Thornpson — Guarda sanitário D.
José da Silva Marques — Almoxarife E.
Ernestina Batista Guimarães — Atendente G.
Maria Leonor de Oliveira Ferreira — Atendente G.
Nair Mendonça Maltez — Atemiente G.
Filomena Fernandes de Freitas — Atendente G.
Julieta Maurití de Castro — Atendente G.
Ana Tristão Machado — Atendente F.
Cristina Holanda — Atendente F.
Lucília de Azevedo Bortkieviez — Atendente F.
Maria Antonieta Mendonça Barauna — Atendente F.
Anita Canalini Néri — Atendente D.
Celina da Conceição Don da.Mota — Atendente D.
Arminda Duarte de Araújo — Atendente C.
Ana Maria da Conceição Bressane — Atendente D.
Carmen Brito de Almeida — Atendente C.
Celeste Mendes — Atendente C.
Cremilde de Souza Cotofre — Atendente D.
Gertrudes Moreira da Costa Lima — Atendente D.
Hilda Alevato — Atendente C.
Luci Fausto de Souza — Atendente D.
Rosa de Lima Vasques — Atendente D.
Teodora de Freitas Madureira — Atendenfe D.
Antônia de Lima Costa — Atendente D.
América Penaforte — Atendente D.
Angela Bonato	 Atendente C.
Clarice Portela — Atendente C.
Dinorah Abate da Silva — Atendente C.
Emitia de FreitaJ dos Passos — Atendente G.
Eulália Alvares Borgerth Peres — Alendente C.
Euremita da Silveira Queiroz — Atendente C.
Maria de Lourdes Soares Andréa Pedroso — Atendente. C.
Maria Magalhães Sampaio Ribeiro — Atendente C.
Mercedes Adelaide Reis — Atendente C.
Filomena Cerqueira — Atendente C.
Richota Gloria Guarino Andrade — Atendente C.
Stela Mercês Corrêa Alvares — Atendente C.
Suzana Franco — Atendente C.
Zélia Weber — Atendente C.
António Marques da Silva — Servente D.
José Machado de Andrade — Servente D.
Maria Silva — ;Servente C.
Anisio Ribeiro Soares — Servente C.
Ildefonso Rodrigues da Silva — Servente C.
Henrique Braga' Richard —; Servente C.
Anisia Damaceno — Servente C.
Antonio Costa — ;Servente C.
Crispiniano Alves da Cruz — Servente C.
Efigênio Peixoto — Servente C.
El-vira Gonçalves — Gervente C.
Ernest:ne Barros de Souza — Servente C.
Guilherrnina Alexandre — Servente C.
Guiomar Cardoso de Barros — Servente C.
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Alice Rezende — Cozinheiro 13.
Colina da Silva Ferreira — Cozinheiro 13.
Corina Carolina dos Santos — Cozinheiro 13.
Nemesia Lins Peixoto — Costureiro D.
Silvia Figwira Pegado — Costureiro D.
Ondina Porto Alegre — Dactilógrafo G.
Carlos Klunges — Dentista G.
Otávio Malta — Dispenseiro D.
Louise Bernardine Murray — Enfermeiro T.
Altamira Pereira Valadares — Enfermeiro F.
Antometa Quintela — Escriturário G.
Eugênia Franco Viana — Escriturário F.
(na Perry de Almeida — Escriturário F.
Laura Dias — Escriturário 'F.
Déa Vieira — Escriturário F.
Ade:aide Nunes — Engomador 13.
Antónia Rosa Pereira — Engomador B.
Libánia Maria da Conecição — Engomado' . 13.
Maria da Silva Esteves — Engomador 13.
Luiz Augusto Gonçalves — Farmacêutico H.
Ernani de Moura Caldas — Farmacêutico G.
7osté Adolfo Saboia de Melo — Farmacêutico O.
Cristiano Carlos — Foguista E.
Jeão nenedito Carlos — Foguista D.
Mateus Benedito Carlos — Lavador F.
Cristina Barbosa — Lavador C.
Albertina Duarte da Silva Oliveira — Lavador 13.
Cecilia Botelho de Andrade — Lavador B.
Francelina Batista Braga — Lavador B. •
Honorina Soares Costa — Lavador B.
Maria Pires — Lavador B.
Ilamlet de Cavalcanti Melo — Médico clínico J.
Heitor da Silva Frota — Médico clinico J.
João Barbosa Melo — Médico clínico J.
Manuel Xavier Vasconcelos Pedrosa — Médico clínico J.
Odilon Barroso — Médico clinico J.
Sebastião Coutintio da Silveira — Médico clinico G.
Tereza Stenberg de Abreu — Mordomo G.
Jovelino Teixeira da Silva — Padeiro D.
Pedro Francis2o de Sousa — Padeiro C.
.Aurino de Oliveira Figueiredo — Porteiro E.
(iaciliano Vieira da Silva — Porteiro E.
João Barreto Novais — Porteiro E.
"Valdemar de Freitas Melo — Prático de laboratório D.
Duo Guilherme Gonçalves — Prático de laboratório E.
Hilário Cardoso Maia — Prático de laboratório C.
Pascoalina Grossi Valentino — Prático de laboratório C.
Antonio Julio Neto — Prático de farmácia E.
Ezequiel Moreira Braga — Prático de farmácia D.
ilercolina Corrêa Segura — Prático de farmácia D.
Francisca Dias — Roupeiro F.
Antonio. Bernardes — Roupeiro D.
Beatriz Raquel da Veiga — Roupeiro D.
Alfredo Costa — Servente C.
Benedita Maria Fernandes de Queiroz — Servente C.
Carlos Batista Figueira — Servente C.
Francisco de Souza Nogueira — Servente C.
Maria Juvenilha Parente das Neves — Servente C.
Mário José Antunes — Servente C.
Teodorico Miquelloni — Servente C.
Albino dos Santos — Servente 13.
Alzira Teixeira dos Passos — Servente B.
Amaro Pereira Lima — Servente B.
Ana Alexandrina Monteiro — Servente B.
Américo Borges Machado — Servente 1).
Aurea de Carvalho — Servente B.
Antonio de Paula Fernandes — Servente B.
Hasiliza dos anjos — Servente B.
Carolina Patriarcha — Servente 13.
Conceição Gonçalves Brito — Servente B.
Deolinda Santiago Magalhães — Servente 13.
Dionisia de Souza — Servente B.
Elvira da Conceição Pinto Castellães — Servente B.
Emitia Augusta Soares — Servente 13.
Engrácia da Rocha Loureiro — Servente B. -
Efigénia Bandeira Candido — Servente B.
Etelvina Teixeira do Nascimento — Servente B.
Geraldo da Silva — Servente B.
Geraldo Pereira dos Santos — Servente B.
Hasenclever de Freitas — Servente B.
Hilda Esteves de Souza — Servente B.
Joaquim Teodoro da Silva — Servente B.
Joaatiim Alves — Servente B.
João Teodoro da Silva — Servente B.
José de Castro Nogueira — Servente B.
Julio Capistrano — Servente 13.
Lucinda Martins — Servente 13.
Macário Alves Cabral — Servente B.
Manoel Duarte — Servente 13.
Manoel Ramos — Servente B.
Orimando de Almeida — Servente II.

Nome — Cargo — Padrão de vencimentos

,Tosé Paranhos Fontenelle — Inspetor M.
Décio Parreiras — Médico sanitarista L.
Herbert da Silva Sá Antunes — Médico sanitarista L.
Vital Modesto da Silva Melo — Médico sanitarista L.
Pindaro de Carvalho Rodrigues — Médico sanitarista K.
José Domer.pie de Barros — Médico sanitarista K.
João de Souza Mendes Junior — Médico sanitarista K.
Joaquim Veríssimo Cerqueira Lima — Médico sanitarista K.
Raul Guimarães Sobral — Médico sanitarista K.
Ernesto Zeferino da Costa Tibau Junior — Médico sanitarista K.
Alexandre Lafayette StoCkler — Médico sanitarista
Acácio Costa Pires — Médico sanitarista K.
Armínio Fraga — Médico sanitarista K.
Arnaldo Cavalcanti de Albuquerque — Médico sanitarista K.
Artur Ribeiro Guimarães — Médico sanitarista
Augusto Cesar de Freitas — Médico sanitarista L.
Benjamin Henrique de Matos— Médico sanitarista L.
Fernando Soledade — Médico sanitarista L.
.Frederico Nabuco — Médico sanitarista K.
Gaidino de Freitas Travassos — Médico sanitarista K.
Genesi° de Souza Pitanga Filho — Médico sanitarista K.
Rodei Barbosa de Godois — Médico sanitarista K.
Herman() Marques de Souza Matos — Médico sanitarista K.
João Ramos e Silva — Médico sanitarista K.
João Taxares de Melo Cavalcanti Filho — Médico ' sanitarista K:
José Vieira Romeiro — Médico sanitarista K.
Licurgo de Castro Santos — Médico sanitarista K.
Manuel Feliciano da Mota e Albuquerque — Medico sanita-

rista K.
Nelson Dunhan — Médico sanitarista K.
Newton Duarte Soeiro — Médico sanitarista K.
Rodolfo Josetti — Médico sanitarista K.

• Alvaro Alves Barreto Praguer — Médico sanitarista J.
Alfredo Muniz Peixoto — Médico sanitarista X.
António Rodrigues Monteiro Filho — Médico sanitarista J.
Armando Fragoso Costa — Médico sanitarista J.
Carlos Christo — Médico sanitarista J.
Carlos de Freitas Henriques — Médico sanitarista J.
Cícero de Castro Rosa — Médico sanitarista J.
Décio do Amaral Fontoura — Médico sanitarista J.
Emídio José de Matos — Médico sanitarista K.
DanieSLacé Brandão — Médico sanitarista K.
Francisco Olímpio de- Almeida Melo — Médico sanitarista K.

'José Augusto Rodrigues — Médico sanitarista K.
Manuel Boucher Pinto — Médico sanitarista K.
Necker Pinto — Médico sanitarista K.

• Carlos Martins do Vale — Médico sanitarista J.
Hildebrando Portugal — Médico sanitarista J.
Belmiro Stddanha da Rocha — Médico sanitarista J.
Edgard Corte Real — Médico sanitarista J.
Eurialo de .Aguiar Romero — Médico sanitarista J.
João da Rosa Silveira — Médico sanitarista J.
José Nascente Coelho — •Médico sanitarista J.
José Luiz Guimarães Ferreira — Médico sanitarista 3'.
Jorge Saldanha Bandeira de Melo — Médico sanitarista J.
José de Queiroz Lopes — Médico sanitarista J.
Luiz Gonzaga Soares Dutra — Médico sanitarista J.
Luiz Sobral Pinto — Médico sanitarista J.
Osvaldo Luna Freire Pilar — Médico sanitarista J.
Paulino Veiga de Melo — Médico sanitarista J.
Paulo Veloso — Médico sanitarista J.
Luiz Bicalho — Médico sanitarista I.
Armando da Costa Ramos — Médico sanitarista 1.
João Jorge Nemer — Médico sanitarista II.
Adalberto Severo da Costa — Médico sanitarista' II.
Augusto .Garcia — Médico sanitarista II.
Carlos Marques Dias — Médico sanitarista II.
Dionísio Bentos de Carvalho — Médico sanitarista H, interin0.1
Sidney Pereira de Rezende — Médico sanitarista, interino, II.
Carlos Jorge Itohr — Médico clínico L.
Francisco Alberto Soares Filgueiras — Médico clínico K.
Raimundo Chaves de Freitas — Médico clínico K.

Orlando da Silva Matos — Servente 13.
Oscarina Santos. Barbosa — Servente . 13.
Pedro Braz — Servente B.
Pedro Guedes	 Servente B.
Pedro Lemos Vidal — Servente 13.
Pedro dos Reis — Servente B.
Pedrita Silva — Servente B.
Teodoro Nascimento — Servente B.
Valentim Barbosa — Servente B.
Virginia de Jesus — Servente 13.
Alcebiades Souza e Silva — Servente C.
Maria dos Prazeres Dias Servente, interino B.
Amélia. de Godoy — Téchnico de Laboratório 1.
Eudoro Libanio 'Vilela — Técnico de Laboratório I.

LV — Inspetoria dos Centros de Saude
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Aida de Assis — Médico clínico J.
Amália da Fonseca Miglievitch — Médico clínico J'„
Dauro Porto Mendes — Médico clinico J.
João Pedro Leão de Agaiino — Médico clinico
Mario Ferreira de Carvalho — Médico sanitarista 1.
,Sálvio de Sousa Mendonça — Médico clínico I.
Isaltino de Oliveira Ceutinho — Médico clínico I.
Júlio Cesar de Paula Freitas — Médico clínico H.
Leónidas Deisi Filho — Médico clínico H.
Nelson de Matos Trindade — Médico clínico H.
Paulo de Campos artes — Médico clínico E.
Agenor Lopes de Oliveira — Medicti clínico G.
Artur da Costa Oliveira — Welico clínico H.
Gesparek Carmo Rezende — Médico clínico G.
Nilton Melo. Braga de Oliveira — Médico clinico
Tablas Pereira — Médico clínico G.
Ulisses da Cunha Medeiros — Médico clinico G.
Winter Barbosa de Godois — Médico clinico G.
Paulo de Andrade — Veterinário 3'.
Arguelait Batista de Sousa — Almoxarife F.
João Werneek — Almoxarife F.
José da Silva Marques — Almoxarife . E.
José Ildefoneo Alvares da Cunha — Almoxarift.,
Alzira Ferreira Lemos — Atenclonte O.
Amintas Frei Perásio — Atendente G.
Arlincla Pinto Guedes — Atendente G.
Carmen Soares Fonseca — Atendente G.
Eponina Cardoso Saroicli — Atendente G.
Guiomar Léges Meireles — Atendente O.
Glória de Freitas — Atendente G.
Irene Coimbra de Mendonça — Atendente O.
Ligia Carlota Falcão de Sousa — Atenciente G.
Lígia Granton de Castro — Atendente G.
Maria Priscianzi Alves Carneiro R.olim	 Atendente G.
Alarina da Cunha Pinto — Atendente G.
Osvaldina Alves Travessos — Atendente G.
Cândida Avena de Sousa Fontes — Atendente E.
Cícero de Almeida — Atendente E.
Noêmia Balista de Lemos — Atendente E .
Maria Isabel Sampaio — Atendente E.
Eulália de Azevedo Pinto — Atendente G.
Etelvina Gomes Martins — Atendente D.
Joana Viana — ..ktendente D.
Jeaguim Sampaio de Sousa — Atendente E.
João Batista da Rocha Teixeira — Atendente t.•
João José da Silva — Atendente D.
Margarida Gusmão Moura — Atendente D.
Maria Júlia de Matos — Atendente D.
Mariana Lopes Teixeira Lira — Atendente D.
Mário sie Sousa Aguiar — Atende .nte E.
Mariolinda de Almeida Castro — Atendente D.
Rosalvina Barstas: — Atendente E.
Sizenanda Aves Castilhos — Atendente D.
Zenóbia da sliva Martins 	 Atendente D.
Adelino Ferreira dos Reis — Atendente C.
Alzira cio Amaral Gurgel — Atendente C.
Alzira de Oliveira — Atendente C.
Amenaide Leitão Gomes — Atendente C.
Antônie Seixats Gomes Filho — Atendente C.
Catarina Galdogni — Atendente G.
Clara Lameira Nunes — Atendente C.
Clarice Cantoso da Silva — Atenciente C.
Clotilde Eleoriora cia Silva — Atendente C.
Palra Rezende Morato — Atendente C.
Tomielano José Machado — Atendente C.
Hélio de Caralho Câmara — Atendente C.
Hort:acne Santos Lima — Atendente C.
Hugo Roth :enes Lopes — Atendente C.
Jandira Ranueo Mendes — Atericlente C.
José Aieunee Velos° — Atendente C.
José Dias: Ladeira — Atendente C.
José Lino da Silva — Atendente C.
Julieta Cavalcanti Pires — Atendente- D.
Julieta cie Vasconcelos — Atendente C.
Júlio Martins Ferro — Atenclente C.
Latira Saraiva Brandão — Atendente C. •

Lidio José dos Santos — Atendente C.
Maria Heloísa Nogueira da Gama — Atendente C.
Maria de Leurdes Carvalho da Silva — Atendente C.
Maria Magalhães Ducashle — Atendente C.
Maria da Siteeira Ferraz — Atendente C.
Maria Queiroz Porto — Atendente C.
Manieta Bataglia — Atendente C.
Manuel Dias Trindade — Atendente C.
Antonio Melo Matos — Atendente C.

• Mário Silva — Atendente C. •
Moacir Genioso Alves — Atendente C.
Moacir Sampaio de Sousa — Atendente

	

Myriam de Oliveira Crockatt de Sá Gluck 	 Atendente_ek
Ofélia Lemos — Atendente C.
Nadir Dias Zaponi — Atendente C. -
0swaldo Las Casas de Azevedo — Atendente G.

Pedro Ceear Can.tti	 Atendenle C.
Raquel de Matos Leal — Atendente C.
Ruth da Silva Botelho — Atendente C.
Valentia]. Francisco dos Santos, — Atendente C.
miando Faria de Freitas ---Atenclente C.
Zilda Sampeio Garcia — Atendente C.
Zuleika Sampaio Moreira — Atendenle C.
Nerval Augusto Cristianes — Chefe de portaria F.
Reinaldo Mendes — Chefe de portaria F.
Severino Rocha — Contínuo F.
Ezequiel Braga — Cozinheiro C. _
Alice de Aritujo Pereira — Dactilógrafo F.
Maria Enlálta de Faria Lacerda — Dactilografa F.
Albertina Stleit de Vasconcelos — Dactilógrafo D.
ArtCartloso de Assunção — Dactilógrafo
Hilda Bhering de Carvalho — Dactilógrafo E.
Jovelina Sanios Maciel — Dactilógrafo D.
Maria Amália Magalhães de Barros — Dactilógrafo D.
Marina Coelho Cintra — Dactilógrafo D.
Jesé Goadeiupe Sanches — Dentista I.
Manuel Per •íra da. Silva — Dentista I.
Heitor Luiz cio Afilarei Gurgel	 Dentista O.
José Pires Gurupt — Dentista G.
Agudo Vieira Cerqueire — Dentista J.
Alexandrino Agre — Dentista J.
Bolo Ribeiro Brandão — Dentista
Roberto Gurgel Ferreira — Desenhista G.
Maria Morais Rio Soares — Encarregada de dispensário O.
Alice Martins Pirajá da Silva — Encarregado geral de dispen-

sário I.	 •
Argentina Pitanga Fontenele — Encarregado de dispensário G.
Maria do Carmo Prado — Enfermeiro J.
Zulema de Castro Amado — Enfermeiro J.
Alice Alvares de Araujo — Enfermeiro 1.
Ceci Clausen Lins — Enfermeiro I.
Edméa Cabral Veloso Rodrigues — Enfermeiro I..
Juraci Pyrrho Pacheco da Silva — Enfermeiro I.
Lueilia Viana de Andrade — Enfermeiro I.
Menuela Ceres de Lacerda — Enfermeiro I.
Zelia Ribeiro Matos — Enfermeiro I.
Dulce Duarte Macedo Soares — Enfermeiro 11;
Iferminia Nogueira — Enfermeiro H.
Jurema Rocha — Enfermeiro H.
Lueincla de Araujo Maia — Enfermeiro E.
Maria das Dores ()Rés de Siqueira — Enfermeiro H.
Maria Adelaide Witte Fernandes — Enfermeiro H. -
Maria Francisca Ferreira de Almeida Reis — Enfermeiro R.
Maria Sodonia Rodrigues Pacheco — Enfermeiro Il.
Maria Tereza Doo Marques — Enfermeiro H.
Noelia de Almeida Pereira da Costa — Enfermeiro E.
Anália de Brito Banha — Enfermeiro H.
Rochelany Moraes Carneiro — Enfermeiro II.
Almira Pessôa de Melo — Enfermeiro H.
Odc4e Soabra Brites — Enfermeiro H.
Adelina Zonrob da Fonseca — Enfermeiro G. .
Clotilde Acioli de Carvalho — Enfermeiro G.
Isabel de Souza. Bomfim — Enfermeiro O.
Marinha Braga Pinto Peixoto — Enfermeiro G
Nadir Cantinho — Enfermeiro O.
Eleonora da Silva Legey — Enfermeiro O.
Linha Couto Rodrigues da Silva Santos — Enfermeiro G.
Aldemira Roznero Lacerda Selib — Enfermeiro O.
Ana Linhares Salgado da Silva — Enfermeiro G.
Areei Neves — Enfermeiro O.
Delfina Vieira — Enfermeiro G.
Edith Corrêa de Souza — Enfermeiro G.
Elisa Marques Gomes — Enfermeiro G.
Ilaidéa Gonzalez — Enfermeiro O.
Ercilia Roque Fernandes — Enfermeiro G.
Hilda Doiningues Morgado 	 Enfermeiro G—
Adia Abaete Neves — Enfermeiro G.
Leticia Botrel da Silva — Enfermeiro G
Mafalcia Leoni — Enfermeiro G.
Maria Amelia Cassaihn . Roses — Enfermeiro G.
Maria Anunciata Ribeiro Dantas — Enfermeiro G.
Maria de Lourdes Meia Marinho — Enfermeiro G. -
Maria do Carmo Andrade — Enfermeiro G.
Maria Natura Carlos Ortiz — Enfermeiro G.
Maria Oscarina Pingarilho — Enfermeiro G.
Maria Pinheiro Albuquerque Maranhão — Enfermeiro G.
Maria Rairnunda Coimbra — Enfermeiro G.
Maria Ribeiro dos Santos Peres — Enfermeiro G.
Marta Aires Cerbine — Enfermeiro G. e 	 •
Mintza Zbarsky — Enfermeiro G.
Mirabel Smith Ferreira Jorge — Enfermeiro G.
Rizete Martins de Azevedo — Enfermeiro G.
Rosita Tavares Viana — Enfermeiro G.
Ruth Martins de Azevedo — Enfermeiro G.
Zulmira Gonzalez Lippi — Enfermeiro G. •
Alcina Fernandes do Cabo — Enfermeiro. F.
Ilildegard Pires de Campos 	 Enfermeiro F.
Nair da Fonseca Franco — Enfermeiro F.
Nair de Souza — Enfermeiro F.

•
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Luiza Gomes de Toledo — Enfermeiro F.
Lidia Gonçalves Manhães — Enfermeiro F.
Alcinda de Melo Guimenes — Enfermeiro F.
Anita Miranda Carvalhaes — EnfermeL'o F.
Antonieta Melo Taveira — Enfermeiro F.
Aurelia Macedo — Enfermeiro
Dagmar de Lima Costa — Enfermeiro F.
Dedelécia Santos Mangueira 	 Enfermeiro F.
Dulce Ferreira Pontes — Enfermeiro F.
Eleozina Neves — Enfermeiro F.
Epifania de Lima Valverde — Enfermeiro F.
Flora Silvia Vitor Rodrigues — Enfermeiro F,
Generosa Rocha Barros — Enfermeira F.
Hana Gamermann — Enfermeiro F.
Haydée Neves da Cunha — Enfermeiro F.
Helena Barbosa Bento — Enfermeiro F.
Helena da Veiga Cwildinski — Enfermeiro F.
Hermenegilda Melo da Silva — Enf,aimeira F.
Hilda de Souza Nogueira da Gama — Enfermeiro F.
Nilcéa Gomes de Mendonça Arrais — Enfermeiro F.
Olga Cunha Soares — Enfermeiro F.
Giga Mendes — Enfermeiro F.
Oswaidina de Azevedo Pereira — Eufermiiro F.
Renilde Reis Pacifico •— Enfermeiro F.
W:sa Maria Leone — Enfermeiro F.
Semiramis Modesto — Enfermeiro F.
Tabita Ligia de Almeida — Enfermeiro F.
Maria Nazaret Valença Ximenes — Enfermeiro, interino, E.
Luiza Vasques Garcia — Enfermeiro, interino, E.
Arlete Barbosa Guimarães — Enfermeiro, interino, E.
Funice Ferreira Gusmão — Enfermeiro, interino, E.
Ermengarcla Mariana Johan,3on de Faria Alvim — Enfermeiro,

interino, E.
Odisséa Brito Mangueira — Enfermeiro, interino. E.
Nair Paulo de Melo — Enfermeiro, interino, E.
Zulema Miranda — Enfermeiro, interino, E.
Gracinda Mota — Enfermeiro, interino, E.
Valqufria Ferreira do Oliveira — Enfermeiro, interino, E.
Ermila Cha.con Pereira	 Enfermeiro, interino, E.
Zara de Moura Pinto — Enfermeiro, interino, E.
Guiomar Pereira Puppain — Enfermeiro, interino, E.
Roselis Rabelo — Enfermeiro, interino, E.
Zecira Pena Ribeiro — Enfermeiro, interino, E.
Inês Rocha — Enfermeiro.\ interino, E.
Irene da Silva Rocha — Enfermeiro, interino, E.
Joana Santini — Enfermeiro, interino, E.
Ana Rodrigues de Souza -- Enfermeiro, interino. E.
Nfdia Tavares — Enfermeiro, interino, E.
Georgete de Jesus Teixeira — Enfermeiro, interino, E.
Maud Roxo da Mota Vasconcelos — Enfermeiro, intezino, E.
Ametista Correa Velos° — Enfermeiro, interino, E.
Iolanda Guennnes Wanderley — Enfermeiro, interino, E.
Maria da Conceição Adjuto — Enfermeiro, interino E.
Maria Ceci de Moura Albuquerque — Enfermeiro, interino, E.
Nancili S. Virgolino de Alencar -- Enfermeiro, interino, E.
Al,mira • ria Mota -Bastos — Enfermeiro, interino, E.
Juimcf Vasconcelos Mendes Braz — Enfermeiro, interino, E.
Marilda de Figueiredo Borges — Enfermeiro, interino, E.
Laura Fernandes do Cabo — Enfermeiro, interino, E.

.Alice Leopoldina Chagas — Enfermeiro, interino, E.
Célia de Castro Campos — Enfermeiro, interino. E.
Brandina de Carvalho — Enfermeiro, interino, E.
Célia Mota Bulhões do Carvalho — Enfermeiro. interino, E.
Luiza Pinto de Carvalho — Enfermeiro, interino, E.
Maria de Lourdes Rodrigues de: Carvalho — Enfermeiro, inte-

rino, E.
Maria dos Anjos Milanez Dantas — Enfermeiro, interino, E.
Adair Guanais Dourado — Enfermeiro, interino, E.
Áurea Barbosa Ferreira — Enfermeiro, interino, E.
Fiorentino Cesar Sampaio Viana — Engenheiro, .interino, H.
Alexandre Ribeiro Júnior 	 Engenheiro, interino, 11.
Francisco Luiz de Araujo — Engenheiro H.
Otávio Alves Ribeiro da Cunha — Engenheiro K.
José Vitor Delamare — Engenhéiro J.
Diva da Graça Autran — Escriturário F.
Manieta de Souza Gomes Morais — Escriturário G.
Haroldo Mauro — Escriturário G.
Lauro Peixoto de Lima — Escriturário G.
Horácio Kanitz Moreira Lima — Escriturário G.
Alcina Teixeira da Mota — Escriturário G.
Amira Miranda Pinheiro de Campos — Escriturário G.
Antônio Moreira de Souza —. Escriturário G.
João Martiniano de Abreu — Escriturário G.
Maria Amélia Borges de Barros Melo — Escriturário G.
Maria Elisa de Oliveira Rocha — Escriturário G.
Manieta Parreiras Horta de Campos — Escriturário G.
Nicolina Monteiro de Barros — Escriturário G.
Noemi Pitanga Rangel — Escriturário G.
Rubens Milanez Machado — Escriturário G.
Silvia Autran Soares — Escriturário G.
Conceição Alves — Escriturário F.

José Nogueira Chagas — Escriturário F.
Manuel Ferreira Guimarães — Escriturário F.
Odila de ,Araujo Leite — Escriturário O.
Oriel Rivas — Escriturário F.
Artur Ribeiro Guimarães Filho — Escriturário F.
Celso Cícero Gonçalves — Escriturário F.
Eduardo Barreto Pinto — Escriturário F.
José Barbosa do Amaral — Escriturário F.
José Luiz Nunes de Souza — Escriturário F.
Manuel da Silva Viana Júnior — Escriturário F.
Marcelo Ferreira Cavalcanti de Albuquerque — Escriturário P.
Valdemar José dos Santos — Escriturário F.
Valdemiro da Silva Couto — Escriturário G.
Saul Afonso da Cruz — Escriturário F.
Gracy Santiago Serra — Escriturário E.
Carlos Dantas Bittencourt — Escriturário E.
Anselmo Ernesto de Borja — Escriturário F.
Manuel Jorge Calazans Cifre — Escriturário E.
Acácio Gonçalves . Martins — Escriturário F.
Alacrino José Vieira Machado — Escriturário F.
Alfredo Antônio da Silva — Escriturário F.
Amintas de Almeida Costa — Escriturário P.
Antônio Peixoto de Lima	 Escriturário 1'.
Artur Alves Pereira — Escriturário F.
Augusto Joaquim Leitão	 Escriturário F.
Ataide Vieira da Rocha. — Escriturário F.
Carlos da M-ama Sodré — Escriturário F.
Carlos José Gomes — Escriturário F.
Cleonice Ribeiro — Escriturário F.
Enzo Oscar — Escriturário F.
João de Souza Oliveira — Escriturário F.
Joaquim Manuel de Castro Alves — Escriturário E.
Lindolfo da Rocha Faria — Escriturário F.
Nicanor da Costa Dourado — Escriturário F.
Oscar Lucas da Silva	 Escriturário F.
Sebwtião da Costa Matos — Escriturário P.
Zeuxis Rangel da Silva — Escriturário -F.
Adalberto de Melo Matos — Escriturário E.
Alcebiades da Silveira Guedes — Escriturário E.

-Alvaro José Afonso — Escriturário E.
Antenor da Rocha Avelar — Escriturário E,
Antônit Saint Just Filho — Escriturário E.
Arnaldo Vasconcelos Bittencourt — Escriturário E.
Facundo Teopompio da Silva — Escriturário E.
Pirmino Borges da Silva Rosa — Escriturário E.
Gil Afonso Henriques — Escriturário E.
Isaias Barbosa do Amaral — Escriturário E.

• José Francisco da Silva — Escriturário E.
José Silvino dos Santos — Escriturário E.
Laudelino Figueira de Freitas — Escriturário E.
Licurgo Moreira Cavalcanti — Escriturário E.
Luiz Queiroz Filho — Escriturário E.
Luiz da Silva Ramos — Escriturário E.
Luiz Vasques Marins — Escriturário E.
Manuel'Luiz Gomes — Escriturário E.
Manuel Pereira da Cruz — Escriturário E.
Mário Rodrigues Vasques Barcelos — Escriturário E.
Newton Teixeira de Campos — Escriturário E.
Pedro Alcantara de Araújo — Escriturário E.
Raul Gonçalves da Cunha — Escriturário E.
Silvino Hipólito de Azeredo Filho — Escriturário E.
Valdemar Clemente da Luz — Escriturário E.
Herminio Estevão de Sousa — Escriturário E.
Maria de Lourdes Pedreira — Escriturário E.
Amélia Augusta da Graça Castelães — Escriturário E.
Albertina Pralon de Carvalho — Escriturário E.
Augusto Moreira de Sousa — Escriturário E.
Candida Emtlia Teixeira de Campos — Escriturário E. .
Clélio -da Silva Pereira -- Escriturário E.
Darei Pinto da Silva Leal — Escriturário E.
Honório Saraiva do Amaral — Escriturário E.
João Anacleto da Silva Júnior — Escriturário E.
José Vitorino da Costa — Escriturário E.
Manuel Marques de Alencar — Escriturário E.
Afranio Martins Torres — Escriturário E.
Isaias Ciro do Vale — Escriturário E.
Demétrio Ferreira da Silva — •Escriturário E.
Nelson de Moura Limoeiro — Escriturário E. •
Valdemiro Candido de Oliveira — Escriturário E.
Walter de Sousa Carvalho — Escriturário E.
Maria da Glória Viot — Farmacêutico I.
Maria Luiza Borges de Oliveira — Farmacêutico G.
Norberto de Aguiar Belo — farmacêutico (=-
Mário Greco — Fotógrafo H.
Humberto - Viana — Fiscal de turma II.
Gastão -"melro, Braga -- Guarda sanitário G.
José Luiz Nunes de Sousa	 Escriturário E.
José Eneris — Giv„)rda sanitário O.
Otávio Ribas Cadavat — Guarda sanitário G.
Rubens Monteiro da Silva — Guarda sanitário G.
Sebastião Ricciardi — Guarda sanitário O.

Now
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Tomaz Gomes dos Santos — Guarda sanitário G.
Adolfo Manuel - da Silva Pituba — Guarda sanitário F.
Alberto Ribeiro Guimarães — Guarda sanitário E.
Antônio Américo do Vale — Guarda sanitário (3.
Carlos Antimio Monteiro	 Guarda sanitário E.
Henrique Braz — Guarda sanitário F.
Felipe Santiago Avelino — Guarda sanitário F.
João Carcloao Bessa — Guarda sanitário E.
Jorge Peres Nogueira — Guarda sanitário,
Oscar Adauto Faria — Guarda sanitário F.
Samuel Augusto de Lacerda — Guarda sanitário F.
Serafim Carlos Viana — Guarda sanitário F.
Allyertino Francisco de Oliveira -- Guarda sanitário. E.
Alfredo Rocha — Guarda sanitário E.
Alvaro Pinto dos Santos — Guarda sanitário E.
Antônio Barbieri — Guarda sanitário. E.
Antônio Felix da-Lima — Guarda sanitário E.
Antônio Monteiro de Freitas — Guarda sanitário E.
Artur Martins Júnior — Guarda sanitário E.
Banjamin Antônio Carneiro de Caninos — Guarda sanitário E.
Benjamin- Luiz da Silva — Guarda sanitário E.
Clcero Guedes — Guarda sanitário E.
Corinto Pereira — Guarda sanitário E.
Crispim Júlio de Nascimento — Guarda sanitário E.
Daniel Augusto de Carvalho — Guarda sanitário E.
Enrico Custódio de Oliveira — Guarda sanitário E.
Eutrópio Brigo de Andrade — Guarda saniti'mic. E.
Francisco Gomes de Oliveira — Guarda sanitário E.
Henrique da Rocha Camargo — Guarda annitáriu E.
Mirado Rodrigues de Farias — Guarda sanitário E.
Ismael Correia — Guarda sanitário E.
João Batista Alves — Guarda sanitário E,
João Coelho Teixeira — Guarda sanitário E.
João de Figueiredo Pedroao — Guarda sanitário L.
José Alves Corrêa — Guarda sanitário E.
José Alves de Freitas — Guarda ann i tário E.
José Alves do Nascimento — Guarda sanitário E.
José Andrade e Silva —Guarda sanitário E.
José Carlos Ciimara — Guarda sanitário E.
Julio Vitor Soares Martins — Guarda sanitário E
Juaenal Guaraci Banha — Guarda sanitário E.
Manoel José de Assis'Junior — Guarda annitário E.
Manoel Martins Ribeiro Junior — Guarda sanitário E.
Mário de Lima Pessoa — Guarda sanitário E.
Olavo de Andrade — Guarda sanitário E.
Olímpio Soares de Azevedo . — Guarda sanitário E.

4111.' Pedro Bueno Pamplona — Guarda sanitário E.
Raul do Prado Borges — Guarda sanitário E.
Sebastião Leão Soares — Guarda sanitário E.
Valdemar Labatt Lacerda — Guarda sanitário
Valdemiro Nunes — Guarda sanitário E.
Abílio Augaisto — Guarda sanitário D.
Adamastor Alves Cantinho — Guarda sanitário D.
Adolfo Nascimento — Guãrda -a-anitário D.
Aylton Ribeiro — Guarda sanitário D.
Alarico de Oliveira Souto — Guarda sanitário D.
Alexandre José Dias de Carvalho — Guarda sanitário 9.
Alexandre Martins de Barros — Guarda sanitário D.
Alípio de Carvalho Câmara — Guarda ranitário D.
Alfredo dos Santos Jorge — Guarda sanitário D;
Alvaro Antônio da Fonseca — Guarda sanitário, D.
Alvaro Clemente da Cunha — Guarda sanitário D.
Alvaro de Sonsa Torres — Guarda sanitário D.
Américo cios Santos — Guarda sanitário D.
Amintas Ribeiro de Alvarenga — Guarda sanitário D.
Anarolino Domingos — Guarda sanita; io D.
André de Sousa Soares — Guarda sanitário D.
Antônio Geraldo Ferreira . — Guarda sanitário D.
Antônio José Caldas — Guarda sanitário D.
Antônio de Oliveira — Guarda sanitário D.
António Pereira da Stiva — Guarda sanitário D.
Antônio Sandias José da Mota — Guarda !Anilar% D.

Ivo Adindo José Sampaio — Guarda sanitário O.
Armando Fqrnandes — Guarda sanitário D.
Artur de Sousa Guimarães — Guarda sanitário D.
Augusto Estrela de Oliveira — Guarda sanitário D.
Augusto José dos Santos — Guarda sanitário D.
Benedito Dias — Guarda sanitário D.
T3ranedito Ribeiro da Silva •— Guarda sanitário D.
Bertoldo Rodrigues da Costa — Guarda sanitário D.
Cândido Delamare Filho Guarda sanitário D.
Casemiro Francisco Ledo — Guarda sanitário D.
Casar Augusto Rodri gues — Guarda sanitaaio
Décio Pinheiro de Carvalho — Guarda aanitárin O.
DaorVrio Ávila Bittencourt — Guarda aanitário D.
Dorivrl Taipas Braga — Guarda sartit;;TiO
Edgard José Marina — Guarda sanitário
Edmundo P	 — Guarda sanitário D.
famara dd causináa de Castelo ftranao — Guarda sanitário D.
Fnifamin Paires C:trolo — Guarda sanitário D. a
Ezanuial Mariano r",e Aguiar — Guarda sanitário D.
Francisco Rito — Guarda sanitário D.

Felismino Gomes dos Anjos — Guarda sanitário D.
Frederico Marinho Lisardo — Guarda sanitário D.
Guaraci Felix da Silva — Guarda sanitário D.
Henrique Constando Cordeiro — Guarda sanitário D.
Hildebrando . .Rolim da Silva — Guarda sanitário D.
Inácio Pereira Leal — Guarda sanitário I).
João Dias — Guarda sanitário O.
João Pondera) da Silva Carolo — Guarda sanitário.—D.
João Reis — Guarda sanitário D.
José Jacinto da Cruz — Guarda sanitário D.
José Joaquim Alves dos Reis — Guarda sanitário D.
José Lopes Solar — Guarda sanitário D.
José Machado Braga — Guarda sanitário 0.
José Martins de Araujo — Guarda sanitário D.
José Ribeiro de Avelar — Guarda sanitário D.
José Soares — Guarda ,sanitário O.
José Tavares Junior — Guarda sanitário D.
Ladislau do Nascimento —a- Guarda sanitário D.
Luis Henrique‘Simoni — Guarda . sanitário D.
Luis 'Jorge da Silva — Guarda sanitário 0.
Manoel Afonso de Melo — Guarda sanitário D.
Manoel Cristovão de Pinho — Guarda sanitário D.
Manoel Henrique de Oliveira — Guarda sanitário D.
Manoel da Silva Amaral — Guarda sanitário D.
Mário José Pinto — Guarda sanitário D.
Mário Magioli do Nascimento — Guarda sanitário E.
Martinho Oliveira — Guarda sanitário D.
Moisés Felisberto da Fonseca — Guarda sanitário E.
Narciso Alves Pinto Guedes — Guarda sanitário D.
Otávio Brasileiro da Costa — Guarda sanitário D.
Otávio José de Macedo Júnior — Guarda sanitário D.
Otávio Klinger — Guarda sanitário D.
Otávio Agnelo Calazans — Guarda sanitário D.
Onofre Rodrigues da Costa — Guarda sanitário D.
Pedro João de Alcântara — Guarda sanitário D..
Roberto Nturitiba Sales •— Guarda sanitário D.
Roldão dos Santos Marques — Guarda sanitário D.
Washington Jorge Leite — Guarda sanitário D.
Armando Costa — Guarda sanitário D.
Valdemar da Silva Santos — Guarda sanitário D.
OtáVin de Castro Pinho — Guarda sanitário D.
João Francisco Nunes — Guarda sanitário D.
Francisco Rodrigues da Silva — Guarda sanitário C.
Gentil Nunes Cristianes — Guarda san:tário C.
João Severino — Guarda sanitário C.
Vitorino Silva — Guarda sanitário C.
Aristides Mendonça — Guarda sanitário C.
José de Azevedo Martins — Guarda sanitário C.
Virgínia de Campos Vieira 	 Guarda sanitário C.
Alberto.Levi — Guarda sanitário C.

'Domingos Francisco Mandrone — Guarda sanitário C.
Valdeci Duque Estrada — Guarda santário C.
Jorge Cardoso — Guarda sanitário C.
Irapuan Miranda de Carvalho — Guarda sanitário C.
Alcides Herculano de Oliveira — Guarda sanitário O

• Aldemar Fonseca — Guarda Sanitário C.	 . •
Alfredo Magno de Carvalho Yander4 — Guarda sanitário C.
Alvaro da Silva Campos — Guarda sanitár10 C.
Amélio Joaquim dos Santos — Guarda sanitário C.
Antônio Campos Gonçalves — Guarda sanitário C,
Antonia Gervazzoni — Guarda sanitário C.
Antônio de Sousa Guimarães — Guarda sanitário C..
Anacleto José dos Santos a— Guarda sanitário C.
Antero Sousa Franco — Guarda sanitário C.
Armando Rodrigues Alves — Guarda sanitário C.
Artur Francisco Goulart — Guarda sanitário C.
Arí Silva — Guarda sanitário C.
Avelino Dória de Morais — Guarda sanitário C. •
Bernardino Pereira Duarte —• Guarda sanitário C.
Bernardo Nascimento Pinheiro — Guarda sanitário C.
Carlos Magno da Cunha — Guarda sanitário C.
Carlos Rodrigues Guimarães — Guarda sanitário C.
Carmo Rocha — Guarda sanitário C.
Casemiro Machado da Silva — Guarda sanitário C-.
Cláudio João da Rocha — Guarda sanitário C.
Deolindo Alves Moreira -:—. 4uarcla sanitário C.

"Dionisio Cargueira da Gama — Guarda sanitário C.
Eduardo Lopes de Sousa •— Guarda sanitário C.
E/di de Barros Freitas — Guarda sanitário C.
Estado Viana — Guarda sanitárii) C.
Euclicies de Almeida Poeira — Guarda sanitário C.
Francisco Alberto de Araujo Braga — Guarda sanitário C.
Francisco Leal Pinto — Guarda sanitário C.
Gabriel Arcanjo de Oliveira — Guarda sanitário G.
Ganimedes de Sousa Lemos — Guarda sanitário C.
Graciliano Monteiro dos Santos — Guarda sanitário D.
Isidro de Lima Machado — Guarda sanitário C,
Jadir da Silva Barbosa — Guarda sanitário C.
Jair de Oliveira P into — Guarda sanitário D.
Jdão Adriano de Castro Guidão — Guarda sanitário C.
João Costa da Silva — Guarda sanitário C.
João -Francisco Viana — Guarda sanitário C.
João Frederieó roa-tens Júnior — Guarda sanitário O.
João Francisco Nunes — Guarda sanitário O.
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,Joio Julião de Melo — Guarda sanitário C.
Joaquim da Costa Monteiro — Una ida sani I ário C
José Azevedo Martins .— Guarda sanitário C.
José Correia de Amorim — Guarda sanitário C.
José Joaqu'in Canado — Guarda sanitário C.
José histiniano de Freitas — Guarda sanitário C.
josé de Lima Carvalho	 Guarda sanitário C.
José Lopes de Araujo — Guarda sanitário C.
José Luiz dos Santos (2P) — Guarda sanitário C.
José Narciso de Carvalho Filho — Guarda sanitário C.
José Naschneido Xavier — Guarda sanitár.o D.
José de Oliveira — Guarda sanitário C.	 •
Luiz José de Faria — Guarda sanitário C.
Luiz Pio Pereira — Guarda sanitário C.
Luiz Salvador — Guarda sanitário C.
Manuel Antônio Gonçalves — Guarda sanitário C.
Manuel Belarmino do Nascimento — Guarda Sanitário C.
Manuel Francisco Peixoto — Guarda sanitário C.
Darei Mendonça — Guarda sanitário C.
Manoel Felix Barbosa — Guarda sanitário C.
Manoel Gonçalves de Andrade — Guarda sanitário C.
Manoel Pombo de Araujo — Guarda sanitário C.
Manoel Natalino dos Santos — Guarda sanitário C.
Manoel Reis íl Carvalho — Guarda sanitário C.
Manoel da Silva Guedes — Guarda sanitário C.
Manoel Teles de Noronha — Guarda sanitário C.
Mário Petiva — Guarda sanitário C.
Melchiades Pereira Barbosa — Guarda sanitário C.
Messias Machado Alves — Guarda sanitário C.
Moisés Genes — Guarda sanitário G.
Nelson José de Castro — Guarda sanitário C.
Nancy Miranda Naylor — Suara sanitário C.
Nelson Teixeira Chovet — Guarda sanitário D.
Nestor Marinho — Guarda sanitário C.
Nicoláu Tolentino Caldas — Guarda sanitário C.
Norival de Oliveira — Guarda sanitário C.
>orival Cavalcanti cie Souza — Guarda sanitário
Norval Patrocínio dos Santos — Guarda sanitário D.
Olgarina Alves de Araujo — Guarda sanitário C.
Olindo Gomes Monteiro — Guarda sanitário C.
Oscar Luiz Friedrichs — Guarda sanitário C.
Oscar da Silva Amaral — Guarda sanitário C.
Pedro José Bazilio — Guarda sanitário C.
Raul Saturnino Pimentel — Guarda sanitário C.
Raimundo Nonato Tintel — .Guarda sanitário C.
Roberto de Freitas Rodrigues — Guarda sanitário C.
Sílvio Fernandes — Guarda sanitário C.
Tasso Pontes — Guarda sanitjrio C.
Tereflio -Soares Ouaresma — Guarda sanitário C.
Virgílio José Afonso — Guarda sanitário C.
Zoy Georgina Naylor — Guarda sanitário C.
Luiz Carlos Breuil — Mecânico F.
Jorge Breuil — Mecânico D.
Aminlas Pereira da Fonseca,— Oficial administrativo Il.
Antônio de Araujo Gois — Oficial administrativo É.
Arnaldo de Souza — Oficial administrativo H.
Agenor Afonso — Oficial administrativo H.
Rubens Pinheiro Lopes — Oficial administrativo H.
Juvenal Ramos de Oliveira — Oficial administrativo H.
Luiz Felipe Paranhos de Macedo — Oficial administrativo H.
Manoel de Melo — Oficial administrativo H.
Benedito Oscar Perez dos -Santos — Oficial administrativo H.
Carlos llário de Oliveira — Oficial administrativo H.
Danton Moreira — Oficial administrativo H.
Fernando Duarte de Souza -- Oficial administrativo Il.
Hamilton Teixeira s Pinto — Oficial administrativo H.
Hilda Pontual Machado — Oficial administrativo H.-
Ismael Tavares — Oficial administrativo H.
João Locks — Oficial administrativo II.
José Carlos de Moura Rodrigues — Oficial administrativo H.
Acácio Vavares Leite — Prático de farmácia F.
Maria Amélia de Campos Chaves — Prático de farmácia G.
Dlivia Drumond — Prático de farmácia
Admunda Carlos Machado — Prático de farmácia F.
Lúcia Fernandes Mata Machado .— Prático de farmácia F.
João Alves — Prático de farmácia E.
Edith Gomes de Faria -- Prático de farmácia D.
Hermínio Lopes da Silva — Prático de farmácia D.
Mário Pimentel — Prático de farmácia D.
João Rodrigues da Cruz — Prático de laboratório F.

'Antônio \Tasques — Prático de laboratório E.
Francisco Cruz Borges — Prático de laboratório E.
Maria Carolina Neiva Trigueiro — Prático de laboratório D.
Manoel da Gama 'Faria — Prático de laboratório D.
António de Queiroz — Prático . de laboratório D.
Antônio Joaquim de Oliveira — Prático de laboratório C, •*.
Santiago Mala — Prático de lahorátorio D.
José dos Santos Alão — Prático de laboratório E.
Carlos Pereira de Faria — Prático de laboratório E.
Alamir de Souza — Prático de laboratório C.
Luiz Ezequiel dos Santos — Prático de laboratório C.
Francisco Gonçalves Canela Sobrinho — Prático de laboratório G

Antônio Miranda — Prático de-laboratório C.
Igor Borges Abrantes — Prático de laboratório C.
António Abreu — Prático de laboratório C.
Joaquim José Meireles — Prático de laboratório C.
Eurico Rodrigues de Morais -- Prático de laboratório C.
.Austreclinio Pereira — Prático de laboratório C.
Valdemar do: Santos Gomes — Prático de laboratório C.
Alberto Santiago Serra — Prático de laboratório, interino, C.
Sebastião Bastos — Servente E.
José Manuel Martins — Servente E...
Nestor Batista Bueno — Servente C.
José Perrira Ferreira — Servente D.
Agostinho de Oliveira — Servente D.
Albino da Silva Soares — Servente D.
Sebastião José Osório — Servente D.
Jerônimo Rodrigues — Servente C.
Claudino Francisco de Freios — Servente C.
José Cristóvão de Sá — Servente C.
Sebastião Tomé Gonçalves — Servente C.
Antônio Pedro de Alcântara — Servente C.
José Ernesto Barros de Sousa — Servente C.
Ènocl: Alves de Morais — Servente C.
Afonso Manuel da Silva — Servente C.
Alcebiades Alves dos Santos — Servente C.
Alexandre Pereira de Vasconcelos — Servente D.
Alfredo Luiz Pereira — Servente C.
Alvaro Brilhante — Servente C.
Alvaro Olegário de Azevedo — Servente C.
Alzerindo Moreira Santana — Servente C.
Anisio Bensabath — Servente C.
António da Costa Cabral — Servente C.
Antônio José Rodrigues — Servente G.
Antônio Teixeira de Faria — Servente C.
Armando José de Santana — Servente D.
Armando Lopes — Servente C.
Armando Lopes de Figueiredo — Servente G:
Augusto Cândido Caldeira de Sousa Filho — Servente C.
Benedito Crispim — Servente C.
Bento Alves de Mendonça — Servente C.
Ceindido Moreira — Servente C.
Carlos Alexandre Batista — Servente C.
Carlos Francisco da Silvá — Servente C.
Casemiro de Oliveira — Servente C.
Domingos Japani — Servente D.
Domingos de Mendonça — Servente C.
Donato Francisco Pinheiro — Servente C.
Durval Bessa Franca — Servente C.
Elidio José dos Santos — Servente C.
Elisiário Gomes da Costa — Servente C.
Ermano Henrique Xavier — Servente D.
Erostrato Freire de Andrade — Servente C.;' -
Eugenio Pereira Leitão Filho —.Servente C.
Francisco Jesus de- Oliveira — Servente C.
Francisco Luiz de Faria — Servente C.
Francisco Machado Coelho — Servente D.
Francisco • Machado Gomes — Serventé C.\
Fernando Japoni — Servente C.
Fortunato Elias da Silva — Servente C.
Fiorentino Vieira da Cunha — Servente C.
Floriano Augusto Ferrão — Serverfte C.
Getúlio Marinho da Silva.— Servente C.
Godofredo dos Santos — Servente C.
Jacinto da Rocha Ferreira — Servente C.
Tácome da Rocha Ferreira — Servente C.
João Celestino de Paula — Servente C.
João Rodrigues Correia — Servente C.
Joaquim Pereira Correia Assunção — Servente C.
Joaquim Pereira Lemos — Servente C.
José Angelo — Servente C.
José Ildefonso Gonçalves .Brazuna — Servente C.
Jose Laurindo da Silva — Servente C.
José Nunes — Servente C.
José Rodrigues Nevo — Servente C.
José da Silva Campos — Servente C.
José Teixeira (2P) — Servente C.
Juvenal Mendes dos Santos — .Servente
Juvenal José Ferreira — Servente C.
Lincoln Machado Coelho — Servente C.
Manuel Campeio Bandeira — Servente C.
Manuel Carneiro Jordão — Servente C.
Manuel Francisco Trevas — Servente C.
Mário Teodoro Ribeiro — Servente
Mariano José Camilo — Servente D.
Martinho António Alves — Servente C.
Maximinno José de Freitas — Servente C.'
Miguel Arcanjo de Sousa Bravo 	 Servente D.
Nelson de Morais — Servente C.
Norival António Afonso — Servente C.
Otacílio Alfredo Cardoso — Servente O.
Olímpio Barreto Cruz --Servente C.
Orivaldino José de Araujo — Servente C.
Oscar Martins Main — Servente C.
Oscar Ramos Cavalcanti — Servente O.

•

or •

+"'"v
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Pedro José da Silva — Serven:e D.
Raimundo Miguel Adriano — Servente C.
Reynou Cabral — Servente C.
Sebastião Serafim dos Anjos — Servente C.
Tolentino Gonçalves de Oliveira — Servente C.
Valdemar Alves de Aguiar — Servente C.
Valdemar Rodiigues AlVes — Servente C.
Manuel José Tenório — Servente B.
Carlos Ramos de Magalhães — Servente B.
Hilda da Silva Wilken — Servente B.
Aristeu Torres — Scrvento B.
Ari Santos — Servente B.
Candido Coelho Gardoso — Servente 13.
Edgard Vieira da Cunha — Servente 13.
Fernando Alves Acioli de Almeida — Servente 13.
Fernando da Costa e Cunha — Servente B.
Geralda Pena de Araujo — Servente B.
Guilherme Belém — Servente B.
João Batista Lourenço da Costa — Servente B.
José Alves Pereira — Servente B.
Jorge da Rocha Carvalho — Servente B.
Jorge deAraujo Soares — Servente B.
Mariana Maulaz — Servente B.
Osvaldo Rodrigues Alvarez — Servente B.

-Raimundo Louriva/ de Farias — Servente B.
Vivaldo Vilas BAas — Servente B.
Valdemiro Rocha — Servente B.
José Marcelino de Castro Marçal — Técnico de La'3oratório K.
José Plácido Gonçalves Moreira — Técnico de Laboratório .1.
Adelino Rangel Lopes de Sonsa — Trabalhador C.
Elidi() Virgílio — Trabalhador C.
Alberto .Diogo Machado — Trabalhador G.
Pedro Toledo Diogo — Trabalhador C•.
Carlos de Almeida — Trabalhador C.
Cassiano Pereira do Espirito . Santo — Trabalhador C.
Irineu Paiva Sodré — Trabalhador C.
João Batista de Oliveira — Trbaalhador C.
Otávio Alexandre da Rosa — Trabalhador C.
Saint Clair Pimenta' — Trabalhador C.
Saturnino Teixeira Pires — Trabalhador C.
Matias José de Abreu — Zelador F.
Jair Garcia de Freitas — Auxiliar Acadêmico C.
Albino Sartori Júnior — Auxiliar Acadêmico Ç.
Altair Lacerda Pinheiro — Auxiliar Acadêmico C.
Dorival de Morais — Auxiliar Académico C.
Eduardo Jacobson — Auxiliar Acadêmico C.
Eduardo Leite Guimarães Filho — Auxiliar Acadêmico C
Gustavo Ribeiro Montenegro — Auxiliar Acadêmico C.
Leacir de Oliveira Martins — Auxiliar Acadêmico G.
Manuel Ferreira Veloso — Auxiliar Acadêmico C.
Cebastião Antônio Ribeiro Júnior — Auxiliar Acadêmico C.
Geraldo de Alvarenga Rezende — Auxiliar Acadêmico G.
José Nunes da Silva — Auxiliar Académico C.

X	 INSPETORIA DE ALIMENTAÇÃo

Nome — Cargo — Padrão- de vencimentos

Alberto de Paula Rodrigues — Inspetor M.
José da Silva Leite — Almoxarife I.
Américo Correia de Mendonça — Almoxarife. F.
Hermenegildo Caldeira de Sousa — Chefe de Por,aria F.
Manuel Joaquim Gomes — Dactilógrafo G.
Jovelina Santos Maciel — Dactilógrafo D.
Sílvio Francisco da Silva — Escriturário G
PaImira da Silva Goiás — Escriturário F.
Éc1gara Ferreira Fie/leira — Escriturário E.
Guaraci de Oliveira Costa — Escriturário E.
Walkiria•Leal da Fonseca — Escriturário E.
Euzébio Costa — Guarda Sanitário G.
Romualdo Ladeira — Guarda Sanitário G.

"11, Candido Braga de Abreu — Guarda Sanitário F.
Demétrio Ribeiro de Meneses — Guarda Sanitário F.
Hermes de Paula Pinto — Guarda Sanitário F.
Homero Pereira de Azevedo — Guarda Sanitário F.
José Marques Valente — Guarda Sanitário F.
/dadas dos Santos Mendanha — Guarda Sanitário F.
Oscar Ribeiro da Silva — Guarda Sanitário F.
Adriano Marcondes Lassa — Guarda Sanitário E.
Raul da Silva Mnira — Guarda Sanitário E.
Alvaro Gonçalves da Cunha — Guarda Sanitário D.

• Aristóteles Goulart — Guarda Sanitário D.
Artur Gonçalves dos Santos — Guarda Sanitário D.

• Felipe Mário de Sousa — Guarda Sanitário E.
Francisco da Luz Pontes — Guarda Sanitário D
Francisco Vaz de Carvalho — Guarda Sanitário D.
Gustavo de Sousa — Guarda Sanitário D.
Ildefonso de Abreu Pimenta — Guarda Sanitário D.
Manoel Gomes Marques — Guarda Sanitário D.
Mayron Vieira Montenegro — Guarda Sanitário D.,

• Silvio Duarte de Morais — Guarda SftTlibiriO I).

Teodorico Fernandes da Costa — Guarda Sanitário D.
Valdemar Rodrigues Chaves — Guarda Sanitário D.
Antônio Gervazoni — Guarda Sanitário C.
Marcos Miglievich — Médico Sanitarista L.
Aristides Paz de Almeida — Médico Sanitarista J.
Francisco Luiz Nóbrega Filho — Oficial Administrativo 3.
Iberê Pragana — Oficial Administrativo H.
João 'Locques — Oficial administrativo Il.
Moreira Casar da Rocha — Oficial administrativo H.
Nardi Maggioli — Oficial administrativo H.
Nestor Als4es Martins — Oficial administrativo H.
José Coelho de Figueiredo — Prático de laboratório G.
Plínio Cândido Salgado — Prático cio laboratório G.
João Rodrigues de Lacerda — Servente E.
Zoroastro Antunes Moreira — Srvente E.
Eduardo Lopes — Servente D.
Alvaro Barbado — Servente C.
Crispim Ferreira — Servente C.
Floriano de Sousa e Silva --- Servente C.
Jair Guedes Alcoforado — Servente C.
Luciano Milito — Servente C.
Manuel Lauro de Santana — Servente C.
Mário Machado da Silva — Servente C.
Paulino Nunes	 Servente C.
Raul Gomes da Costa — Servente C.
Sebastião de Almeida Filho — Servente C.
Waldemar Freitas do Nascimento — Servente C.
Francisco de Albuquerque — Técnico de laboratório 1C
CarloS Freire Seidl — Técnico de laboratório E.
Heitor Machado da Silva — Técnico de laboratório K.
José Eduardo Alves Filho — Técnico de laboratório K.
Luiz Afonso de Faria — Técnica de laboratório K.
Luiz Cardoso de Cerqueira — Técnico de lóbaratório
Nair dos Santos Bicalho — Técnico de laboratório K.
Renato Nascente de Sousa Martins — Técnico de laboratório K.
Abelardo Barroso Pacheco — Técnico •de laboratório J.
Alberto Azambuja de Lacerda	 Técnico de laboratório J.
AntoniM Quintela Martins — Técnico de laboratório J.
Berenice de Sousa Bethlém — Técnico de laboratório J.
Conceição Viana Gonçalves — Técnico de laboratório J.
Deodoro Godois Tavares — Técnico de laboratório J.
Francisco Flausino Cortes — Técnico de laboratório J.
Graziela Barroso Pacheco — Técnico de laboratório J.
Joaquim Ramos Brandão — Técnico de laboratório J.
Luila de Albuquerque Saraiva — Técnico de laboratório J.
Maria Amália Xavier — Técnico de laboratório J.
Mário Camara da Mota — Técnico de laboratório 3.
Mário Taveira — Técnico de laboradrio J.
Alcestes de Freitas Continha — Técnico de laboratório I.
Edgard Garcia de Menezes — Técnico de laboratório
Horácio Salema Garção Ribeiro — Técnico de laboratório I.
Luiz Nunes Rodrigues — Técnico de laboratório
Mário da Nobrega Dias — Técnico do laboratório I..
Rita Abreu .\ MS; — Técnico de laboratório I.
Luiz Casar de Andrade — Técnico de laboratório, interino, II.
Ligia Pinheiro Bravo — Técnico de laboratório, interino, H.
'Ana de Morais Carvalho — Técnico de laboratório, interino, H.
Diná Viana Feijó — Técnico de laboratório, interino, H.
Léa Burlier da Silveira — Técnico de laboratório, interino, H.
Ondina Goulart Vilela — Técnico do laboratório, interino. th
Oswaldo de Carvalho e Silva — Veterinário K.
Alvaro Gonzaga ele Amorim — Veterinário J.
Astrogildo Freire Aguiar — Veterinário J.
Edgard José de Morais — Veterinário J.
Eduardo Cordeiro Guerra — Veterinário J.
João Batista Pereira Soares — Veterinário J.
Otávio de Carvalho e Silva — Veterinário J.
Paulo Alfredo Gissoni — Veterinário J.
Aldo Rangel de Carvalho — Veterinário, interino, H.
-Vinícius, Minclietti — Veterinário, interino, H.
Migo Mascarenhas — Veterinário interino, H.
José Luiz de Carvalho — Zelador D.

Departamento de Administração

• DK isto de Contabilidade

ÀNPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 2 de novembro de 1940
Subvenção . — Comprovações despachadas

São Paulo:
Asilo Caburlotto — Santa Rita —r (S. E. 38.041-40) — Em 1939,

Dos documentos apresentados, os' de ris. 18 e 19 não podem ser
aceitos.

Minas Gerais:
Hospital Asilo S. Vicente de Paula — Marditunirim — (S. E.

38.060-40) — Em 1939 e 1940. — Os documentos de 1940 carecem do
formalidades legais e os de 1939 não podem ser aceitos.

Santa Casa de Misericórdia — Dr. Zacarias — Dõres do Tilda ig —
(S. E. 38.057-40) — Em 1939. — Dos documentos apresentados, os
5, 7 e 8, carecem de formalidades legais

o
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Dia 30

Subvenção — Comprovações aprovadas

Comprovações despachadas

Espírito Santo:
Liga Espírito Santense contra a Tuberculose — Vitória — Em 1939

e 1940 — (S. E. 37.248-40). — Os documentos cujas despesas se
rtferem a obras de construção, só serão aceitos depois de autorizadas,
por, conta das subvenções concedidas naqueles anos. pelo Sr. ministro.

.Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia e de dezembro de 1940

Aristidcs Tavares de Magalhães. — Compareça à Secção de As-
sistência Social para exame de sande (2.493/35).

dinbelina Justino da Silva. — A requerente deverá apresentar
atestado firmadc por dois funcionários deste Ministério, com as fir-
mas reconhecidas por tabelião, provando que vivia em companhia
de seu marido, até a data do falecimerto (leste (38.570/40).

José Ago.tinho de Lima (Dr.). — Deferido (36.575/40).

Relação do pesoal extranumerário-tarefeieo admitido, a partir da 1
de janeiro até 31 de dezembro do corrente ano, ao serviço da Es-
cola Ana Neri, na forma do art. 35, do Decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938, de acordo com a aprovaçíio do Sr. Presidente da
República, em 28/11/1940; exarado na exposição de motivos n. 2.132,
do DASP.

A ', espesa deverá correr pela dotação de 72:00080, do item 04)
— tarefeiros, da verba 1 — pessoal — consignação II — pessoal ex-
tranumerário . — subconsignação 10 do orçamento vigente, em conse-
quência do Decreto-lei n. 2.623, de 21 de setembro último, publi-
cado no D.E. de 26 do mesmo mês.

Função — Nome — Disciplina — Unidade' de produção — Remu-
neração — Produção mínima mensal

Professor Aldair Crissiuma de Oliveira F:gueiredo (Dr)
— primeiros socorros — aula 	 3080 13

Piofessor Francisco Carvalho Sampaio (Dr) — Higiene
e Sande Pública — aula 	 3080 14

Professor Paulo de Góis (Dr.) — Microbiologia — aula .3080 19
Professor Silvio Lengruber Sertã (Dr.) — Cl. Obstétrica

-- aula	 	 3080 14
Professor Ignez Romeu — Ginástica — aula 	 3080 20
Professor Júlia Adriana da Rocha Miranda — Canto Co-

.	 ral — aula 	 3080 20
Mordo= Áurea Cabral Viana — hora 	 2$1 240

Ficheira Rabeca Schwartz — ficha 	 	 $5 1.000
Auxiliar de costura — Guiomar Sabino da bilva 	 peça	 135 240
Idem Mariana Negrão do Prado — idem 	 	 1$5 240
Cozinheira Helena Cardoso Pereira — Refeição 	 	 6$0	 30

'Copeira Calina Santos — peça 	 	 $090 2.400
• Divisão do Pessoal, 4 de dezembro de 1940.,

• SECÇÃO FINANCEIRA

RETIFICAÇÃO

No "Diário Oficial" do dia 2 de dezembro de 1940, à página 22.409,
na parte referente a folha de pagamento de gratificação por serviços
extraordinários prestados fora das horas do expediente normal, dos
funcionários da Secção Administrativa da Divisão do Pessoal.

Onde se lê:
2. Lúcia Palmeira Lomba — Escriturário XIV — salário mensal 80080
— salário hora 48444 — importância total 12480;

Leia-se:
2. Lúcia Palmeira Lomba — Escriturário XIV — salário mensal 80080
— salário hora 48444 — importância total 12484.

Onde se lê:
Folha de pagamento de gratificação em virtude de prorrogação

do expediente normal no período de 1 a 14 de.outubro último (14 dias
úteis);	 -

Leia-se;
Folha de pagamento de gratificação em virtude de prorrogação

do expediente normal no período de 1 a 16 de outubro último (14 dias
úteis).

Onde se lê:
3. Délia Goulart Ribeiro 	 Escriturário XIV — salário mensal 80080
— salário hora 4$444 — importância total 12080 — período da pror-
rogação 1 a 13 dê outubro — número de dias úteis 13;

' Leia-se:	 •
3. Délia Goulart Ribeiro — Escriturário XIV — salário mensal 80080
— salário hora 48444 — importância total 12080 — período da pror-
rogação 1 a 15 de outubro — número de dias 13.

Secção Financeira, 3 de dezembro de 1940. Confere. — Curo da
Costa Araujo, auxiliar de Escritório 1X., Visto. — ()Navio Guintaracs

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO'

Dia 4 de dezembro de 1940

Circulares:

N. 38 — Considerando a nece.ssidade de corrigir as falhas que
veem sendo observadas na legalização dos despachos aduaneiros re-
lativos às exportações para portos argentinos de madeiras transpor-
tadas , em balsas e jangadas que baixam o rio Uruguai, recomendo (ta
repartições subordinadas à este Ministério que observem as seguiu-,
tes instruções:

I — Caberá à Agência Fiscal de Silo Borja, Rio Grande do Sul;
com jurisdição em todo o alto Uruguai, a legalização do despacho -
aduaneiro do exportação de madeiras procedentes do Paraná, Santa.
Catarina .e Rio Grande do Sul, que baixam o rio Uruguai em balsas
e jangadas com destino a portos argentinos. O documento legaliza-
do deverá conter as especificações constantes da cláusula sexta,
itens 2, 3 e 4, da recomendação da Comissão Permanente Aduanei-
ra aprovada pelo Decreto-lei n. 1.593, de 12 de setembro de 1939.

II — A Agência Fiscal de São Borja só legalizará o despacho
aduaneiro na forma do que dispõe o item anterior, depois que o e-
portador fizer prova da venda de câmbio correspondente ao paga-
mento, nos termos do Decreto-lei n. 1.201. de 8 de abril de 1939. O
Banco do Brasil, por intermédio de sua Agência em Uruguaiana e,
futuramente, de sua Sub-Agência a ser inaugurada em São Borja,

,notificará a Agência Fiscal do cumprimento, pelo exportador, desszie;n •
obrigação.

III — Serão consideradas contrabandeadas as madeiras que des-(
cerena o rio Uruguai, além de São .Borja,- desde que não estejam.
acompanhadas do despacho legalizado pela aludida Agência Fiscal.

IV — As apreensões já realizadas, de madeiras transportadas em
balsas ou jangadas, cujos processos não estejam irrecorrivelmente
julgados, ficarão sem efeito nos casos em que a causa da apreensão
tenha sido a exportação mediante documentação irregular ou a não
-realização da operação cambial, desde cicie os despachos aduaneiros
sejam regularizados de acordo com as presentes instruções, feita a
prova do efetivo pagamento dos impostos devidos ao tempo da,
apreensão. — A. de Souza Cosia.

Dia 4 de dezembro de 1940

N. 39 — Tendo em vista a necessidade de manter no Banco dO.

Brasil, na intercorrência do período adicional, contas distintas para
cada exercício, observando-se regime do perfeita ordem nas opera-

Distrito Federal:

Ano
Impor-
tância

Orfanato da Imaculada Conceição — (S. E. 	 37.921
de 1910)	 	 1940 20:00080

Estado do Rio:
Hospital Santa Teresa — Petrópolis — (S. E. 25.886

de	 1910) 	 ....... 1939 40:00080

São Paulo:
Asilo de Inválidos — Santos — (S. E. 37.922-40). 1940 20:00080
Asilo de Maria Imaculada — Santos — (S. E. 37.796

de 1940) 	 1940 5:000$0
Conferência de S. V. Paula 	 —	 Iguape — (S. E.

38.093-40) 	 1940 5:000$0
Sociedade S. V. de Paula — (s. E. 38.089-10). . 1940 3700080

Minas Gerais:
Santa Casa de Misericórdia — Barbacena — (S. E.

37.923-40)	 	 1940 30:00080
Sociedade Beneficente S. José (Hospital de Queluz)

— Conselheiro Lafayette — (S. E. 37.920-10). 1939 3:00080
Sociedade Beneficente S. José (Hospital de Queluz)

— Conselheiro Lafayette — (S. E. 37.921-40). 1910 3:00080

Goiaz:
Hospital( Evangélico Goiano — ,Anápolis — (S.
E.	 37.797-40)	 ....	 1910 10:00080
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sões de encerramento do de 1940, recomendo aos Srs. Chefes das repar-
tições subordinadas a este Ministério que:

a) tornem público, por meio de cartazes afixados nas Pagadorias
e Tesourarias respectivas, que os cheques emitidos contra a conta "Des-
pesa da União" e dados em pagamento de compromissos do Tesouro
Nacional, relativos ao exercício de 1940, até 15 de janeiro próximo fu-
turo, deverão ser apre:entados pelos seus portadores às agência. do
Banco do Brasil, para o resgate, até o dia 25 daquele mês, — data da
extinção da validade desses títulos;

b) façam declarar em todos os documentos destinados ao Banco
do Brasil (cheques Ou guias de colhimento), a partir . de 1 de ja-
neiro de 1941 e durante a intercorrência do período adicional, o exer-
cício a que pertencer a respectiva operação (1910 os 1941) afim de
que seja a mesma devidamente escriturada na conta própria (Receita
ou Despesa da União), aberta -naquele estabelecimento bancário. —
A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTn0

Ao Sr. ministro da Guerra:
Aviso n. 117 — Comunicando que este Ministério está de acordo

com o parecer emitido pela Procuradoria Geral da Fazenea Pública
.a respeito da joia que deve ser cobrada dos contribuintes admitidos
no montepio militar, nos termos do art. 400, do Código Militar.

É o seguinte 9 parecer a que se refere o aviso supra:
I — É questão a resolver qual a joie que se deve cobrar aos

contribuintes admitidos no montepio militar, nos termos da art.. 400,
do Código da Justiça Militar, que dispõe:

"Os atuais ministros, auditores, representantes do Mi-
nistério Público e escrivães nomeados até a presente data,
têm direito a contribuir para o montepio militar de acordo
com os respectivos postos honoríficos ou se o não tiverem
atualmente, de acordo com os postos anteriormente atri-
buidos aos respectivos cargos".

II — Entende o Ministério da Guerra que devem pagar a joie,
na conformidade do art. 57, do Decreto n. 3.695, de 1939, que con-
solidou as disposições sobre pensões militares. Eis o art. 57:

"Os oficiais honorários e graduados, admitidos a contri-
buir para o montepio militar em posto superior ao de 2.0
tenente, estão obrigados ao pagamento da joie instituida
pela lei fundamental desse instituto (erts. 6, 32, 36 e 30,
do Decreto ir. 695, de 1890), No pagamento dessa joia 'le-
var-se-à em conta as importancias já pagas como contri-
buintes do montepio civil, a cujo Instituto não poderão
mais concorrer.

Parágrafo único. A carga correspondente à jota de que
traia o artigo supra, será paga pela 1 .3.a parte do soldo do
posto ou graduação de cada um e segundo a tabela de soldo
por que percebam, sendo essa indenização .eimultaneamente
feita com a contribuição normal .(art. 53, do Decreto nú-
mero 695, de 1890).

Alude ao art. 6.°, do Decreto n. 695, de 1890, reOeído nos se-
guintes termos:

"Os médicos, farmacêuticos e capelães, que nos termos
do art. 29, forem obrigados a conte[buir para o montepio
e tiverem sido admitidos no serviço do Exército em posto
superior' ao de alferes, pagarão joie na conformidade do
artigo 32, servindo de base para o celculo desta joie a su-
posição de que o contribuinte permaneceu em cada posto
anterior ao que efetivamente tiver, o espaço de cinco anos".

um diapositivo restrito àqueles assemelhados a militares, de
earater transitório. Vigorou na ocasião em que se inlituiri o mon-
tepio.

iii — É certo que se sustenta a validade formal das disposi-
ções transitórias duma lei. E lambem se entende que a sua rara
aplicação ou a inaplicabilidade, pelo desaparecimento das relações
anteriores, não quer dizer que tais disposieões estão abolidas.
(Francesco Ferrara — Interpretação e. Aplicação das leis —
port. de Manuel A. O. de Andrade — ed. 1934, pág. '103).

Admitido o principio não nos parece, entretanto, que o art. 6.0
do Decreto 695 de 1890 possa ser aplicado ao caso em exame.

O Decreto 3.695 de 1939 é posterior à lei que lhes permitiu
contribuir para o montepio militar. Não nos parece que o decreto
eonsolidador das disposições referentes às pensões militares tivesse
o efeito retroativo.

O Decreto-lei 196 de 1938, referente às contribuiçiees e pensões,
que autorizou a consolidação, nenhuma alusão fez cobrança de
jota dos funcionários civis que tivessem patos honoríficos.

IV — O citado art. 6.0 do Decreto 695 de 1890, alem disso, re-
fere-se a agregados, na expressão dos orla. 2 e 3 que faziam parte
integrante das forças armadas. Podiam ser promovidos. Já os fun-
cionários em causa têm um posto honorífico. Não estarão sujeitos
e promoção para posto superior, onde deixariam melhor montepio.

V	 O art. 400 alude "aos atuais" servidores. Não estabeleceu
condições para a admissão do montepio. Ficariam numa situação

privilegiada se não pagassem a jota. Mas, a sua cobrança, não po-
derá ser nos termos do citado art. 6 do Decreto 695 de 1890. A ;ima
deverá ser cobrada de acordo com . o posto honorífico que cada um
possuia na época em que entrou em vigor o art. 400 do Cód.. tia
Justiça Militar, ou anteriormente, isto é, a contribuição será em du-
plicata nos 12 primeiros meses, como se P rocede com os que :o-
gressam nas fileiras e se tornam contribuintes obrigatóieos, como se
resolveu no caso dos ex-alunos da Escola Militar, comissionados oo
posto de 1.° tenente.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 30 de outubro
de 1940. — João Gonçalves "Machado Neto, Adjunto do Procurado'.

Estou de acordo com o parecer do Adjunto Dr. Machado Neto.
P. G. F. 4-11-40. — Sá Filho. P. Geral,

Ao Sr. Ministro da Agricultura:
Aviso ri. 141 — Comunicando que, em face da jurieprodericie

firmada pelo Tribunal de Contas com fundamento no § 2P do art. 101,
da Constituição de 16 de julho de 1934, a liquidação das dívidas ron-
fraida5 sem crédito ou alem cios créditos orçamentários, na vigêneia
da mesma Constituição, toem sido relacionadas pelo Tesouro Nae • re-
nal. na conformidade do disposto no art. 78, do Código de Conea-
bilidade da União..

Serviço de Comunicações

Dia 3 de dezembro de 1910

Acham-se prontas, no Cartório do Tesouro, sito à avenida fie-
nozuela. aguardando o comparecimento dos interessados, para o ne-
cessário pagamento do selo, as seguintes certidões:

Interessado	 Processo	 Selo

Aleino Pereira de Abreu 	 	 74.912-40	 25$0
Alvaro Garcia Rosa 	 	 56.717-40	 15$1
Alvaro Tavares - Arruda . 	 	 19.853-40	 32$1
Amélia Leopoldina Cardoso 	 	 91.698-40	 U1
Artur Ribeiro Guimarães 	  _50.723-40	 15$2
Artur Vieira Peixoto. 	 	 79.920-40	 7$2
Gustavo Gomes de Sousa 	 	 81.982-40	 30$8
Henrique Diário)) 	 	 59.843-39	 AV)
Júlio Vergara 	 	 56.719-40	 15$2
Ormezinda Gomes Musso 	  92.084-40	 7$2
Oseae Miranda 	 	 78.962--40	 11$0
Otávic França de Sonsa Morais 	 	 83.046-40	 14.!.2
Pedro Eugênio Soares 	 	 91.824-10	 1CeO
Standard 011 Co. of Brasil 	 	 92.172-40	 i3$,C
Humberto Saldanha 	 	 '78.698-40	 11$:

---
Ao todo: 15 , quinze) certidões. Selo total 	 	 2205:

--

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

erneut.Art N. 37

Declaro aos Senhores Chefes das Repartições subordinadas a es!
Ministério. para seu conhecimento e devidos fins que, na conformidar.
do que solicitou o Conselho Federal 'de Comércio Exterior no ofício
11-683-352.21 . de 7 de novembro último, protocolado no Tesouro N.
cional sob n..96.346, deste ano, a correspondência que lhe for dirige
deverá ser sempre feita em triplicata (original e duas cópias) .

Diretoria Geral da Fazenda Necional, em 4 de dezembro de 194
O Diretor Geral, Roméro Estellito,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 2 de dezembro de 1940
Ofício:

Ao diretor do Serviço do Pessoal:
N. 250 — Comunicando que o Senhor Ministro resolveu,

despacho desta data, na conformidade no art. 5. 0 do Decreto-lei
2.609, de 20 de setembro do corrente ano, designar o agente ti
do imposto de consumo, no interior do Medo do Rio de Jate
Armando Fontes; em eubstituição ao agente fiscal no interior da
raíba, João Viana Brigido, que por despacho de hoje, foi dispen
da aludida comissão.

Serviço do Pessoal

PORTARIA N. 110

O diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda,
derando exiguo o prazo que lhes foi concedido pela Portaria r
de 2 -de setembro último deste S. P., para conclusão dos serviç
assentamento de que estão incumbidos. no Estado de São Pai
oficial administrativo, classe I, do Quadro Permanente, José de
Calmon de Brito; e o escriturário, classe 12, do Quadro Suplem
José Maria de Morais Parente, resolve dilatar o referido prazo
de dezembrb corrente.

Em 30 de novembro de 1940. — Lauro Boamorte.:
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PORTARIA N.

O diretor do Serviço do Pessoal resolve ineumbir o encarregado
da turma 8 da S. A., escriturário classe G, do O. P., José Guanaba-
rine Freiria Filho, para orientar a execução dos trabalhos atinentes
à turma 6 da mesma Secção.

Em	 de dezembro de 1910. — Lauro Boamorle.

CIRCULAR N. 32

O diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda soli-
cita aos Srs. chefes de repartições subordinadas, que notifiquem aos
funcimirios, portadores de diplomas expedidos por escolas superio-
res oficiais ou oficializadas, ainda não registados no Departamento
Nacional de Ensino, que promovam o expediente necessário à lega-
lidade de seus títulos.

Em 4 de dezembro de 1940. — Lauro Boamortc.

CIRCULAR N. 33

O diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda soli-
cita aos Srs. chefes de repartições subordinadas, que seja sempre
comunicado ao mesmo Serviço o início e o término de todas as subs-
tituições oriundas de ato da superior autoridade.

Em 4 de dezembro de 1940. — Lauro Boamorte.

Contadoria Geral da República

PORTARIA N. 513

O Contador Geral da República, usando da atribuição que lhe
confere a letra "b" do art. 14 do Regimento baixado com o Decreto
n. 5.226, de 31 de janeiro último, resolve designar o contador "26"
do Quadro Suplementar deste Ministério, Hugo da Silveira Lobo, para
exercer as funções de Chefe da Secção Patrimonial desta çontaeoria.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. — Marques de Oliveira,
Contador Geral.

EXPEDIENTE DO SR. CONTADOR GERAL

Dia 2 de dezembro de 1940

dequerimento despachado:
P.I. 4.984 de 1940 — Protocolado na Contadoria Geral da Repú-

blica —Durval Lima Santos. — Indeferido. Arquive-se.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DE 30 DE NOVEMBRO DE 1940

Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais:

N. 391 — Transmitindo a essa Repartição o processo, fichado no
Tesouro Nacional sob n. 27.493, _de 1937, da Sociedade Industriai
Hulha Branca, Força e Luz de Diamantina, nesse Estado, o senhor mi-
nistro da Fazenda, proferiu, em data de 31 de agosto último, o seguinte
despacho :

"Proceda-se de acordo com os pareceres do Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral do Ministério da Agricultura, da Procura-
doria Geral da Fazenda Pública e do Conselho Nacional de Aguas e
Energia Elétrica."

O teor desses pareceres, é, respectivamente, o seguinte:
"A respeito do presente . assunto dei oportunamente o seguinte

parecer:
"O parágrafo único do art. 1. 0 do Decreto n. 24.673, de 11 de

julho de 1934, estabelece, referindo-se às taxas de utilização, fiscali-
zação, assistência técnica e estatística criadas para os aproveitamentos
de energia hidráulica.

,Os concessionários e permissionários deverão recolher aos cofres
públicos federais, adiantadamente e era duas prestações semestrais, as
quantias correnondentes a essas taxas."

O art. 198 do Código de Aguas mostra com toda a clareza que a
•quantia correspondente a 50% das taxas criadas é a parte relativa à
utilização da queda dagua, e que só essa parte é que cabe a pessoa fí-
sica, jurídica, Estado ou Município e não ao Governo Federal, con-
forme a propriedade da queda em apreço for de pessoas físicas ou ju-
rídicas diferentes dos permissionários ou concessionários, de Estados
ou de Municípios.

Assim pois, não me parece que os restantes 50% das taxas possam
caber a qualquer outra entidade que Dão o Governo Federal.

Portanto, quando o Convênio com o Estado de Minas fala em are-
cadação de taxas, não me parece que ele possa dar a esse Estado o
direito de incorporar a sua renda a importância dessas taxas corres-
pondentes aos 50% de fiscalização, assistência técnica estatística.
Poderá incorporar apenas a parte correspondente h utilização de que-
das em cursos dagua do dimínio estadual.

A questão, entretanto, segundo despacho recente do Sr. ministro
da Agricultura no processo da Companhia Norte Fluminense deverá
Ser submetida ao Senado Federal, que decidirá a querif competirão
tais taxas."

Mantenho ainda o mesmo ponto de vista por não me paracer pw->s-
sivel que Convênios estabelecidos entre o Governo Federal e os Esta-
dos para regular o "modus-faciendi" de determinados trabalhos te.'
nham força para transferir para os Estado3 rendas fixa.das- em lei cla-
ramente como rendas da União.

Era o que tinha a 'dizer."
- "Depois de estabelecer, no art. 139, que o aproveitamento indus-

trial das quedas dagua e outras fontes de ene-gia hidráulica, quer tio
domínio público quer do particular, s3 fará pelo regime de connessões
(no caso do art. 140) e de autorizações (na hipótese do art. 141) dis,
pós o Código de Aguas, no art. 160:

"O concessionário obriga-se, na forma estabelecida eni lei, e a ti-
tulo de utilização, fiscalização, assistência técnica e estatística, a pagar
urna quantia proporcional à potência concedida."

. E no art. 176 que -
"Não poderá ser imposto ao permissionário outro encargo pe-

cuniário ou "in natura" que não seja quota correspondente a 50% dá
que caberia a uma concessão de potência equivalente."

Dispôs, além disso, no art. 198:--
"Toda a vez que o permissionário ou concessionário do aproveita-

mento industrial de uma queda dagua não for o respectivo proprie-
tário (pessoa física ou jurídica, município ou Estado), a este caberá
metade das quotas de que tratam os artigos 160 e 176, cabendo a outra
metade ao Governo Federal."

As taxas assim previstas foram criadas e fixadas pelo artigo I.°
do Dacreto n. 24.673 de 11 de julho de 1934, nestes termos:

"Ficam criadas a título de utilização, fiscalização, assistência té-
cnica e estatística as seguintes taxas anuais:

a) 10$0 por kw de potência concedida;
b) 5$0 por kw de potência autorizada, excedente de 50 kw."
As importâncias correspondentes a essas taxas deveriam ser re-

colhidas aos cofres federais cri prestações semestrais adiantadas.
Parece claro, pelas disposições transcritas, que a metade das taxas

criadas constitue o prêmio da utilização da energia- hidráulica, que
se destinará ao proprietário da queda dagua, seja ele um particular,
seja uma entidade pública.

A outra metade é que representa a taxa devida pela fiscalização
assistência técnica o estatística, e constitue fonte de receita do poder
público a cujo cargo estiverem esses serviços.

Pelo Decreto n. 584, de 14 de janeiro de 1936 foi delegada ao Es-
tado de Minas Gerais a competência para autorizar e conceder o apro-
veitamento industrial de quedas dagua e de fontes de energia hidráu-
lica, abrangendo a delegação o exercício de todas as atribuições. con-
feridas pelo Código de Aguas à administração federal, ressalvada ape-
nas a competência exclusiva do Governo Federal, nos termos do ar-
tigo 193 do mesmo Código, com relação às fontes de energia hidráulica:

a) existentes em cursos do domínio da União;
b) de potência superior a 10.000 kw
c) que por sua situação geográfica possa interessar a mais dfkum Estado, a juízo do Governo Federal;

d) cujo racional aproveitamento exija trabalho de regulariza-
ção ou acumulação interessando a mais de um Estado.

Quanto à execução dos atos, decisões e serviços de fiscalização
que se relacionem com as concessões dessas fontes de energia, men-
cionadas nas alíneas do artgio 193 do Código de Águas, determina
o Decreto n. 584, citado, que o Ministério da Agricultura a transfe-
rirá ao Governo do Estado de Minas, no convênio regulando a dis-
tribuição das taxas criadas no Decreto n. 24.673 já referido.

Pela cláusula '3.a do acordo firmado a 24 de janeiro de 1936 e
publicado a 29 do mesmo mês ; foi estipulado que:

"As taxas a que se refere o artigo 4 e seu parágrafo único do
Decreto n. 24.673 de 11 de julho de 1934. serão arrecadadas pelo
Estado de Minas Gerais, que recolherá ao Tesouro Nacional à parte
que tiver de tocar à União pela utilização industrial dos rios de
seu domínio".

Não pode haver dúvida, portanto, que ao Estado de Minas Ge-
rais, foi, transferida, com os serviços, a competência para arreca-
dar as taxas previstavno Decreto n. 24.673, incorporando à sua re-
ceita a quota de 50% relativa à fiscalização, assistência técnica e
estatística, serviços por ele desempenhados em virtude da delega-
ção de poderes operada pelo Decreto n. 584, incorporando tambem
a essa receita a parte relativa à utilização quando a concessão se
referir a aguas do seu domínio, e rhcolhendo aos cofres públicos
federais apenas 50% das taxas referentes às concessões para utili-
zação industrial de rios do domínio da União.

O acordo em aprèço só entrara em execução, nos termos de sua
cláusula 5, depois de aprovado pelos orgãos legislativos da União e
do Estado de Minas; o legislativo federal já a aprovou, pelo nDecreto
legislativo n. 16 de 3 de novembro de 1936, como se vê do respectivo
diário do dia 5; não dá o processo notícia de sua aprovação pelolegislativo estadual.

Mas ainda que pela falta dessa a provação o kordo não tenha
entrado em execução, não parece que a solução do caso em exame
tenha se tornado diversa.

A validade do acordo só afetará a compatência do Estado de
Minas para a outorga de concessões relativas às quedas (Agua men-
cionadas nas alíneas do artigo 193 do Código de Águas.



Sustentaram opinião contrária, e favoravel à inteira validado•

do acordo, a Secção de Fiscalização daquele Serviço de Aguas e a Di-
retoria Geral do Departamento _Nacional da Produção Mineral, a
que eslava sujeito o mesmo Serviço.

Entretanto, a opinião da Diretoria do Serv iço de Aguas vem a
ser aceita pelo inspetor superintendente e pela Diretoria das Rendas
Internas.

A Procuradoria Geral da Fazenda Pública defendeu a validade
do acordo.

Aprovando, corno ficou dito, o pareJer do relator respectivo, ma-
nifestou este Conselho sua concordância com o parecer, que tanto se
recomenda, cia Procuradoria Geral da Fazenda Pública. Quando o Có-
digo de Aguas, nos arts. 193 e seguintes, permite a transferência das
atribuições da União a um Estado, só limita a Jornpetência deste -no
que se referir às concessões cuja outorga ainda ;e reserva à União.

No uso da del!gação recebida, exercerá o Estado todas as atribui-
lições administrativas gue o Código de Aguas comete à União. A ex-
pressão — Governo Federal — deve aplicar-se ao delegado da União,
exceto no que o acordo ou convênio de transferencia reservar expres-
samente ao Estado.

Isto posto, taxas, ou a remuneração direta de serviços prestados,
correspondentes à — fiscalização, assistência técnica e estatística, —
devem pertencer a quem tem o onus dos mesmos serviços. Teve-o, no
caso em exame, o Estado de Minas Gerais, mesmo em relação às con-
cessões que deviam ser outorgadas pela União, à gual caberá, contudo,
a quota de utilização das aguas federais.

Nestas condições, não vê o Conselho Nacional de. Aguas e Energia
Elétrica motivo para que subsista a di.vida levantada, pois não seria
razoavel receber a União a remunex ação do serviço prestado pelo
Estado de Minas. E', portanto, de parecer que a razão está com a Secção
de Fiscalização do Serviço de Aguas e - a Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública."

— Sr. diretor do Departamento Nacional da Produção Mineral:
N. 617 — Em cumprimento à determinação do Sr. diretor geral,

proferida no processo n. 31.945, de 1940, o Sr. procurador faseai
emitiu o seguinte parecer:

"0,,Decreto n. 17.464, de 1926, que regulava a' incidência e co-
brança do imposto de consumo, inclusive sobre o da eletricidade (ar-
tigo 4.0, § 26), incumbia às companhias ou empresas . ° dever de fazer
o recolhimento do produto da arrecadação, podendo

• "firmar-lcordo com o Tesouro Nacional, no Distrito Federa/
e Delegacias Fiscais, nos Estados, para a arrecadação de im-
posto, mediante a percentagem de 4 %, correndo .- por mia
conta as despesas que tiverem de fazer com a cobrança e ena
traga da renda." (Art. 111. § 11, letra c).

•
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Dezembro de igio

A atribuição exercida pelo Estado de Minas Gerais com referên-
cia aos serviços da assiatência técnica, fiscalização e estatística foi
conferida, independentemente da celebração do com ênio, pelo pró-
prio Decreto n. 584, que delegou a competência, de -modo que o seu
direito à percepção das taxas remunera lérias daqueles serviços não
ficou dependente da execução do acordo e de sua aprovação pelo-le-
gislativo estadual.

Pelo exposto parece-nos que, desde a vigência do Decreto n-à-
mero 584, de 14 de janeiro de 1936, até que pelo art. 4 do Decreto-lei
n. 852, de 11 de novembro de 1038 foram suspensas as transferên-
cias de atribuições para a execução dos serviços previstos no Código
de Águas, ao Estado de Minas Gerais, é que coube arrecadar, dentro
de seu território, as taxas criadas pelo artigo 1 do Decreto n. 24.673
de 11 de julho de 1934, devendo recolher ar Tesouro Nacional 50%
dessas taxas, que é a parcela _relativa à idirizacão. apenas quando a
concessão se referir à expioraç,ão indusirial de rics do domínio da
União que, então eram os enumerados no art i go 29 n. I do De-
creto n, 21.643, de .10 de julho de 1934."

"Com o aviso n. 249, de 11 de agosto de 1939. firmado-pela Che-
fia do Gabinete, de V. Ex.. recebeu este Conselha o processo nú-
mero 27.493-37, ora restiluiclo, e a solicitação de seu parecer sobre
o assunto do mesmo processo, ou seja a reclamação da Sociedade
Industrial Hulha Branca, 'Força e Luz, ‘.auttrai a notificação feita
pela Coletoria Federal em Diamantina, Estado de Minas Gerais, para
o recolhimento de quotas referentes à exploração ee energia hidráu-
lica.

Em sessão de 26 de julho p findo, houve oportunidade de apre-•
dar este Conselho o referido processo. em face do estudo do reator
respectivo, que mereceu unanime aprovação do Plenário.

Consta de semelhante estudo um "histórico" expondo 'o que se
segue: — Por acordo de 21-1-1396„ ao E. de Minas transferiu a
União, na conformidade do Código de Águas, suas atribuições em
matéria de energia elétrica. Ficou então previsto que, mesmo- nas
concessões cuja outorga continuava sendo da competência da União
a instrução técnica e administrativa dos respectivos processos ca-
beria ao Estado. E ficou estabelecido que a "taxa sobre o lavv" se-
ria arrecadada pelo Estado, que só recolheria aos cofres da União a
quota de 50%, de utilização, quando esta se desse em águas do domí-
nio dela. O acordo encontrou amparo no Decreto n. 58-1, de 14-1-36,
e foi aprovado pelo Decreto do legislativo federal n. 35, de 31-11-36.

Entendeu, porém, a diretoria do então Serviço de Águas, do Mi-
nistério da Agricultura, em face do art. 1.°, do Decreto n. 24.673, de
11-7-1934, alusivo ao recolhimento "aos cofres públicos federais"
da "taxa sare o asa', — que à União devia ainda caber a -quota de
50 % relativa à fiscalização, assistência técnica e estatística.

Previa ainda o mesmo regulamento a isenção do

"consumo proveniente de iluminação pública e de repartições,
oficinas, serviços da União, dos Estados e dos Municípios",
(Art.. 7, letra 9, n. IV.)

Esse regime está mantido na lei vigente (Decreto n. 739, de 1e38,
art. 4.0, § 26; art. 7.0, § 22, e art. 112, § 14, letra b).

E recentemente, ao estabelecer as novas taxas do Código de
Aguas, reafirmou o Decreto n. 2.281, de 5 de junho de 1940, que as
empresas de energia elétrica estão isentas de impostos "salvo os de
consumo" (art. 1.0).

Basta ler os dispositivos legais referentes ao imposto para veri-
ficar que não incide sobre as Municipalidades e sim sobre os ' consu-
midores. E' o que deflue, aliás, de sua propria natureza.

No nosso quadro tributário, é a modalidade típica do imposto in-
terno, real, indireto, denominação essa preconizada por Stuart Mill,
precisamente para caracterizar a facilidade da sua translação.

Certamente, o imposto de consumo, em regra, onera o fabricante,
que. pelo processo indicado, pode transferir, virtualmente, o gravemo
para o consumidor. No caso, porem, da tributação da energia elétrica,
o imposto recai, precisa e diretamente, sobre o consumidor.

-"La imposta dei gaz illuminante e della energia eleatrica,
che é applicata sul consumo accertato; é invece pagata dal can-
sumatore mercê procedimento giuridico, che é l'esereizio (lel
diritto di rivalsa da parte del.produttore contra, il
matore..." (Ingrosso, Ist. di diritto finanziario, 1937, vol. II,
pág. 704, nota).

As empresas, inclusive as Municipalidades, são apenas interinediá-
rias . na arrecadação dos impostos, sendo remuneradas por esse ser-
viço.

Nesse -„sentido, aliás, pode citar-se, jurídica decisão ria Diretoria
Geral da Fazenda (Revista Fiscal, 1938, n. 594).

Não pode, portanto, haver dúvida quanto à constitucionalidado
do imposto.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPE)IENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA rizeúliemat

Processos despachados

Dia 30 de novembro de 1940

N. 07.640-40 (Tesouro) — De interesse do interventor federal
no Estado do Rio Grande do Sul. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. mi-
nistro da Fazenda, abaixo transcrito:

'O Sr. interventor federal no Estado do Rio Grande do Sul,
informando, .no telegrama que inicia o processo junto, que está
em estudos no Conselho Federal do Comércio Exterior o pedido de
algumas cooperativas daquele Estado sobre a concessão de isenção
de direitos alfandegários para 400 toneladas de sulfato de cobre em
sacos do 50 quilos, que já se encontram nos armazena da Alfandega
de Porto Alegre, esclarece que existe no Município de São Leo-
pold) a Companhia Indústrias Eletro-Químicas S. A., com fá-
brica de ácido sulfúrico e de sulfatos de cobre e alumínio, em franca
atividade, a qual já produziu, no corrente ano, 420 toneladas do
sulfato de cobre e tem matéria prima em estoque para mais 300
toneladas até o filie do ano, estando o sela produto registado na Co-
missão de Similares. Acrescenta aquela autoridade que, sendo de
950 toneladas o consumo do Estado e já tendo entrado sem isenção
de - direitos 300 toneladas, o pedido das cooperativas não encontra
fundamento nas necessidades do consumo e a isenção será preju-
dicial à citada Companhia que está, presentemente, sob a orienta-
ção de técnicos do Estado e do Departamento Nacional da Predu-
cão Mineral, intensificando os estudos e a exploração das jazidas
de Seival'e Camaquam, esperando, dentro em breve, trabalhar ex-
clusivamente com o cobre nacional.

V. Ex., atendendo ao pedido das Coaperativas
do Rio Grande do Sul, formulado por intermédio do Ministério da
Agricultura, autorizou, conforme consta do despacho exarado na
Exposição n. 1.546, de 18 de setembro último, o desembaraço, livre
de direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras,
de 8.000 barricas de sulfato de cobre inglês, destinado ao combate
às pragas das videiras.

O Ministério da Agricultura, como se verifica do Aviso G. M.
884, de 29 da outubro findo, ainda em curso neste Ministério, pede
seja examinada a possibilidade de ser desembaraçado, com isenção
de gireitos e taxas, o sulfato de cobre adquirido por intermédio
da Federação das Associações Rurais do Rio Grande do Sul, afim
de evitar sérios prejuizos à viticultura.

O sulfato de cobre tem similar na indústrai nacional, devida-
mente registado pela Companhia Eletro-Química, tendo sido expia-
diga a circular n. 2, de 9 de janeiro do corrente ano.



Quinta-feira 5
	

DIMII0 OFICIAL (Secção 1) 	 Dezembro de 1040 .22611

O art. 95 do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938,
dispõe:

"Embora existam produtos similares na indústria do
pais, poderão os fabricados no estrangeiro gozar da isenção
ou redução de direitos previstas neste decreto-lei, quando,
ouvida a Cotnissão de Similares, ficar provado não poder
a produção nacional atender às necessidades imediatas do
consumo, em quantidade e preço, calculado este com os
direitos de importação para consumo".

-O Minisério'da Agricultura demonstrou, em processo sobre as-
sunto idêntico, a insuficiência da produção nacional de sulfato de
cobre para atender às necessidades da lavoura do país. A resulta-
dos semelhantes chegaram as diligências procedidas pelo Conselho
Federal ,de Comércio Exterior.

sista dessa circunstância, opinou este Ministério, na citada
exposição de motivos n. 1.546, -que, por exceçlo, fosse permitido
o desembaraço de 8.000 barricas daquele produto (item 3).

A essa concessão, parece, é que se refere o Sr. interventor fe-
deral, • não obstante aludir a sulfato acondicionado em sacos en-
quanto que o favor concedido diz respeito a barricas.

Seja Como fôr, porem, afigura-se-me mais aconseihavel que, em
face das considerações expendidas por -àquela autoridade, não se con-
cedam novas isenções, a menos que motivos ponderosos, •a juizo de
V. Ex., determinem procedimento em contrário.

É o meu parecer. V. Ex., entretanto, resolverá como julgar
mais acertado".

N. 80.05340 (Tesouro) — De interesse da Sociedade Agrícola
e Pastoril' de Uruguaiana. — Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. MIN I STRO DA FAZENDA

N. 70.445-40 (Tesouro) — Oe interesse de Acumuladores Vasta
do Brasil Ltda. — Indeferido de acordo com o parecer

O parecer aludido foi prestado por esta Diretoria nos termos que
se seguem.	 •

"A ordem n. 170, de 20 de junho de 1934 desta Diretoria à
Alfândega de Santos, publicada no "Diario Oficiá" de 29 do mesmo
mês, consigna um caso de importação parcelada, mas no qual houve
constatação de ordem técnica, que ratificou o alegado pela compa-
nhia importadora, muito embora não tivesse havido, como ocorre
neste processo, pedido prévio à autoridade superior.

Conquanto a constatação aduaneira não tivesse apurado diver-
gemia entre o faturado e o daspachado a solicitação prévia seria
essencial para o atendimento de pedido, ou então poderia ser aceito
o certificado de um técnico da repartição interessada na mercadoria
importada.

Acresce que o caminho legal é o recurio para o Conselho Su-
perior de Tarifa, oro competente para rNolver os litígios entre
e fisco e o contribuinte, na forma do Decreto-lei n. • 607, de 10 de
agosto dé 1938.

O pedido carece,- pois

O despacho supra foi emitido à vista do ofício 414, de 29 de ou-
tubro último, desta diretoria, apresentando as instruções que se se-
guem:

"Instruções — Na conformidade do preceituado no art. 2.0 e seus
paragrafos, do Decreto-lei n. 2.538, de 27 de agosto do ano corrente,
que dispõe sobre a navegação entre portos e aeroportos nacionais, re-
comendo aos senhores inspetores das alfândegas e demais chefes das
repartições aduaneiras que, com relação à entrada e saída, de embar-
cações que fazem a grande e pequena cabotagem, nos portos da Repú-
blica, e, quanto à realização das respectivas operações de carga e des-
carga, observem as seguintes instruções:

I •

As facilidades concedidas pelo mesmo Decreto-lei às eml,Nres-
ções e aeronaves empregadas nessa espécie de navegação não impli-
cam em restrição à fiscalização aduaneira, que continuará a ser exer-
cida durante o dia e a noite, e em qualquer dia, sem onus para os
armadores, carregadores.e consignatários, como prescreve aquele dis-
positivo.

Ir'	 de--

Tendo sido abolida a visita da Alfândega às embarcas • riea empra-
gadas na navegação de cabotagem :r entrega dos papéis referentes à
carga que transportarem será feita'rEretamente à.Alfândega peles co-
mandantes ou amestres e, em sua ausência, pelos imediatos, dentro do-
prazo de duas horas, após a atracação das embarcações ou aberiusa
do expediente, lavrando-se, na secção competente, termo do entrada,
Podendo os aludidos comandantes, ao procederem a entrega dos pa-
péis, fazer as declarações que julgarem necessárias 	 •

III

Se a entrega da embarcação ocorrer eia domingo ou feriado,. o
termo poderá ser lavrado na Guarciamoria, onde serão entregues
lambem os documentos que deverão. impreterivelmente. no dia ime-
diato, ser encaminhados à 1.a Secção da Alfândega ou ao funcio-
nário encarregado do .serviço, para a respectiva distribuição.

IV

VI

Entende-se por embarcações de grande cabotagem as que fazem
a nas egação oceânica de um para outro Estado da República, e. por
pequena cabotagem e navegação interior, as que navegam entre pertos
do mesmo Estado, rios e ou canais interiores

VII

A faculdade consignada no art. 6.0 de poderem as embarcações e
aeronaves ser desembaraçadas nas repartições federais pelo proprie,
tário, capitães, mestre ou congasnatário, dispensada a intervenção
corretor de navios ou despachante aduaneiro, não impede que a estas
seja confiado tal mister, se aqueles assim o entenderem, cabendo,
neste caso, aos corretores, cuja intervenção é agora facultativa, e aos
despachantes, onde não houver os primeiros, as comissões previstas cai
lei ou que forem entre eles convencionadas.

VIII

Os "passes" serão expedidos pelas Guardamorias das alfândegas,
a qualquer hora do dia, independentemente de termo de responsabi-
lidade, desde que o interessado declare em sua petição ficar respoffir:
savel pelas multas decorrentes de quaisquer infrações, circunstância
esta que deverá ser declarada no "passe", que, por ser gratuito, é
isento de selo.

Dessa formalidade ficam dispensadas as embarcações de pequena
cabotagem, às quais se expedirá o "passe" livremente.

IX

Para exato cumprimento do disposto no art. 9. 0, deverá ser exi-
gido dos embarcadores mais uma via das guias ou despachos de expor.
1.100 de grande cabotagem, a qual, depois do competente recibo, pas-
sado pela agência ou capitão do navio, será restituido ao mesmo em-,
barcador, para seu arquivo.

X

Fica esclarecido que o selo de frete só é devido no caso de fre.ii
tomento total da embarcação, e quando o carregamento por feito pot.
um só embarcador.

, de amparo legal.
Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo Sr. ministro da Fazenda".
N. 70.806-10 (Tesouro) — De interesse de Gesso Nacional Ta-

' puí° Ltda. — Atendo, por equidade, o pedido, para o -fim de ser
mantido o registo.

N. 80.625-39 (Tesouro). — De interesse da Companhia Bra-
sileira de Cimento Portland 5, A. — Indeferido.

N. 59.123-39 (Tesouro) — De interesse da Companhia Bras.-
leira de Cimento Portland S. A. — Indeferido.

N. 53.195-39 (Tesouro) — De interesse da Companhia Brasilei-
ra de Cimento Portland S.. A. — Indeferido.

N. 91.808-40 (Tesouro) — De interesse da Metalização de Pa-
péis, Ltda. — Tendo sido -atendida a requerente quanto à preten-
dida uniformidade da classifis.eção tarifaria das folhas de cobre para
dourar ou pratear, como esclarece a Dir'etoria das Rendas Aduanei-
ras, arquive-se.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 2 de dezembro de 1940

Processos despchados:

N. 97.616-40 (Tesouro) — de interesse do Interventor Federal
de São Paulo. — Deferido.

N. 98.780-40 (Tesouro) — de interesse da Navegação Aerea Bra-
sileira S. A. — Deferido.

N. 43.948-36 (Tesouro) — de interesse de Frigorificos Wilson
-do Brasil e outros. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR MINISTRO DA FAZENDA

N. 96.828-40 (Tesouro) — de interesse de Balbino do Souza
Masearenhas, presidente Interino da "Farsul": Á Diretoria das Rens
das Aduaneiras para aguardar a solução do processo n. 89.923-40.

Sem número — Relativo à entrada e saída de embarcações que fa-
zem a grande e pequena cabotagem. — Aprovo„

Para o embarque e consequente desembaraço, no porto de des-
tino, das mercadorias nacionalizadas, transportadas em embarcaçõesse
de grande cabotagem, continuam a ser observadas as regras estribe.
lecidas no Decreto n. 10.524, de 23 de outubro de '1913.

ICC
Ficam dispensadas, de acordo com o disposto no § j,0, do art. 8.0,

da exigência de guias- ou despachos de exportação, as mercadorias
transportadas pelas aeronaves e embarcações de pequena cabotagem.



1	 II

	

;

2112 Quinta-feira 5
	

DIÀRIO	 ecçao
	

Dezembre de 1940

XI

Em face das disposições ora adotadas, não mais são exigia eis dos,
navios de cabotem as gratificações constailles daa tabelas aprovadas
nelo despacha de 31 de julho de 1920, deste Ministérid, publicadas no
Diário Oficial de 6 de agosto do mesmo ano." 	 ••

Remessa de processos

- Gabinete do Ministro: -a	 •
81..761-40 - Duarte & Cademartovi
81.747-40- Moises Peiastro & Filhos.
81.755-40- Aragones Companhia.
.93.524-40 - Companhia Brasileira de Cimento
91.306-40 - Companhia Brasileira de Cimento
92.892-40 - Companhia Brasileira - de Cimento
81.757-40 - Companhia União Fabril.
81.775-40 - "'teimar" S. A. Brasileira de Empresas

times.
N. 95.822-40 - Telegrama da Interventoria Federal no Rici

'ande do Sul, transmitindo aia' Sr. Ministro da Fazenda um apelo da
Sociedade Agrícola e Pastoril de Uruguaiana, sobre dispensa de guia
federal para o trânsito de mercadorias.

7--
Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOE

Requerimentos despachados

N. 29.667-38 - Elza Monteiro. - Satisfaça a exigência do pa-
recer. . •

N.- 95.539-40 - João Pais de Sonsa.- - Pague o sêlo do do-
cumento.

N. 51.691-40 - Maria Alclemira Camargo, pedindo melhora de
pensão. - Tendo sido já atendida a requerente, 'nada mais há que
deferir. Restituam-se os títulos. • 	 a

N. 91.558-10 - Dolores Ferreira Pinto. - Satisfaça a exigên-
cia do parecer...	 • tN. 27.322-39 - António Ferreira Tavares, pedindo restituição do
documentos. - Indeferido, de acordo com o parecei.

N. 95.150-40 - Marina le MendonZa Mascoso, pedindo reversão
de pensão. - Satisfaça a exagência do parecer.

S. 93.368-40 - Zelina Guimarães. - Apresente o título de
montepio.

N. 89.858-40 - Serafim Loureiro Sobrinho, pedindo pagamento.
- À vista do parecer, nada há que deferir.

N. 94a172-40 - Maria Leurcies Paiva da Silva, pedindo apostila
em seu título de pensão. - "Oe acordo com a lei, a pensão concedida
pelo Decreto n. 22.414, de 1933, não mais poderá ser paga a partir da
data do casamento da pensionista. Nada há, pois que deferir.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO SE. CHEFE DO sanviço

Dia 18 de . novembro de 19-10

Requerimentos despachados
Processos:

N. 81.556-40 - O Club de Regatas de São Cristovão requer
título de aforamento da área do terreno situado à Praia do Caju
s/n. - Indeferido.

Dia 23

.rt. 42.018-40 - Edifício Pan América S.A. encaminha có-
pias de documentos. - Apresente os originais das cartas de tras-
passe de aforamento e efetue nesta repartição o 'pagamento dos
foros do corrente exercício.

Dia 25

N. 94.036-40 - Manuel José da Silva requer aforamento de
terreno situado à restinga de Jacarepaguá. - Indeferido.

N. 93.976-40 - Jovelino Caldinca da Silva requer aforamento
de terreno situado i restinga de Jacarepag-uá. - Indeferido.

N. 93.519-40 - João Joaquim de Jesus requer aforamento de
terreno situado à restinga- de Jacarepaguá. - Indeferido.

Dia 30

N. 27.211-35 - Filogonio de Arruda Câmara e Paulino Guima-
rães requerem arrendamento de terreno sito à restinga de Jacarepa-
guá. - Indeferido.

Dia 2 de dezembro de 1940

N.96.021-40. - Aquino José requer carta de aforamento de
terreno situado em Guarat:ba, - Apresento os elementos necessá-
rios a identificação do terreno.

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

EXPEDIENTE DO RE. DIRETOR

Dia 27 cia novembro de 1940

Processos:	 •

N. 35.62140 - Novação de aforamento do terreno de marinha
situado na rua Manuel Niobei, na Urca, nesta Capital, requeria por
D. Marília Fontes de Almeida Portugal e outras. - Proposta a apro-
vação da novação do aforamento. - Aprovo a novação do aforamen-
to. - Ulpiano de Barros

N. 79.475-10 - Ofício n. 175 do Serviço Regional no Ceará, com
que encaminha recurso de Bertrand Alfonse Bons, relativo a terreno
de marinha, situado -na praia co Meireles, naquele Ratado. - De
acordo com o parecer da Divisão de 'Engenharia e Obras, nego pro-
vimento ao recurso de fls. 48. Encaminhease o processo • ao Serviço
Regional no Ceará. - Ulpiano de Barros.

N. 87.752-40 - Recurso interposto Eliezer Studart da Fonseca
referente a redução de taxa de forq, relativo a terreno de marinha
situado à praia de Iracema, no Estado do Ceará. - De acordo com o
parecer da D.E.O., nego provimento ao recurso de fls. 43-45va En-
caminhe-se o processo para seu prosseguimento, ao S.R.' no Ceará.

Ulpiano de Barros.
N. 90.858-40 - Relativo à instalação da Agencia Fiscal em Foz

de Iguassú, no Paraná. Proposta a remessa cio processo à 'Delegacia
Fiscal naquele Estado. - De acordo. Encaminhe-se o processo
Delegacia Fiscal no Paraná. - UlPiano de Barros.

N.
N.
N.
N.

.N.
N.
N.
N.

Porfiam].
Portiand.
Portland.

Marí-

Processos:

N. 72.021-40 - Maria Lima de Medeiros. - Requeira separa-
damente, querendo, certidão de. cada titulo.

N. 91.600-40 - Olegário- de Paula- Domingues. - Junte certi-
dão de óbito.

'N. 61.682-40 - Zilah Leal Caminha, pedindo reversão de pen-
são. De acordo com o parecer, nada há que deferir. Restituam-se
bs títulos.

	

- N. 72.478-40	 Ondina Tomé Rodrigues, pedindo revisão de mon-
tepio. - De acordo com o parecer, nada há que deferir.

N. 95.606-35 - Mariath Bandeira Meia, pedindo apostila em seu
título de pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 87,.804-40 - Zélia de Santana, pedindo pagamento. - Ha-
bilite-se de acordo com o parecer.

gar N. 91.289-39 - Candida 'Vidal Domingues, peaindo reversão 'de
pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

N; 1.618-39 - Sebastião Ferreira Muniz. - Satisfaça á exi-
gência do parecer.

N. 89.892-40 - Clara Freire da Silveira, pedindo pagamento.
- De acordo com o parecer, nada ha que deferir. Restitua-se o' tí-
tulo.

S. 103.721-39 - Manieta da Cruz Matos, pedindo reversão de
pensão. - Satisfaça as exigências do parecer.

N. 94.835-.38 - Reinaldo Gusmão. - Satisfaça a exigência.
N. 79.777-39 - Francisca Maria Roberto de Jesus. •- Satisfaça

a exigência do parecer.
N. 66.149-40 - Associação Beneficente dos Funcionários do Se-

nade Federal. - Convida-se a. requerente a prestar os necessárioa
esclarecimentos.

N. 76.137-39 - Manuel da Silva Gomes. - Convida-se o inte-
ressado a comprovar a quitação do selo de nomeação e aumentos
obtidos.

.N. 32.885-39 - Antonie:a Peres Martins Pena. - Convida-se a
interessada a satisfazer a exigência do parecer.

N. 94.076-40 - Manuel da Silva Maia. - Apresente o conheci-
mento a que se refere o parecer.

N. 87.932-37 - Eugènio Alves da Costa Guimarães. - Couvl.
da-se o interessado .a satisfazer a exigência.

N. 82.827-39 - Laura Silva Ferreira, pedindo apostila no ti-
tulo de pensão de Djanira Gomes. - Preliminarmente satisfaça a

impaxigência do parecer e prove sua identidade.
N. 9.426-40 - Leopoldo de Almeida Matos, pedindo pagamento.

- Indeferido, de acordo com o parecer.
, N. 74.846-40 - Maria Cândida da Costa Para, pedindo revisão de

montepio. - De acordo com o parecer, na da há que deferir. Res-
titua-se o titulo.

N. 64.501-40 Alaíde da Oliveira Figueira.. - Prove que nada
recebe além das pensões de montepio e meio soldo em cujo goso
se acha.

S. 101.914-39 - Murilo de Figueiredo Borges. - Apresente o ti-
tulo ale pensionista.

N. 91.961-40 - Maria Lins. - Habilite-sa de acordo com o ar-
tigo 270 do Regulamento Gerai de Contabilidade Pública.

N. 22.001-40 - Melina da Silva Carneiro. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

N. 72.488-40 - Hermengarda Severo de Sousa Pereira. - Re-
queira a restituição relativa aos anos de 1933 e 1939, por "Exerci-
cio Findos"

'
 querendo.

N. 82.896-40 - Jorge Mutzembecher, pedindo pagamento. -
Apresento' alvaráde autorização.
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Camara de Reaptstamento Econômico

SESSÃO DO DIA 4 DE DEZEMBRO DE 1940

Decreto-lei n. 1.888
Processos:

N. 141 - Requerente, José Viola - S. Manuel - São. Paulo.
- Aeordão• - Vistos e examinados estes autos cot que é requerente
Jose Viola - Município de S. Manuel - Estado oe São Paulo -
Acordaram os ' Juizes da Câmara de- Reajustamento Econômico do
homologar a desistência pedida no documento de fls. 12, para os
fins de direito,-

Sala das sessões da Câmara de Reajustamento Económico. -
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. - Sergio de Oliveira, pre-
Kdente-relator; - Ernesto Rangel. - Reginaldo Nunes.

N. 158 - Requerente, João Marcondes de Abreu Marques -
São José dos Cam pos - Estado de São Paulo - Acordão - Vistos
e discutidos estes autos, vindos do municipio de São José dos Com-
pus, do Estado do São Paulo, em que é requerente João Marcondes
de Abreu Marques, acordam os Juizes da Camara de Reajustamento
lsconGinico por votação -unânime, homologar a desistência oferecida
pelo documento de fls. 11, para que produza os efeitos de direito.

Sala das sessões da Câmara de Reajustamento Econômico. -
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. - Sergio de Oliveira, pre-
sidente. - Reginaldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

N. 160 - Requerente, Afonso Alves da COsta - Alegre - Es-
pirito Santo - Acordão - Vistos e examinados estes autos, eia que
C requerente Afonso Alyes da Costa - Município de Alegre - Es-
pirito Santo - Resolveram os Juizes da Câmara de Reajustamento
Econômico, homologar a desistência requerida no documento de
fls. 9, para que 'produza os feitos de direito.

Sala das sessões da Câmara de Reajustamento Económico.
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. - Sergio de Oliveira, pre-.
sulente-relator. - Regi.: .0do Nunes. - Ernesto Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de dezembro de 1940

Requerimentos:
N. 1.800/39 - Davi Guimarães. - Intime-se novamente de

acordo com a informação.
N. 230/40 - A Guidi Buffarini S. A. - Intime-se o Banco

Francês e Italiano, para o esclarecimento a que. se refere a infor-
mação..

N. 73.803/40 -2- Helena Rosa Rodrigues. - Cobre-se a reva-
lidação do art. 63, § 2.° do regulamento aprovado pelo decreto 1.137
do 1936;

N. 51.912/39 - O. S. Queiroz. - Dos despachos proferidos por
esta Recebedoria, em autos de infração, não cabe pedido de reconsi-
deração, mas sim recurso ao Conselho de Contribuintes. Assim, pois,
indefiro o pedido de fls. por falta de apoio da lei.

N. 41.7a1/40 - João Batista Barbosa. - Na espécie não cabe
pedido de reconsideração, mas sim recurso a quem de direito. Inde-
firo, pois, o pedido de fls. por falta de apoio em lei. Ultime-se o
processo, na 1;orma regulamentar.

N. 111.732M0 José Franciseo Carvalho. - Pedidos da natu-
reza/do de -que se trata, só tem efeito protelatório, pois, na espécie
não cabe pedido de reconsideração, mas sim recurso regulamentar
interposto.. Indefiro, pois, o requer;mento de fls. 2, por falta de
apoio legal. Ultime-se . o auto junto, na forma regulamentar.

N. 41.727/40 - Joaquim Lourenço. - Das decisões desta Rece-
bedoria cabe recurso no caso, para o 1.0 Conselho de Contribuintes,e não pedido de r econsideração. Assim, pois, indefiro o pedido por
falta de amparo legal.

N. 41,728/40 . - José Antônio Barbosa. - Dos despachos desta
Recebedoria cabe recurso para o Conselho de Contribuintes e não
pedido de .reconsideração. Indefiro, pois, o pedido de fls., por falta
de amparO legal.

N. .69.091/40 - Henrique Carlos Lopes. - Restituam-se o:
documentos, mediante recibo. • •

	

N. 74.682/40	 Gomes Cruz & Crespo Limitada. - Cobro-
a revalidação do. art. .63, § 2.0 do regulamento aprovado pelo Doerei'
1.137, de 7 de outubro de 1936.

	

N. 65.423/40	 F. Trapani . - Idem.
N. 61.428/40 - Roberto Veiga da Silva. - Idem
N. 74.167/40 - Giannino Tonini. - Imponho a multa de 50$0 do

art. 70 do regulamento aprovado pelo Decreto 1.137, de 1936.
Precatórios:

N..73.879/40 - Juizo da 11'.5 Vara Criminal, entrega de 50080
(quinhentos mil reis) a favor de Ernani Correia. - Cumpra-se.

73.880-40 - Juizo da 11.a Vara Criminal entrega de 40080-( quatrocentos mil réis) a favor- de Eduardo' Fidalgo -Assenjo. -Idem.
N. 73.882/40 - Juizo da 11.° Vara Criminal entrega de 30080

(trezentos mil reis) a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.
N. ,73.885/40 - Juizo da 12.° Vara Criminal, entrega de 30080

(trezentos mil réis), a favor de Dr. António Marques Henriques.
IdNem7.3.878/40

- Juizo -da 12.a Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil réis), a favor de' Ernani Correia. - Idem.

N. 73.881/40 - Juizo da 11.° Vara Criminal, entrega de . 40080( quatrocentos mil réis), a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.
N. 73886/40 - Juizo da 11.a Vara Vriminal, entrega de 30080(trezentos mil réis), • a favor de Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.
N. 73.859/40 - Juizo da 4.° Vara Criminal, entrega de 400$0( quatrocentos mil reis), a favor de José Ferreira Pinto. - Idem.
N. 73.833/40 - Juizo da 14? Vara Criminal, entrega de 30080

(trezentos mil reis), a favor de Joaquim Carlos Nunes Marques. -Idem.
N. 73.884/40 - Juizo da 14? Vara Criminal, entrega de 300)130"'(trezentos mil réis), a favor de Ernani Correia. - Idem.

Auto: •

N. 2.395/1939 - C/Davi Draper. - Julgado procedente o auto e
imposta a Davi Draper a multa de 1:00080, mínimo do art. 19 do
Decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938.

Intime-se para o p agamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas
as exigências do Decrelo-Ito n. 607, de 10 de agosto de 1938.‘

N. 7.317-40 e/Monteiro Ramos &. Comp. - Julgado procedente
o auto de fls. 6/7 e imposta a firma Monteiro Ramos & Comp. a
multa de 50080, mínimo do art. 112, § 10 "a", combinado com os ar-
tigos 64 e 306 do Decreto-lei 739, de 24-9-1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregu'e-se o produto apreendido.-

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobran:a executiva, salvo recur.so dentro de 20 dias,cumpridas as exigências do Dccreto-lei • n. 607, de 10-8-1938.Auto 2.123-40 catezk, Kazan & Comp.

A vista do despacho exarado no processo n. 19.159, de 1940,cuja cópia se vê à fls. 2/3 do presente, cdm pareceram os represen-
tantes do fisco ao estabelecimento fabril da supracitada firma, la-
vrando o auto de fls., por infraçã dos arts. 4: "b" 51.in fine, do re-gulamento do imposto de consumo vigente.

No proso regulamentar apresentou a autuada suas razões de de-__
fesa, juntando documento que prova não ter sido praticada a faltadescrita no auto de fls., motivo porque julgo-o improcedente o de- ,
termino o seu arquivamento na forma da legislação em vigor.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 4 de dezembro de 1940

Certidões:
N. 66.677-940 -- Ananias & Irmãos. - Certifique-seconstar.
N. 66.113-940-- Casa Lohner S. A. - Idem.
N. 39.647-940 - Clotilde C. Arnus. - Idem.
N. 62.545-940 - Américo Aires & Comp.. - Idem.
N. 58.720-940 - António Sotelo Bobeda. - Idem.
N. 51.147-940 - António da Silva Miranda. - Idem.
N. 74.049-940 - Paiva Taranto & Comp. Ltda. Idem.
N. 74.123-940 - Brasiliano Nicolacci - Idem.
N. 73.393-940 - Joaquim Monteiro Chaves. - Idem.
N. 64.597-940 - Bar Capelinho. - Idem.
N. 65.962-940 - J. Cabral. - Idem.

N. 72.738-40 - Requerimento em que Luiz Moreira Lima pede
em aforamento faixa existente entre os lotes :?07 e 208 da quadra 9,
ia Urca,-- nesta Capital. - Proposto o arqjiivamento do processo. -
Arouive-se. - Utpiano de Barros.

N. 79.548-40 - Oficio do Serviço de Aguas e Esgotos do Dis-
trito Federal com. çue .solicita , a execução f'e obras de reparos em
próprio nacional. 	 Provi&nciado. - Arquive-se - Ul p aun de

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 27 de povernoro de 1940

roce.ssos :
N. 94.237-40 - Telesuarna n. 118, do Serviço Regional no Pará,

sobre apresentação de plaatas em processo d2 aforamento. - "Enca-
mI.Iuc-i o processo ao Serviço Regional no Pará, para os devidos
fins." -	 d2'Alincida Portugal, servente 'de chefe.

N. 94.102-40 - Oficio, n, 201, do Serviço Regional no Galã,
com que encaminha recarso de Joaquim Markan Ferreira Gomes, re-
ferente à redução de foro. - Propo3ta a devolução do processo,
para satisfação de esigênc:as, - "De acordo. Encaminne-Se o Pro-
cesso 'ao Seiviço Regional no Ceará, para o fim acima indicado". -
Ademar 13. de Almeida Portugal, servente de chefe.

N. 91.100-40 - Ofício n. 200, do Serviço Regional no Ceará,
com que encaminha recurso interposto por Joaquim Marina Ferreira
Gome,, relativo a reductla de foro: - Proposta a devolução do pro-
cesso, para satisfação de exigências. - "De acordo. Encaminhe-se
o proc.so ao Serviço Regional no Ceará, para o fim indlicado". -
Ademar B. de Almeida Portugal, serv. de chefe...

O Que
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Requerimentos:
N. 28.21840 . - Benito P•eleteiro. - Imponho a Bsnito Pele-

teiro a multa de 30 % sobre os emolumentos de registo pago s ex
do disposto no art. 219, § 20 do Decre:o n. 739, de 21 de setembro
de 7938. - Transfira-se.

Notificações:
N. 3.451-40 - Antônio Maurício da Silva, avenida Perto Car-

reiro sIn. - A ação fiscal se acha plenamente provada nm face da
i atormnção e do parecer de fia, 4v. - Mantenho o destinem) de fls.

pelos seus fundamentos. Intime-se para o recolhimento dtro do
Prazo de '30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso para
o Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e med:ante, prévio
elepósito das importâncias exigidas.

N. 204-940 - Hermann Wolf, rua do Lavradio n. 165. - Ten-
do o autuado pago os emolumentos de sua patente de registo para ó
cor rente exercício na impor tância de 60$0 e relativoa à cspScie lâm-
padas, pilhas, e aearelhos elétricos, quando esses emolumen t os, deve-

-st 11) ser de 1200 para 3 espécies, faltando pois o pagamento para
-17mças e vidros e objetos de adorno, reconsidero o des)acho de fls. 4,
em parte, para ao fim de reduzir a 600 os emolumentos do registo,
mantendo, per, m, a multa imposta. Intime-se para o recolhimento
dentro do prazo de 30 dias, sob pena de cobrança eexeutiva, salve
recurso para o Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e me-
diante prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 1.039-10 - James. S. A., rua Meino Guanabara n, 20. -
Multa de 3000 mais a quantia de 390$0 relativa a eniolum7ntos
registo. Prazo de 13 dias. Intime-e.

N. 305-940	 Liguieí José Pacheco, rua Capitaa Rubem n. 52.
- Deixo de tomar conhecimento do pedido de reconsideração

,
 por

pen.meto.
N. 1 - Azevedo Botelho & Comp., rua Ana Neri n. 3e.8.

A ação fiscal se acha plenamente provada e a infração confessada
pelo autuado, cujas alegações não podem ser acolhidas por falta da
fundamento legal. Mantenho, pois, o despacho de fls, 4 pelos seus
fundementos. Intimem-se para o recolhimento dentro do prazo de
30 dias. sob pena de cobranea executiva, salvo recuo para o Conse-
lho do Contribuintes, no prazo de 20 dias e mediame prév1/4) depósito
da: importâncias exigidas.

N. 1.935-910 - Sprintzin	 Duchovuse rua Carvalho de Sousa
n. 285. - Idem.

Processos:
N. 33.156-39 - J. F. da Silva, rua do Carmo n. 66, I° andar.

- Juiile a patente de registo.
N. 46.765-39 - José Augusto Calharinos, despachante. - Le-

galize soa declaração "sem efeito".
N. 3.572-40 -- Odorieo Silva Gomes. - Apresente novas tabe-

las de conformidade com o modelo oficial.
N. 7.599-40 - Gabriel André & Comp., rua da Quitanda u. 43.

- Pague, antes, a notificação n. 3.045-40. 	 •
N. 8.231-40 - M. Carvalho rua do Senado n. 19, loja. - Pa-

gue, antes, o débito devido pela notificação n. 3.39240.
N. 8.476-40	 M. Gomes Neto & Filho, rua Pedro Alves n. 89.

- Faça prova de quitação com o imposto de iruiústria e profissões.
N. 8.005-40 - Manuel de Oliveira, rua Dr. Sá Freire n. 109.

- Pague, antes, a notificação n. 2.982-40, hem corno J imposto de
indústria e profissões.	 . -

N. 10.156-40 - Domingos Inocêncio & Comp., Estrada Real de
Santa Cruz n. 404. - Pague, antes, a notificação n. 1.977-40.

N. 10.200-40 - Corporação Industrial Brasileira S/A, travessa
Dr. Araujo n. 51. - Apresente novas tabelas na forma do § 3° do
artigo 68 do Decreto n. 739, de 14 de setembro do 1938.

N. 10.429-40 - Armando 8c Domingos, rua Marquês do Abran-
tes 11. 156. - , Pague, antes, os impostos de consumo e indústria e
profissões em atrazo.

N. 10.430-40 - Birek Szenkier, avenida Suburbana n. 2.393.
<IP
- Apresente a patente que diz ter pago em duplicata.

N. 21.018-40 - Raul dos Santos D'Anuneiação, rua do Lavra-
dio n. 19. - Pague o débito.

N. 21.702-40 - Oliveira & Naveiro, rua México n. 104, 7° an-
dar, sala 71. - Junte o documento que, indevidamente, retirou do
processo.

N. 24.901-40 - Manuel José Ferreira, rua Bulhões Marcial mi-
mero 15. - Declare a firma requerente onde é estabelecida.

N. 31.655-40 - Eduardo Augusto Martins Teixeira, rua Leo-
poldina Rego n. 314. - Pague o débito.

N. 31.953-40 - Jakab Levi, avenida Rio Branco n. 9, 30 andar,
sala 341. - Declare onde é, efetivamente, estabelecido e qual o nú-
mero do seu cartão de inscrição para compra de estampilhas.

N. 35.453-40 - Hermes dos Santos Capela, rua S. Luiz de :Jon-
zaga n. 100. - Pague novo selo de acordo com o artigo 83 do De-
creto r. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

N. 3J.807-1.0 - Agenor de Almeida Loiola, avenida Paranapuan
n. 162. Ilha do Governador. - Apresente 2 a via da tabela.

N. 37.343-40 - Manuel Martinho Mendes, e João Clemente dos
Cantos Miranda. - Junte o contrato de arrendamento.

N. 41.008-40 - Companhia Cervejaria Vitória. - Junte a pa-,
tente de registo, para comércio.

N. 41.084-10 - Luiz „Pungella. - Declare ande é estabeteeido.
N. 41.255-10 - Argerniro Paiva, - Declare onde é estalada.-

eido.
. N. 41.483-10 - G. Hardy & Comp. Limitada. - Esclareça

onde é estabelecido.
N. 42.273-40 - A. M. Silva, rua Pereira Nunes n. 280. - Pa-

gue o débito devido pela notificação n. 808-40.
N. 44.585-40 - Silva Gonçalves & Comp., rua Silo Pedro'n. 159.

- Pague, antes, o imposto do indústria e profissões e o débito, de-
eido pela notificação- n. 1.365-40.

N. 4-1.774-10 - F. Fernandes ae Comp. - Preliminatemente,
digam os requerentes onde são estabelecidos.

N. 47.231-40 - Gaz Neon Pannon Limitada, rua do" Tvradas
n. 190. - Satisfaça a exigência.

N. 47.380-40 -,Manuel José Alves, rua clo.Lavrado a, 31. -
Pague , antes,- o imposto de indústria e profissões..

N. 51.938-10 - Laticínios Lourenense Ltda., rua São Crieto-
vão n. 212. - Prove estar quites com o imposto de indústria e
profissões.••

N. 52.688-10 - Henrique Monteiro, avenida Henrique Valada-
res a. 98. - Complete o selo do requerimento.

N. 53.870-40 - Rosyn.ko & Selimedra, rua Machado Cuelho na-
mero 92,	 Pagué,,antes, a notificação n. 1.302-40.

N, 51.970-40 João Martins Alhais, rua do Costa n. 11. -
Prove o registo de sua firma no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio.

N. 56.132-40 - Augusto Rodrigues Ferreira, rua do Cateto nú-
mero 277. -- Pague, antes, o imposto de indústria e profissões.

N. 50.23840	 Elvira Barbosa da .Rosa, rua Pedro Gomes nú-
mero 103. - Pague; antes, o imposto de 'indústria e profissões.

N. 50.662-40 - Anuindo Seco, rua São Clemente n. 359-A. -
Pague, antes, a notificação n. 3.436-40.

• N. 57.305-40 - Manuel Fernandes, avenida João Ribeiro n. 37.
- Pague, antes, o imposto de indústria -e profissões.

N. 57.865-10 - D. Vicenzi &Comp., rua General Câmara nú-
mero 98: - Junte aa patente de 1940.

N. 60.585-40 - Daniel F. dos Santos, rua Marechal Cautuária
n. 82. - Pague, preliminarmente, o imposto de indústria e protis-
sões em atrazo.

'N*. 60.633-40 - Ernesto Kranth, avenida Evitai° Pessoa nú-
mero 658: e - Satisfaça a exigência.

N. 60.951-40 - João Simão. - Faça, antes, prova de quitaeão
com o imposto de indústria e profissões.

N. 60.956-40 - Abílio Caldas, rua Senador Dantas n. 23. -,
Pague, antes, a notificação n. 3.656-40.

N. 60.957-40 - Viuva Guerreira & Comp., • rua 7 de Setembro
n. 169. - Faça, antes, prova de quitação cem o imposto de indus-
tria e profissões.

N. 61.284-40 - Bernardino Tavares de Almeida, rua Visconde
de Niteroi - n. 108-A. - Satisfaça a exigência.

Ia. 62.509-40 - Antônio M. da Silva Segundo, rua Barão do
Bom Retiro n. 807. - Pague o imposto de indústria e protiesões.

N. 63.830-40 . - Carlos Griesbach, Estrada Braz de Pina n. 171.
- Pague o débito.

Terceira Suo-Diretoria da Recebedoria do Distrito Federal. 3 de
dezembro de 1940. - Rovntunao Gomes Valente, escriturário cias-
a0 10-Q. S.

•

TERCEIRA SUS-DIRETORIA

DESPACHOS DO SR. SUBDIRETOR

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE PO SR. DIRETOR

Dia 4 de dezembro de 1940

Requerimentos despachados

N. 288-40 - Edmundo Luz Pinto. - Façam-se os lançamen-
tos para os exercícios de 1934 e 1935, pelas minutas de cálculo a fls.
com as multas, respectivamente, de 30 e 50 %, cabíveis nas espé-
cies e previstas no parágrafo único, do art. 116 do regulamento erra
vigor.

N. 8.157-40 - Cândido Nunes da Silva. - Oficie-se à Seereta-
ria Geral do Ministério da Guerra, pedindo-se . o endereço do pro-
cessado.

N. 9.466-40 - Manuel Gonçalves Lima. - Retifique-se a de-
claração do exercício de 1940, de acordo com o cálculo organizado à
fls., pela Revisão.

N. 16.541-40 - Max Wolfson. Em face do que ficou apu-
rado no exame da escrituração da firma Max Wolfson e tendo em
vista que as informações apresentadas em tempo habil, pela aludida
firma, encobriram rendimentos pagos ao seu titular, resolvo, de acor-
do com o disposto no art. 86, § 1.° do Regulamento em Vigor - im-
por à firma Max Woifson a multa do triplo do máximo previsto no
citado artigo, isto é, réis...



Relator Sr. Nero de Macedo:
N. 10.048 - Costa & Abrantes e Varela & Cia. - Imposto de con-

sumo. Recebedoria do Distrito Federal.
N. 11.632 - Rodolfo Lazareth. - Imposto.consumo (consulta);

- Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-offieio". •
Relator Sr. Onaldo Machado:

N. 416-R - Sociedade Agrícola Irmãos Azevedo. - Decretos ns.
23.664, de 1933 e 17.464, de 1926 - Delegacia Fiscal em Minas Gerais
- (Pedido de reconsideração do acórdão n. 6.752). 	 .

N. 8.332 - Amé!io Barbosa. - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 8.426 - Cia. Industrial e Mercantil "Casa Fraealanza" S. A. -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 9.075 - Sousa Pinto & Cia. Ltda. - Imposto de consumo'
- Delegacia Fiscal no Estado de MinaS Gerais.

N. 9.566 - António dos Santos Cabral. - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal em São Paulo..

. Relator, Sr. Magalhães Serejo:
N. 9.734 - Companhia Agro-Industrial de Goiânia - Impas- to

de consumo - Delegacia Fiscal em Pernambuco, ex officio.
Relator, Sr. Tohias Rios Filho:

N. 9.996 - J. R. Claverie - Imposto de consumo - Alfândoga.
do Rio de Janeiro.

N. 9.982 - José Pierotti - Imposto de consumo - Delegacia ICC
Fiscal em S. Paulo.

Relator, Sr." Brandão Cavalcanti:
N. 8.479 - F. Costa & Rodrigues - *Recebedoria do Distrito

Federal.
N. 8.652 - José Teodoro da Silva	 Imposto de consumo -

Delegacia Fiscal em S. Paulo.
N. 8.646 - Ferreira & Comp. - Imposto de consumo- - De-

legacia Fiscal em Pernambuco, ex officio.
N. 10.650 - A. Mantesso & Filhos - Imposto de consurnO

(consulta) - Recebedoria Federal em S. Paulo, ex officio.
N. 11.211 - Parke Davis &-Comp. - Imposto de consumo

(consulta) - Recebedoria do Distrito Federal, cx officio.
Relator, Dr. Marcondes da Luz:

N. 53211 - Arttónio 'Ferreira Lima e José Urbano - Imposto
de consumo - (Pedido de reconsideração do acórdão 8.305) -
Delegacia Fiscal em Pernambuco.

N. 9.345 - José Corrente - Imposto de consumo - Delegacia
liscal em São Paulo.

N. 9.994 - "Enia" Estabelecimento :Nacional de Indústria de
Anilinas Ltda. - Imposto de consumo -- Alfândega de Santos.

N. 10.007	 -João Batista de Lima - Imposto de consumo -1
Delegacia Fiscal no Maranhão.

N. 11.210 - Carlos Kern d: Comp. - Imposto de consumo
(consulta) - Recebedoria do Distrito Federal, ox officio.

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 3 de deiem-
bro de 1940 - Frederico /)iniz Martins, secsetário.

Ministério da Marinha
Diretoria do Pessoal

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO PESSOAL

Despachos de 26 de novembro de 1940

No requerimento datado de 7:11-1940, de Desiré Dick, auxmar ae
escritório, refeiência VII, extranumerário-mensalista, o Sr. diretor,
geral do Pessoal exarou o seguinte despacho:. "Em face do laudo mé.,
dico, resolve conceder licença ao requerente, por 90 dias, nos termoig
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EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 9.125-40 - Décio J) de Castro - Oficie-se à Se-
cretaria da Educação, da Prefeitura do Distrito Federal, solicitando
informações sobre o atual endereço do interessado, caso o mesmo
seja desconhecido do Cadastro desta repartição.

N. 9.213-39 - Afonso Segreto Sobrinho. - De acordo com o
parecer, retifiquem-se os lançamentos pelas minutas de cálculos
de folhas.

N. 11.363-40 - João Morais de Niemeyer. - Aprovo o cálculo
de folhas.

N. 20.736-39 - Artur Pereira de Melo. - De acordo com a in-
formação, cancelem-se eAs lançamentos contestados e cobre-se para
cada exercício a multa de réis, prevista no art. 12, do Decreto-lei
n. 1.168, de 22 de março (le 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes

N. 10 521 - Francisco Gonçalves -
gacia do Imposto de Renda em Santos
Rocha.

N. 10.522 - Frariciseo Gonçalves -
gacia do Imposto de Renda em -Santos -
tista.	 •.

• N. 10.539 - Frederico Martensen Júnior - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda no R. G. do Sul - Relator, Sr. Fa-
bres da Rocha.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 3 de dezembro de 1940. -
Antonio Pereira da Costa. secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 6-12-10, (sexta
feira) às 14 horas.

RECURSOS

Imposto de renda -
Relator, Sr. Fabres da

Imposto de renda - Dele-
Relator, Sr. José Luiz Ba-

Pauta para a suão ordinária a realizar-se no dia G de dezembro
às 14 horas.

RECURSOS

(Sessão pública)

N. 7.711 - Veuve Louis Leib & Comp. - Operação bancária -
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Jaime Pendes.

N. 9.627 - Wagons Lits Cook (Agência São Paulo) - Operação
bancária - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Aprígio
Braga.

N. 10.298 - Banco do Brasil (agência em Corumbá), Pedro Ale-
xandrino Pereira de Lacerda, José Dulce & Comp.. Adiles de Oliveira

' Marques, viuva de Joaquim Augusto da Costa Marques - Imposto do
selo - Delegacia Fiscal em Mato Grosso - Relator, Sr. Aprígio
Braga.

N. 10.380 - Angelo Cantarelli - Imposto do selo - Delegacia
Fiscal no R. G. do Sul - Relator, Sr. Carlos Zenha. 	 .

N. 10.412 - João Daprá - Imposto do selo - Recebedoria Fe-
deral em S. Paulo - Relator, - Sr. Aprígio Braga.

N. 10.437 - Singer Sewing Machine Company - Imposto do
selo - Recebedoria Federal em S. Paulo - Relator, Sr. Febres da
Rocha.

N. 10.44 - Banco Pontenovense - Operação bancária . - De-
legacia Fiscal cai Minas Gerais "voluntário e ex officio" - Relator,
Sr. Jaime .Pericles.

N. 10.486 - Instituto Behring de Terapêutica Experimental Li-
mitada - Venda de mercadorias - Recebedoria do Distrito Federal
- Relator, Sr. José Luiz Batista.

(Sessão secreta)

N. 863-R - Vicente Gagliardi - Imposto de renda - Reconsi-
deração ao acordão n. 8.446 - Recurso n. 8.176 - Delegacia do
Imposto de Renda em S. Paula - Relator, Sr. Jaime Pendes.

N. 9.742 - João Pedrosa da Fonseca (sucessor de Arrnazens Ran-
gel Ltda) - Imposto de renda - Delegacia do Imposto de Renda em
Pernambuco - Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. '10.381 - Joaquim Gonçalves de Araujo -- Imposto de renda
- Delegacia do Imposto de Renda no Amazonas - Relator, Sr. Garcia
de Sousa.

N. 10.405 - Kurt WoRmann -- Imposto de renda - Delegacia
Fiscal no Il. G. do. Sul - Relator, Sr. Garcia de Sousa.

N. 10.407 - Manuel Duque - Imposto de renda - Diretoria
do Imposto de Renda "ex officio" - Relator, Sr. Fabres da Rocha,
com vista ao Sr. Aprígio.Braga.

N. 10.411 - Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas -
Imposto de renda -. Diretoria do Imposto de Renda - Relator, senhor
Garcia de Sousa.

N. 10.446 - Colabbradora do Lar Ltda. - Imposto de renda -
Diretoria do Imposto de Renda "ex officio. ' - Relator, Sr. Carlos
Zenha.

N. 10.448 - José Perez Trilo (espólio) - Impesto de renda -
Diretoria do Imposto de Renda "ex officio" - Relator, Sr. Aprígio
Braga.

N. 10 482 - João Batista Guimarães - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de Renda no Estado do Rio - Relator, Sr. Carlos
Zenha.

N. IC.490 . - José Magaldi - Imposto oe renda - Delegacia do'.
Imposto de Renda no Estado de Minas Gerais - Relator, Sr. Aprígio
Braga.

N. 12.495 - Frederico Martensen Júnior - Imposto de renda
- Delegacia do Imposto de Renda no R. G. do Sul - Relator, senhor
Garcia de Sousa.

N. 10.496 - Frederico Martensen Júnior - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda no 11. G. do Sul - Relator, Sr. Aprígio
Braga.

N. 10.497 - Frederico Martensen Júnior - Imposto de renda
Delegacia do Imposto de Renda no R. G. do Sul

	
Relator, Sr. Fa-

bres da Rocha.
N. 10.506 - Frederico Martensen Júnior - Imposto de renda

Delegacia do Imposto de Renda no R. G. do Sul
	

Relator, Sr. Car-
los Unha.



r 22616 Quinta-feira DiAttiu ur iutAL (ueçao i	 Dezembro de 1.940
4•••••nn

1.

do art. 162. § 2.° do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, combinado
com o art. 54, do Decreto n. 240, de 4-2-2938.

No requerimento datado de 18-11-1940, de Paulo Pedro de Oh-
eira, auxiliar de escritório, referència X, extranumerário-mensa-

lista, o Sr. diretor gera/ do Pessoal exarou o seguinte despacho: "Em
. face do laudo médico, resolvo conceder licença ao requerente, por

GO dias, nos termos do art. 162, § 2.° do Decreto-lei n. 1.713, do
28-10-1939, combinado com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, de
14-2-1938.

. O diretor geral do Pessoal resolve licenciar, por um (1) ano, para
)tratamento de saude, a partir de 23-7-1940. de acordo com o art. 168,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939," Raimundo Santos, operário
tie arsenal, classe C, do Quadro Suplementar, deste Ministério.

Tribunal Marítimo Administrativo

-088.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 4'ns DEZEMBRO DE 1910

Presentes, à hora regimental, os Srs. juizes vice-almirante Dano
Paes Leme de Castro, presidente; capitães de mas e guerra Américo
de Araujo Pimento! e Raul Rornêo A. Braga, Drs. Carlos L. 13. de
Miranda e João Stoll Gonçalves e capitão de longo curso Francisco
José da Rocha; procurador junto ao T.M.A., Carlos Américo Brasil;
secretário, oficial administrativo Gilberto de Alencar Saboia. •

Ata: Declarada aberta a sessão, foi lida, apsovada e assinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo Sr. presidente o expediente
em mesa.

ProcesSo n. 432. em julgamento, do qual pedira vista, na-ssessão
anterior o Sr. juiz Romêo Braga. Decisão unanime: n) quanto à
natureza e extensão do acidente: colisão com o remanescente do
antigo farolete, ao manobrar o navio para descer o rio, depois de
desatracar, resultando do fato o seu naufrágio; b) quanto à causa
determinante do acidente: imperícia e imprudência dos representados
mestre de pequena cabotagem João Bispo dos Santos e prático Ma-
nuel Severo dos Santos ao fazerem a manobra sem levar em conta

.as circunstâncias locais da correnteza e largura do canal, cio que
resultou derivar o navio para cima do obstáculo: c) considerar os
representados incursos na letra f) do art. 61 do regulamento do
T.M.A. impondo-lhes, por isso e levando em conta as suas situações
particulares, a pena de multa de 250$0 a cada um deles e custas na
forma da lei.

Processo n. 416 — Relator, o Sc. juiz Frarcisco Rocha — Refe-
rente às avarias sofridas pelo navio a motor "Jangadeiro", no porto
de Recife, em 29-11-39. Julgamento. Decisão por maioria de votos:
a) quanto à natureza e extensão do acidente: colisão do navio em
manobra, com os arrecifes que limitam a posto, resultando .as ava-
rias descritas mas não avaliadas; bj quanto lc causa determinante:
imprudência do prático e do capitão do navio resolvendo 'sair do
porto em condições desfavoraveis de maré; c) considerar ambos cs
representados incursos na letra f) do art. 61 do regulamente do
T.M.A. combinada com a letra cl) do art. 56 do mesmo regulamento
e impor-lhes a pena de advertência pública, em vista das cireuns.
tâncias que militam a seu favor. Custas na forma da lei-.

As 16 horas e 5 minutos foram levantados os trabalhos e convo-
cada sessão extraordinária para o dia 5 do corrente. — Gilberto de
Alencar Saboya, oficial administrativo, Soc. do T. M. A.

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento, no próximo dia 6 do corrente
mês, às 14 horas, o seguinte processo: N. 393, referente ao abalroa-
mento havido entre o vapor "Potengy", a alvarenga "N. 14" e o vapor
"Simão Bifar", ocorrido no dia 7 de julho de 1939, em Betem, Estado
do Pará. Relator, Dr. João Stoll Gonçalves. Autora, a Procuradoria
junto ao T.M.A. Acusados, capitão de longo curso António Alves
Dias e prático Alfredo Lopes de Sá. São advogados, do 1.° repre-
sentado, o Dr. Haddock Lobo, do 2. 0 representado, no Estado do Pará,
Dr. Mário Braga Henriques, não tendo con-stituido advogado nesta

• Capital.
Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativo, em. 4 de de..-

zembro de 1910. — Gilberto de Alencar Sabova. oficial administrativo
J, servindo de secretário.

• Ministério da Guerra

XXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO.DA duunaa

Dia 2 de dezembro de 1940
Avisos:

Ao Sr. Alinist .ro da Fazenda, solicitando o pagamento daS seguin-
•tes quantias,. pelo Tesouro Nacional:

."	 N. 4.387-M. Faz. 1.867 — 3:683$9 ao 20 tenente mestre de mú-
sica João Pedro Dutra da Silva.	 .

N. 4.388-M. Faz. 1.868 — 1:170$0 ao cap itão Ivo Augusto -Ma-
'cedo.

N. 4.389-M. Faz. 1.809 — 1:267$7 ao 1. 0 sargento veterano do
Paraguai Antônio Augusto Ferreira de Andrade.

N. 4.39041. Faz. 1.870 — 845$2 á D. Veneranda Tereza de Azes
vçdo.

Dia 3

Ao Sr. Ministro da Fazenda ,solicitando o pagamento das seguin-
tes quantias, pelo 'Tesouro Nacional:

S. 4.400-M. Faz, 1.871 — 660$7 ao capitão José Martinho da
Costa Teixeira.

N. 4.401-M. Faz. 1.872 — 150$0 à D. Abigail Rodrigues Por-
tela.

N. 4.390-Funv. 8 — Determinando a atual Lei cio. Serviço Mili-
tar o licenciamento de praças, algumas com mais de 9 anos de ser-
viço, recomenda que as repartições, estabelecimentos e serviços pro-
curem dar preferência, quando da admissão de pessoal extrantunerá-
rio, às praças licenciadas, recorrendo, porem, ao maior . tempo de ser-
viço prestado ao Exército.

Dia 28 de outubro de 1910

Despachos:
Foi designado, por necessidade do serviço, o major Luiz ri-

gueireclo Lobo, para DoS7feServiço de Engenharia da Sexta Região Mili-
tar, como adjunto.

Dia	

l

. Notas:
N. 604 — Ao Si'. D:refor de Cavalaria — Atendendo a que se

encontra na fronteira do pais O maioria das guariçõe.s de c.avalaria
sendo de todo indispensawl que por elas passe a totalidade dos ofi-
ciais da arma, determina que a clasificacão de oficiais nas guarni-
ções do Rio de Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Pirassununga, Juiz
de Fora e Três Corações obedeça ao seguinte:

capitães ou tenentes que tenham 'o mínimo de um ano arres
gimentado nas outras guarnições);

— oficiais superiores que em principio, já. tenham no posta
completado o tempo de zona.

Requerimentos:
Maria Amália Serva Reis Fontes, pedindo seja passado por

cedida) em que consistem os efeitos dos Decre:os 24.515 de 30
de junfic de 1934 e 1.763 . de 10 de novembro cfn 1939. relativa-
mente ao imovel à rua Hilário do Gouveia n. 14, antigo 84, Co-
pacabana, prometido ser vendido à requerente. — "O prédio da
rua Hilário , de . Gouveia n. 114, antigo 81, em Copacabana, está
construido em tererno fora das áreas transferidas para o Minis-
tério da Guerra, por Decreto-li n. 1.763 de 10 de novembro de
1939. Em face do mesmo Decreto-lei e do de n. • 24.515 de 30
de junho de 1934 nenhum inconveniente ha para o mesmo Minis-
tério na sua alienação. Quanto a pagamento de foros, de que trata
o Decreto-lei n. 1.763 de 10-11-939, deverá ser ouvida a Pre-
feitura do Distrito Federal. Certifique-se na forma da lei e na
conformidade do presente despacho.

\S'illiam de Vasconcelos, pedindo permissão para instalar uma
Estação de Rádio Amadores em Realengo. — Não ha inconvenien-
te para este Ministério a instalação no Realengo da "Estação de
Rádio Amadores", de que trata2 ....requerente.

Conselho Superior de Economias da Guerra

Secretaria
Requerimentos despachados

EXPEMENTE DO SR. pRESIOENTE

Evaldo Batista dos Santos, 1.° tenente; Armando Joaquim de Mei-
reles, alariano Leopoldo de Queiroz, Augusto Parchen, Antônio Mar-
tins de Almeida Filho e Augusto Genezio Machado, 2 0s tenentes re-
formados, pedindo pagamento das importâncias de 750$0 — 1:192$0
- 2:730$0	 30-1$0	 1:594$2 e 1:456$1. — Reconheço a divida (.t.
C G. E. G. com os avisos as. 708-6 a 713-C de 7-11-40, respectiva-
mente);

Dalmo Bentes Monteiro, capitão; Hermenegildo Pereira de Lyra,
Ocarlindo Francisco da Silva. Izidro Matos Cruz, Afonso Preiss e Ar-
lindo Moreira Pires, 2.0ss tenentes reformados; Cenobelino José da
Costa, 2°s cabo; e José Luiz Attaderno, soldado reservista, pecEndo pa-
gamento das importâncias de 750$0 — 840$0 — 420$0 — 420$0 —
420$0 540$0 — 321$0 — 575$2 — Reconheço à dívida (Á C-G-E-G,
com os Avisos ns. 720-C, 718-C, 719-C, 721-C a 723-6 e 724-C res-
pectivamente, todos de 12-11-040).

Manoel Cavalcante de Albuquertine, soldado asilado; Euclides José
da 'Silva, soldado reservista; Antônio Monteiro Guedes, 3P sargento
asilado; e .Almerindo de Sousa Quadros. ex-soldado, pedindo paga-
mento das importâncins de 891$2 — 2808 — 1:10080 - -e 510$3 —
— Reconheço a dívida (Á C-G-E-G com os avisos as. 726-C, 727-C.
729-6 e 730-C, de 14-11-40, respectivamente);

José Bernardo de Sonsa. servente; Lourenço Romero Filho. de-
senhista; Caserniro Leal Teixiera, d'esenhista; e Joaquim da Silva Ca-
bral Filho. amanuense, pedindo pagamento das importâncias de 720$0
— 1: 140$0	 1:120$0 —c 810$0 — Reconheço à divida (Á C-G-E-G.
coin os avisos as. 704-6 a 707-6 de7-11-40, respectivamente)...

Portaria de 29 de novembro de 1940
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